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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Gabinete do Presidente

Louvor n.o 211/2001. — Louvo os militares que prestam serviço
no Centro de Comunicações da Presidência da República pela forma
altamente eficiente, dedicada, com elevado profissionalismo e com-
petência técnica com que têm desempenhado as suas funções.

Ao crescendo de actividades e missões verificadas nos últimos anos
responderam com exemplar esforço e dedicação, revelando qualidades
de abnegação e sacrifício que me apraz realçar.

É de destacar, por se revestir da maior relevância, a forma como
foi programada e coordenada a substituição da central telefónica por
introduzir notáveis melhorias para os seus utilizadores. Permanen-
temente atentos, solícitos e criativos souberam potenciar a tecnologia
disponível por forma a lograr uma redução significativa de custos.

Merece ainda especial realce, pelo pioneirismo evidenciado, a con-
sulta, negociação e estudo com vista à implementação das comuni-
cações telefónicas através dos novos operadores de comunicações fixas,
proporcionando igualmente uma substancial economia.

Pelas excepcionais qualidades, virtudes militares e humanas e per-
manente disponibilidade evidenciadas, donde resultou inequivoca-
mente eficiência e prestígio para as Forças Armadas Portuguesas são
os militares do Centro de Comunicações da Presidência da República
abaixo designados dignos que os serviços por si prestados sejam des-
tacados em público louvor, devendo ser considerados como relevantes
e de elevado mérito:

Major TecnManTm 10971178, Luís Manuel Ferrarias Correia.
Sargento-chefe ExplTm 00493080, Leonel Marques Maia Pereira.
Sargento-chefe SE 208665, Domingos Manuel Fernandes Pereira.
Sargento-chefe CE 161664, Alberto Augusto Gonçalves.
Sargento-ajudante ExplTm 05993081, Jaime de Sousa Vieira.
Sargento-ajudante OPCOM 013243J, Luís da Silva Madeira.
Sargento-ajudante ExplTm 04890984, Hélder Jorge Ribeiro de Oli-

veira.
Sargento-ajudante SE 28771, Joaquim Pereira Palma.
Sargento-ajudante SAS 039828E, Rui Gil Marques Mendes.
Sargento-ajudante OPCOM 018070L, João da Silva Domingos.
Primeiro-sargento MELECA 040519B, Paulo Manuel Branco de

Oliveira.
Primeiro-sargento OPCOM 042003E, Carlos Manuel da Costa Reia

Nicolau.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da República, Jorge
Sampaio.

Louvor n.o 212/2001. — Louvo o tenente-coronel TOCC 004496C,
António José Vieira Louro, pela forma altamente competente e eficaz
como tem desempenhado funções altamente especializadas no Centro
de Comunicações da Presidência da República, ao longo de mais
de seis anos, três dos quais como chefe daquele órgão.

Oficial técnico de fácil relacionamento e muito educado, consegue
granjear a simpatia e a amizade dos que com ele privam, ao mesmo
tempo que enfrenta todas as tarefas de que é incumbido com grande
rigor e determinação, o que é uma garantia de poder ocupar cargos
de elevada responsabilidade.

Dotado de apurado espírito de bem servir e evidenciando sempre
as suas qualidades militares de lealdade e de excepcional sentido do
dever, destaco, por se revestir de maior relevância, a forma como
coordenou a substituição da central telefónica e os estudos e a nego-
ciação necessária à implementação das comunicações telefónicas atra-
vés dos novos operadores fixos, proporcionando uma substancial eco-
nomia e notáveis melhorias técnicas para todos os utilizadores.

Pela competência profissional, pela disponibilidade permanente e
pelas excelentes qualidades e virtudes militares evidenciadas, de onde
resultou prestígio para a instituição militar, o tenente-coronel Louro
é merecedor que os serviços por si prestados sejam destacados em
público louvor e considerados como relevantes, extraordinários e
distintos.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da República, Jorge
Sampaio.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 671/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 54, de 5 de Março
de 2001, o aviso n.o 3574/2001, rectifica-se que onde se lê «Lídia
Fernanda Dias da Mota Duarte, técnica profissional principal de

BAD», deve ler-se «Lídia Fernanda Dias da Mota Duarte, técnica
profissional especialista principal de BAD».

5 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Aviso n.o 4081/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que foi
distribuída a lista de antiguidade dos funcionários do quadro de pessoal
da Assembleia da República, homologada por despacho da secre-
tária-geral de 1 de Março de 2001 reportada a 31 de Dezembro de
2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a interpor no
prazo de 30 dias, contados da data de publicação do presente aviso,
de harmonia com o disposto no artigo 96.o do supracitado diploma
legal.

2 de Março de 2001. — A Directora, Maria Teresa Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 240/2001. — O Instituto Português das
Artes do Espectáculo (IPAE) é dirigido, nos termos do Decreto-Lei
n.o 149/98, de 25 de Maio, por um director, equiparado, para todos
os efeitos legais, a director-geral.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê no seu artigo 3.o, n.o 1,
que o recrutamento para os cargos de director-geral é feito por escolha,
de entre indivíduos licenciados que possuam aptidão e experiência
profissional adequadas ao exercício das respectivas funções.

Fernando Luís Sampaio de Carvalho reúne, para além dos requisitos
gerais para o exercício de cargos dirigentes, as características espe-
cificamente adequadas ao desempenho do cargo de director do IPAE
em virtude do seu perfil curricular e profissional.

Assim, nos termos dos artigos 3.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, e dos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 149/98, de 25
de Maio, determina-se o seguinte:

1 — É nomeado director do Instituto Português das Artes do Espec-
táculo o licenciado Fernando Luís Sampaio de Carvalho, cujo cur-
riculum vitae se publica em anexo ao presente despacho, do qual
faz parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 13 de Fevereiro
de 2001.

12 de Fevereiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Curriculum vitae

Nome — Fernando Luís Sampaio de Carvalho.
Data de nascimento — 29 de Maio de 1960.
Morada — Rua da Beneficência, 205, 1.o, direito, 1600-019 Lisboa.
Habilitações literárias — licenciatura em Línguas e Literaturas

Modernas (Estudos Portugueses e Franceses) pela Faculdade de
Letras da Universidade de Lisboa.

Actividade profissional:

2000-2001 — coordenador de produção dos espectáculos no
Salon du Livre de Paris, no âmbito da representação por-
tuguesa;

Concepção de dois projectos de formação para o IPLB — «Gru-
pos de leitura» e «As vanguardas do século XX literatura, pin-
tura, música e dança»;

1995-1998 — director da colecção Exposições Mundiais da
EXPO 98.

Director do Festival Mergulho no Futuro (EXPO 98) — con-
cepção do plano director, programação, contratação, nego-
ciação de apoios e co-produções, constituição das equipas téc-
nicas e de produção, estratégia de comunicação e marketing,
gestão do orçamento;

1994 — comissário para a área de literatura num projecto nacio-
nal do Instituto Português da Juventude para as escolas
secundárias;
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1993-1995 — técnico superior da área de promoção e marketing
da Exposição Mundial de Lisboa. Concepção e elaboração
de material de promoção (brochuras, edição e memorandos);

1990-1993 — chefe de redacção da revista Ler;
Chefe de redacção da revista Oceanos;
Assessor da Comissão Nacional para a Comemoração dos Des-

cobrimentos Portugueses;
Colaborador da Comissão de Promoção da EXPO 98 — elabo-

ração de documentação da candidatura portuguesa e materiais
de promoção.

1987-1989 — RADIOGESTE — programas de actualidade
informativa, actualidade cultural, entrevistas e reportagem;

1986-1987 — Rádio Comercial — programa de informação cul-
tural (actividade teatral, dança, cinema e música). Entrevistas
e reportagem;

1985-1988 — colaborador em diversos órgãos de comunicação
social, nomeadamente jornal Expresso, revista Sábado,
LP — entrevistas, reportagens, artigos de opinião e crítica;

1984 — membro do júri para o projecto editorial da Assírio e
Alvim, Anuário de Poesia;

1982 — Konflenz (acção teatral) — autor/dramaturgia a partir de
uma conferência de Jakob Lenz sobre Shakespeare, Teatro
da Cantina Velha;

Colaborador na Antena 2 do programa Forma e Conteúdo, com
leituras críticas sobre autores portugueses contemporâneos.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Despacho conjunto n.o 241/2001. — O Governo, através do
Decreto-Lei n.o 56/2001, de 19 de Fevereiro, criou o novo sistema
de incentivos do Estado à comunicação social.

Nos termos do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 56/2001,
de 19 de Fevereiro, as entidades proprietárias ou que editem publi-
cações com manifesto interesse em matéria científica ou tecnológica
podem comparticipar de uma comparticipação de 80 % ou de 95 %
no custo da sua expedição postal, consoante se destinem a assinantes
residentes no território nacional ou no estrangeiro.

Considerando que o peso por exemplar a ter em conta para efeitos
de porte pago daquelas publicações é fixado por despacho conjunto
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da ciência e tec-
nologia e da comunicação social:

Ao abrigo do n.o 9 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 56/2001, de
19 de Fevereiro, que aprova o Sistema de Incentivos do Estado à
Comunicação Social, determina-se que as publicações a que se refere
o n.o 3 do mesmo artigo possam beneficiar de porte pago, nos termos
e limites legais aplicáveis, até um peso não superior a 1000 g por
exemplar, incluindo suplementos e encartes.

23 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins. — O Ministro da Ciência e Tecnologia, José
Mariano Rebelo Pires Gago.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Aviso n.o 4082/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 26 de Outubro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para preenchimento
de dois lugares de técnico de 1.a classe do quadro de pessoal da
Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, aprovado pela Portaria
n.o 673/96, de 19 de Novembro.

2 — Validade do concurso — o concurso visa o preenchimento das
vagas mencionadas e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — funções de estudo e aplicação de méto-
dos e processos de natureza técnica, com autonomia e responsabi-
lidade, enquadradas em planificação estabelecida, requerendo uma

especialização e conhecimentos profissionais adquiridos através de
um curso superior.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral dos Assuntos Comuni-
tários, Rua da Cova da Moura, 1, 1350-115 Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o fixado nos
termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem reunir até ao termo

do prazo fixado para apresentação das candidaturas os requisitos gerais
de admissão a concurso e provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — encontrarem-se nas condições previs-
tas na alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — são utilizados cumulativamente a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
foi aberto, avaliando-se, designadamente, pela sua natureza
específica e duração;

d) Requisitos preferenciais — fluência nas línguas francesa, inglesa
e alemã, tradução e retroversão de textos nas línguas atrás refe-
ridas, preparação, organização e participação em reuniões de
carácter comunitário e acompanhamento, a posteriori, das questões
nelas debatidas, e preparação de dossiers a submeter à Comissão
Interministerial para os Assuntos Comunitários;

e) Classificação de serviço, em que se ponderará a classificação
obtida nos anos relevantes para promoção.

8.2 — A entrevista profissional de selecção tem em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, em que serão apreciados
a motivação, facilidade de expressão e comunicação e conhecimentos
dos problemas e tarefas inerentes ao conteúdo funcional do lugar
a prover.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores.

10 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral dos Assuntos Comunitários e entre-
gue pessoalmente na Secção de Pessoal da Direcção-Geral dos Assun-
tos Comunitários, Rua da Cova da Moura, 1, 1350-115 Lisboa, ou
remetido pelo correio, registado, com aviso de recepção, para o mesmo
endereço, até ao último dia do prazo estabelecido, dele devendo cons-
tar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, morada, código postal, número de telefone e situação
militar);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especialização, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo, tempo de serviço na carreira e na função pública
e especificação das tarefas que desempenha;

e) Lugar a que se candidata e identificação do concurso mediante
referência ao número do aviso de abertura e Diário da Repú-
blica onde o mesmo se encontra publicado;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito.

11.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae, detalhado, datado e
assinado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
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c) Documento comprovativo das habilitações académicas de
base;

d) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações
profissionais passados pelas entidades promotoras, bem como
de acções de formação frequentadas pelos candidatos, donde
conste a respectiva duração;

e) Declaração passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato pertence, da qual conste a existência e a natureza do
vínculo à função pública, a categoria que detém e a anti-
guidade nessa categoria, contada em anos, meses e dias;

f) Fotocópias autenticadas das fichas de notação, relativas à clas-
sificação de serviço reportada aos anos relevantes para efeitos
de promoção, com indicação da menção qualitativa e quan-
titativa;

g) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou serviços
onde foram exercidas as funções durante os anos referidos
na alínea f), que descreva as tarefas e responsabilidades come-
tidas aos candidatos;

h) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento em funções públicas, con-
forme determina o n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O júri poderá, se assim o entender, solicitar aos candidatos

a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do curriculum vitae.

14 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Fernanda Maria dos Santos Ferreira Dias, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

Maria de Deus Almeida Ferreira, chefe de divisão.
Maria Helena Relógio Piteira de Almeida Lucas, chefe de

divisão.

Vogais suplentes:

Helena Cristina da Costa Gama Horta, chefe de divisão.
Maria Rita Santos Rosa Carneiro de Brito, chefe de divisão.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

26 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria José Salazar Leite.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 5149/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea a)
do n.o 2 do Decreto-Lei n.o 45/99, de 12 de Fevereiro, é fixada a
área funcional de infra-estruturas de transportes, para o preenchi-
mento de uma vaga de conselheiro de obras públicas e transportes,
para a qual é exigível a licenciatura em Engenharia Civil, reconhecida
pela Ordem dos Engenheiros.

19 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e
das Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 5150/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea a)
do n.o 2 do Decreto-Lei n.o 45/99, de 12 de Fevereiro, é fixada a
área funcional de hidráulica, para o preenchimento de uma vaga de
conselheiro de obras públicas e transportes, para a qual é exigível
a licenciatura em Engenharia Civil, reconhecida pela Ordem dos
Engenheiros.

19 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e
das Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 5151/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea a)
do n.o 2 do Decreto-Lei n.o 45/99, de 12 de Fevereiro, é fixada a
área funcional de urbanização e edifícios, para o preenchimento de
uma vaga de conselheiro de obras públicas e transportes, para a qual
é exigível a licenciatura em Engenharia ou Arquitectura, reconhecida,

respectivamente, pela Ordem dos Engenheiros e pela Ordem dos
Arquitectos.

19 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e
das Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 582/2001 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Dinah Maria Pinto de Abreu Macedo, do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Edifícios de Lisboa, da Direcção-Geral dos
Edifícios e Monumentos Nacionais, provida no cargo de directora
do Gabinete de Infra-Estruturas e Equipamentos, reúne os requisitos
legais para acesso à categoria de engenheiro civil assessor principal
e requereu, ao abrigo do n.o 7 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a criação do necessário lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Equipamento Social e da
Reforma do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Edifícios
de Lisboa, da Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais,
a que se refere o mapa IV anexo a Portaria n.o 1027/93, de 14 de
Outubro, um lugar de engenheiro civil assessor principal, da carreira
de engenheiro civil, a extinguir quando vagar.

2 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro do Equipamento Social,
Luí Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves, Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Pública. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 583/2001 (2.a série). — Considerando que o cabo
de infantaria n.o 826024, José Manuel Roque Gonçalves, da Brigada
Fiscal da Guarda Nacional Republicana, tem revelado excepcionais
qualidades profissionais e virtudes militares, bem evidenciadas na sua
brilhante folha de serviços;

Considerando que essas qualidades o tornam um modelar graduado
do corpo especial de tropas que há cerca de 18 anos serve com dedi-
cação e competência inexcedíveis;

Considerando ainda que toda a sua vida de militar da Guarda
se tem fundamentalmente caracterizado por um elevado sentido do
dever, abnegação e espírito de sacrifício, que o tornam digno do res-
peito e consideração pública:

Nos termos das disposições conjugadas dos artigos 113.o e 270.o
do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Administração Interna, pro-
mover, por distinção, ao posto de cabo-chefe para a Arma de Infantaria
o cabo de infantaria José Manuel Roque Gonçalves, da Brigada Fiscal
da Guarda Nacional Republicana, contando a antiguidade para todos
os efeitos desde 1 de Janeiro de 2000.

11 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5152/2001 (2.a série). — Considerando as razões
de operacionalidade e eficácia policial que impõem a necessidade
de rever a área de actuação da Guarda Nacional Republicana no
concelho de Paços de Ferreira, determino, ao abrigo do disposto no
n.o 3 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 231/93, de 26 de Junho, o
seguinte:

A freguesia de Raimonda fica sob a responsabilidade do Posto
Territorial de Freamunde.

12 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.
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Despacho n.o 5153/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 21.o,
n.os 1, alínea e), 4 e 5, do Decreto-Lei n.o 227/95, de 11 de Setembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 154/96, de 31 de Agosto,
nomeio, por urgente conveniência de serviço, a subcomissária da Polí-
cia de Segurança Pública Catarina Mateus Viegas Resende da Silva
inspectora principal do quadro da Inspecção-Geral da Administração
Interna, em regime de comissão de serviço, por três anos.

20 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Despacho n.o 5154/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 3 do artigo 7.o do Estatuto dos Serviços
Sociais da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 262/99, de 8 de Julho, exonero, a seu pedido, o coronel de infantaria
Abílio José Branco Brandão do cargo de vice-presidente do conselho
de direcção dos Serviços Sociais da GNR, que nesta data regressa
à GNR.

Notifique-se o interessado. Comunique-se.

21 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 5155/2001 (2.a série). — Mediante proposta do
auditor jurídico, e obtida a anuência do secretário-geral do Ministério
da Administração Interna, designo, ao abrigo do disposto no
artigo 27.o, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
para prestar serviço como consultora jurídica, na Auditoria Jurídica,
em regime de destacamento, com efeitos reportados a 15 de Março,
a técnica superior de 1.a classe Maria Manuela Dias Curto da Costa
Martins.

17 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna, Rui Carlos Pereira.

Despacho n.o 5156/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio, nos termos seguintes, a licenciada Maria João Abreu
Costa Coelho para o desempenho de funções de coordenação dos
trabalhos de actualização eventual do recenseamento eleitoral, a pres-
tar no meu Gabinete.

2 — A relação jurídica decorrente da presente nomeação tem início
em 1 de Março de 2001 e termo em 30 de Junho do mesmo ano,
considerando-se automaticamente renovada pelo período compreen-
dido entre 1 e 31 de Julho de 2001, inclusive, se não houver denúncia
por qualquer das partes com a antecedência mínima de 10 dias úteis.

3 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é livremente revogável a todo o tempo.

4 — A nomeada é equiparada a adjunta para efeitos retributivos,
auferindo os correspondentes subsídios de férias, de Natal e de refei-
ção, bem como os demais direitos e regalias inerentes ao exercício
de funções nos gabinetes ministeriais, incluindo despesas de repre-
sentação.

5 — A nomeada será incumbida do planeamento dos trabalhos,
da coordenação e orientação das equipas operacionais, a constituir
em Lisboa e no Porto, para o efeito da actualização, junto das Con-
servatórias dos Registos Civis e dos Registos Centrais, dos dados
constantes da Base de Dados de Recenseamento Eleitoral gerida pelo
Secretariado Técnico para o Processo Eleitoral, que lhe prestará toda
a colaboração necessária ao bom desempenho da sua missão.

6 — A nomeada deverá apresentar um relatório final contendo os
dados estatísticos relativos à operação de actualização eventual do
recenseamento eleitoral e uma avaliação sobre a adequação dos pro-
cedimentos utilizados, sobre a cooperação das entidades envolvidas
na operação e sobre os resultados alcançados, que será publicado
pelo S. T. A. P. E. na respectiva publicação periódica da especialidade.

20 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna, Rui Carlos Pereira.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 5157/2001 (2.a série). — Por despachos
do Ministro da Administração Interna de 31 de Janeiro de 2001:

Nomeados, em comissão de serviço, nos termos dos artigos 38.o,
39.o, 40.o, 41.o, 53.o e 87.o, conjugados com o artigo 102.o,

todos da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, para os cargos a
seguir designados, os subintendentes abaixo referidos:

Constantino José Mendes de Azevedo Ramos, M/100053 — chefe da
Divisão de Policiamento e Ordem Pública, do Departamento de
Operações.

José Emanuel de Matos Torres, M/100069 — chefe da Divisão de
Gestão de Matérias Classificadas, do Departamento de Informações
Policiais.

Luís Manuel Peça Farinha, M/100073 — chefe da Divisão de Coor-
denação de Informações Policiais, do Departamento de Informa-
ções Policiais.

Eloy Flecha D’Assa Castel-Branco, M/100057 — chefe da Divisão de
Fiscalização de Armas e Explosivos, do Departamento de Armas
e Explosivos.

Paulo Jorge Gonçalves Sampaio, M/100082 — chefe da Divisão Téc-
nica de Armas e Explosivos, do Departamento de Armas e
Explosivos.

Luís Manuel Pacheco Ribeiro Viana, M/100181 — chefe da Divisão
de Planeamento de Comunicações, do Departamento de Comu-
nicações.

José Poças Correia, M/100086 — chefe da Divisão de Planeamento
Logístico, do Departamento de Material e Transporte.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Fevereiro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Leiria

Listagem n.o 44/2001. — Nos termos do disposto na Lei n.o 26/94,
de 19 de Agosto, publica-se a listagem dos benefícios concedidos pelo
Governo Civil do Distrito de Leiria a entidades privadas durante o
2.o semestre de 2000:

Entidade beneficiária Montante

Data
da ordem

de
pagamento

Rancho Folclórico Reguengo Fétal . . . 150 000$00 10-7-00
Casa do Povo Bombarral . . . . . . . . . . . 120 000$00 10-7-00
Associação Dadores Benévolos de

Sangue C. Rainha . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00 10-7-00
Associação Surdos do Oeste . . . . . . . . 150 000$00 10-7-00
Rancho Folclórico Etn. Reguengo

Parada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00 10-7-00
Associação Cultural Desportiva Serra

Porto Urso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 10-7-00
Clube Veteranos do Lis . . . . . . . . . . . . 50 000$00 10-7-00
CNE — J. Região Leiria . . . . . . . . . . . . 150 000$00 10-7-00
Liga Combatentes, Leiria . . . . . . . . . . . 40 000$00 10-7-00
Sport Operário Marinhense . . . . . . . . . 120 000$00 10-7-00
Clube Naval Nazaré . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 10-7-00
Rancho Folclórico Vila Cã . . . . . . . . . . 100 000$00 10-7-00
Associação Desportiva Figueiró

Vinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 10-7-00
Coro Gaudia Vitae . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 10-7-00
Associação Nacional Observatório

Astronómico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00 10-8-00
Fundação Mário Soares . . . . . . . . . . . . 400 000$00 19-9-00
Clube Ténis Caldas da Rainha . . . . . . . 100 000$00 19-9-00
CARTES — Associação Autores

Locais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 19-9-00
Casa do Povo de Alfeizerão . . . . . . . . . 50 000$00 19-9-00
Centro Recreativo Golpilheira . . . . . . 75 000$00 19-9-00
Associação Novo Olhar . . . . . . . . . . . . 500 000$00 19-9-00
Associação Bem-Estar P/3.a Idade

St.o Litém — Pombal . . . . . . . . . . . . 100 000$00 19-9-00
Al Baiaz — Associação Defesa Patri-

mónio — Alvaiázere . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 2-11-00
Associação Cultural Recreativa Chão

de Couce . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 2-11-00
Grupo Desportivo Cultural A dos

Francos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 2-11-00
Comelca — Comissão Melhoramentos

Carapinhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 2-11-00
Associação Nacional Aposentados

Polícia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 2-11-00
Juventude Vidigalense . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 2-11-00
Grupo Desportivo Recreativo Figuei-

ras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 2-11-00
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Entidade beneficiária Montante

Data
da ordem

de
pagamento

ASURPI — Assoc. Sind. União Ref.
Pens. Id. M. Grande . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 2-11-00

Grupo Desportivo Martingança . . . . . . 100 000$00 2-11-00
Associação Juventude Peniche . . . . . . 120 000$00 2-11-00
SERRANA — Assoc. Desp. Cult.

Recreat. Serra d’El Rei . . . . . . . . . . 250 000$00 2-11-00
União Desportiva Cultural S. Bernar-

dino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 2-11-00
Casa do Povo Alqueidão da Serra . . . . 50 000$00 2-11-00
O Nariz — Teatro de Grupo de Leiria 300 000$00 2-11-00
Associação Estudantes da ESEL, Lei-

ria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00 4-12-00
Associação Estudantes da ESE, Leiria 400 000$00 4-12-00
Associação Estudantes do ISLA, Leiria 400 000$00 4-12-00
Associação Estudantes Universidade

Católica, Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00 4-12-00
Associação Estudantes ISMAG —

Marinha Grande . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00 4-12-00
Associação Estudantes Escola Sup.

Técn. Mar — Peniche . . . . . . . . . . . . 400 000$00 4-12-00
Sociedade Filarmónica Vestiariense . . . 150 000$00 4-12-00
Sociedade Filarmónica Maiorguense 150 000$00 4-12-00
Sociedade Filarmónica Rec. Pataiense 150 000$00 4-12-00
Sociedade Filarmónica Alvaiazerense 150 000$00 4-12-00
Sociedade Filarmónica Avelarense . . . 150 000$00 4-12-00
Sociedade Filarmónica Ansianense . . . 150 000$00 4-12-00
Sociedade Filarmónica Carvalhense . . . 150 000$00 4-12-00
Círculo Cult. Musical Bombarralense 150 000$00 4-12-00
Sociedade Filarmónica Alvorninha . . . 150 000$00 4-12-00
Sociedade Instrução Musical C. R., A

dos Francos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 4-12-00
Banda Comércio e Indústria . . . . . . . . 150 000$00 4-12-00
Filarmónica Catarinense . . . . . . . . . . . 150 000$00 4-12-00
Sociedade Musical Inst. Rec. Figuei-

roense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 4-12-00
Sociedade Artística Musical 20 de

Julho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 4-12-00
Associação Filarmónica Bidoeirense 150 000$00 4-12-00
Filarmónica São Tiago . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 4-12-00
Filarmónica Sagrado Coração Jesus e

Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 4-12-00
Sociedade Filarmónica São Cristóvão 150 000$00 4-12-00
Sociedade Filarmónica Maceirense . . . 150 000$00 4-12-00
Sociedade Filarmónica Nossa Senhora

Piedade, Monte Redondo . . . . . . . . 150 000$00 4-12-00
Associação Bombeiros Voluntários

Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00 4-12-00
Associação Bombeiros Voluntários

Maceira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 4-12-00
Associação Bombeiros Voluntários

Marinha Grande . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 4-12-00
Associação Bombeiros Voluntários

Vieira de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 4-12-00
Associação Bombeiros Voluntários

Nazaré . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 4-12-00
Associação Bombeiros Voluntários

Óbidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 4-12-00
Associação Bombeiros Voluntários

Pedrógão Grande . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 4-12-00
Associação Bombeiros Voluntários

Peniche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00 4-12-00
Associação Bombeiros Voluntários

Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 4-12-00
Associação Bombeiros Voluntários

Porto de Mós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 4-12-00
Associação Bombeiros Voluntários

Juncal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 4-12-00
Associação Bombeiros Voluntários

Mira de Aire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 4-12-00
Sala de Praças da GNR . . . . . . . . . . . . 250 000$00 12-12-00
IPA — Núcleo de Leiria . . . . . . . . . . . . 250 000$00 12-12-00
Associação Solidariedade Social de

Professores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 12-12-00
Associação Estudantes da ESTG,

Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00 12-12-00
Clube Desportivo Pataiense . . . . . . . . . 900 000$00 12-12-00
Casa do Povo Maçãs Dona Maria . . . 500 000$00 12-12-00

Entidade beneficiária Montante

Data
da ordem

de
pagamento

Associação Desenvolvimento Reg.
Caldas da Rainha . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00 12-12-00

Sport Clube das Caldas . . . . . . . . . . . . . 900 000$00 12-12-00
Os Malmequeres — Centro Ocupação

Permanente de Leiria . . . . . . . . . . . . 600 000$00 12-12-00
PROVILEI — Associação Solid.

Social de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00 18-12-00
Sport Operário Marinhense . . . . . . . . . 600 000$00 18-12-00
Associação Desenvolvimento A-dos-

-Negros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 18-12-00
S o c i e d a d e F i l a r m ó n i c a U n i ã o

1.o Dezembro 1902 . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 18-12-00
SERRANA — Assoc. Desp. Cult.

Recreat. Serra d’El Rei . . . . . . . . . . 500 000$00 18-12-00
CERCIPOM — Coop. Educ. Reab.

Crianças Inad. Pombal . . . . . . . . . . . 750 000$00 18-12-00
Sociedade Filarmónica Louriçalense 600 000$00 18-12-00
Rancho Folclórico Luz Candeeiros . . . 400 000$00 18-12-00
CNE — Núcleo do Oeste . . . . . . . . . . . 100 000$00 18-12-00
Centro de Desenvolvimento Soc. Cul-

tural dos Rostos . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 18-12-00
Associação Desportiva Figueiró dos

Vinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 18-12-00
Centro Assistência Paroquial Carvide 50 000$00 18-12-00
Conferência São Vicente Paulo Mar-

razes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 18-12-00
Associação Pensionistas Ref. Aposen-

tados de Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 18-12-00
Associação Cultural Soc. Pessoal

Governo Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 800 000$00 20-12-00
Associação Portuguesa Deficientes

Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00 29-12-00
CEERIA — Cooperativa Ed. Esp.

Recup. Infantil . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 29-12-00
CERCICAPER — Coop. Educ. Reab.

Cri. Inad. Cast. Pera . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 29-12-00
CERCILEI, Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 29-12-00
CERCINA, Nazaré . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 29-12-00
CERCIPE, Peniche . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 29-12-00
Centro Ed. Esp. Rainha D. Leonor . . . 200 000$00 29-12-00
APEPI — Associação Pais Educ. para

a Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 29-12-00
ÓASIS — Organização Apoio e Soli-

dariedade de Leiria . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 29-12-00
Centro Social de Peniche . . . . . . . . . . . 150 000$00 29-12-00
Jardim Infância Serra d’El Rei . . . . . . 100 000$00 29-12-00
Associação Centro de Dia Serra d’El

Rei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00 29-12-00
Santa Casa da Misericórdia Alvaiázere 100 000$00 29-12-00
Santa Casa da Misericórdia Batalha . . . 100 000$00 29-12-00
Santa Casa da Misericórdia Caldas da

Rainha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 29-12-00
Santa Casa da Misericórdia Casta-

nheira de Pêra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 29-12-00
Santa Casa da Misericórdia Figueiró

dos Vinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 29-12-00
Santa Casa da Misericórdia Louriçal 100 000$00 29-12-00
Santa Casa da Misericórdia Óbidos . . . . 100 000$00 29-12-00
Santa Casa da Misericórdia Pedrógão

Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 29-12-00
Santa Casa da Misericórdia Pombal . . . 100 000$00 29-12-00
Santa Casa da Misericórdia Redinha 100 000$00 29-12-00
Santa Casa da Misericórdia Vimeiro . . . 100 000$00 29-12-00
Santa Casa da Misericórdia Peniche . . . 100 000$00 29-12-00
Santa Casa da Misericórdia Alfeizerão 100 000$00 29-12-00
Santa Casa da Misericórdia Porto de

Mós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 29-12-00
Pró-Real — Associação para Desenv.

Freg. Monte Real . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 29-12-00
Federação de Bombeiros Distrito de

Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00 29-12-00
Orfeão de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 300 000$00 29-12-00
Tea-To — Grupo Teatro Leiria . . . . . . 400 000$00 29-12-00
Ateneu Desportivo de Leiria . . . . . . . . 250 000$00 29-12-00
Liga Amigos Casa Museu João Soares 300 000$00 29-12-00
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ADLEI — Associação Para Desenvol-
vimento de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 29-12-00

CAPERARTE — Associação Para
Des. Castanheira de Pêra . . . . . . . . . 100 000$00 29-12-00

OIKOS — Associação Defesa Amb. e
do Património . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 29-12-00

QUERCUS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 29-12-00
S. A. Marionetas — Teatro e Bonecos 350 000$00 29-12-00
CEPAE — Centro Património Alta

Estremadura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 29-12-00
Sociedade Instrução Recreativa «Os

Pimpões» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 29-12-00
Atlético Clube da Sismaria . . . . . . . . . . 200 000$00 29-12-00
Clube Atlético de Leiria . . . . . . . . . . . . 200 000$00 29-12-00
Juventude Desportiva do Liz . . . . . . . . 200 000$00 29-12-00
Núcleo Desporto Amador de Pombal . 150 000$00 29-12-00
Grupo Desportivo Monte Real . . . . . . 150 000$00 29-12-00
Associação Surdos do Oeste . . . . . . . . 250 000$00 29-12-00
Associação Portuguesa de Surdos . . . . 250 000$00 29-12-00
Teatro Eduardo Brasão . . . . . . . . . . . . 250 000$00 29-12-00
Associação Becos com Saída, Leiria . . . 200 000$00 29-12-00

26 de Fevereiro de 2001. — O Governador Civil, Carlos Ascenso
André.

Governo Civil do Distrito de Lisboa

Aviso n.o 4083/2001 (2.a série). — Lista de antiguidade dos fun-
cionários. — Em cumprimento do artigo 93.o, capítulo V, do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra
na Secção Central deste Governo Civil a lista de antiguidade do pessoal
do seu quadro privativo relativa a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para apresentarem a sua reclamação
ao dirigente máximo do serviço.

21 de Fevereiro de 2001. — A Secretária do Governo Civil, Maria
Beatriz Pires Monteiro Moreira.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5158/2001 (2.a série). — O Governo tem vindo
a assegurar anualmente, designadamente ao nível do Ministério das
Finanças, um montante de despesas de investimento compatível com
as necessidades de modernização sentidas por este departamento.

Tendo em consideração que:
As orientações definidas para a gestão do PIDDAC 2001 exigem

que se assegure o rigor e a eficácia na programação e gestão dos
meios financeiros a ele afectos;

Por outro lado, se torna imperioso racionalizar e optimizar os recur-
sos disponíveis do Estado e garantir que a realização física dos pro-
jectos nele contemplados contribui para a concretização dos objectivos
de modernização definidos.

Determino que:
1 — Incumbe à Secretaria-Geral a função de órgão coordenador

do PIDDAC do Ministério das Finanças a partir de 1 de Abril de
2001.

2 — Compete à Secretaria-Geral analisar, acompanhar e controlar
mensalmente a execução do PIDDAC dos serviços e organismos do
Ministério das Finanças.

3 — Para efeitos do disposto no n.o 2 os serviços e organismos
enviem à Secretaria-Geral:

3.1 — Até 5 dias úteis do mês seguinte, as execuções orçamentais
mensais, relativas aos programas e projectos constantes do PIDDAC,
de acordo com o modelo anexo;

3.2 — Com a antecedência mínima de cinco dias úteis, relativamente
aos prazos legalmente fixados, os pedidos de alteração que careçam
de autorização do Ministro das Finanças e ou Ministro das Finanças
e Ministra do Planeamento.

4 — As alterações orçamentais que não sejam da competência dos
respectivos dirigentes são objecto de parecer prévio da Secretaria-
-Geral e posteriormente encaminhados para apreciação e decisão
superior.

5 — A Secretaria-Geral elabore pareceres sobre a execução dos
programas e projectos de PIDDAC de cada serviço e organismo, sub-
metendo-os à minha apreciação, bem como à consideração do membro
do Governo da respectiva tutela.

6 — A Secretaria-Geral elabore estudos que permitam apresentar
propostas globais tendentes à racionalização e rentabilização dos
recursos financeiros.

7 — Naquele contexto, a Secretaria-Geral proponha a realização
das auditorias internas que considerar necessárias visando a análise
da economia, da eficiência e da eficácia da realização das despesas
de investimento.

1 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.
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Despacho n.o 5159/2001 (2.a série). — O actual modelo de con-
solidação das finanças públicas, baseado na redução do peso da dívida
pública, nos ganhos de eficiência da máquina fiscal e na redução
das taxas de juro, esgotou-se.

Impõe-se por isso um novo modelo de consolidação das finanças
públicas que contribua decisivamente para o aumento da competi-
tividade da economia portuguesa.

Um dos factores apontados como gerador da falta de competi-
tividade é a ineficiência da Administração Pública e o correspondente
desperdício de recursos e crescimento da despesa corrente primária.

Considerando que se torna imperioso racionalizar e optimizar os
recursos disponíveis do Estado, determino que:

1 — Incumbe à Secretaria-Geral analisar, acompanhar e controlar
mensalmente a execução do orçamento de funcionamento de todos
os serviços e organismos do Ministério das Finanças, incluindo o
Defensor do Contribuinte, o Conselho Superior de Finanças, os fundos
autónomos não personalizados, bem como as entidades sob tutela
exclusiva do Ministério das Finanças, propondo orientações para um
melhor desempenho da política orçamental.

2 — Para efeitos do disposto no n.o 1 a Direcção-Geral do Orça-
mento forneça à Secretaria-Geral, até ao 5.o dia útil do mês seguinte,
as execuções orçamentais mensais relativas à despesa e à receita,
excepção feita aos serviços e fundos autónomos com orçamento de
montante não superior a 5 milhões de contos, cujas contas de execução
orçamental trimestral são fornecidas por aquela Direcção-Geral até
ao dia 15 do mês seguinte do período a que respeitam.

3 — Alterações orçamentais que não sejam da competência dos
respectivos dirigentes sejam remetidas à Secretaria-Geral pelos ser-
viços abrangidos por este despacho, para efeitos de parecer prévio,
encaminhando esta posteriormente o processo para apreciação e deci-
são da respectiva tutela.

4 — As alterações orçamentais que sejam da competência dos res-
pectivos dirigentes sejam comunicadas à Secretaria-Geral até ao 5.o dia
útil após a sua autorização.

5 — A Secretaria-Geral elabore pareceres sobre a execução orça-
mental de cada serviço e organismo, submetendo-os à minha apre-
ciação, bem como à consideração do membro do governo da respectiva
tutela.

6 — A Secretaria-Geral elabore estudos que permitam apresentar
propostas globais tendentes à racionalização e rentabilização dos
recursos financeiros, nomeadamente através de soluções partilhadas,
visando a contenção orçamental.

7 — Naquele contextos, a Secretaria-Geral proponha a realização
de auditorias internas que considerar necessárias visando a análise
da economia da eficiência e da eficácia da realização das despesas
públicas.

1 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Despacho (extracto) n.o 5160/2001 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Fevereiro de 2001 do Ministro das Finanças:

Maria Teresa Amaral Almeida, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos — cessa, a seu pedido,
o destacamento no Núcleo de Apoio Administrativo ao Gabinete
do Ministro das Finanças, com efeitos a partir de 20 de Fevereiro
de 2001.

2 de Março de 2001. — O Chefe do Gabinete, Carlos Costa.

Despacho n.o 5161/2001 (2.a série). — Com referência ao des-
tacamento de Maria Fernanda Monteiro de Sousa Celestino Soares
da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre
o Consumo para prestar apoio no meu Gabinete, clarifico que a sua
remuneração mensal corresponde à que lhe for abonada pelo serviço
de origem em razão da categoria que detém.

O presente despacho produz efeitos reportados a 11 de Dezembro
de 2000.

2 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 5162/2001 (2.a série). — Considerando que a
Região Autónoma da Madeira tem necessidade de contrair um
empréstimo obrigacionista, no montante até EUR 42 941 410 ou o
equivalente em escudos, cujo produto se destinará ao encerramento
da conta gratuita detida por esta Região junto do Banco de Portugal,
em conformidade com o estipulado no artigo 48.o da Lei de Finanças
das Regiões Autónomas n.o 13/98, de 24 de Fevereiro;

Considerando que o referido empréstimo obrigacionista será emi-
tido junto do Banco Comercial Português de Investimento e da Caixa
Geral de Depósitos, até ao montante de EUR 42 941 410 ou o equi-
valente em escudos;

Considerando que foi ouvido o Instituto de Gestão de Crédito
Público (IGCP), nos termos do disposto na alínea m) do n.o 1 do
artigo 6.o dos respectivos estatutos;

Instuído o processo pela Direcção-Geral do Tesouro, ao abrigo
do disposto no artigo 15.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro,
e no n.o 1 do artigo 81.o da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril:

1 — Autorizo, ao abrigo da delegação de competências proferida
nos termos do n.o 2.15 do despacho do Ministro das Finanças
n.o 25 152/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 284,
de 11 de Dezembro, a concessão da garantia pessoal ao empréstimo
obrigacionista a emitir pela Região Autónoma da Madeira junto do
Banco Comercial Português de Investimento e da Caixa Geral de
Depósitos, até ao montante de EUR 42 941 410 ou o equivalente
em escudos, nas condições gerais constantes da ficha técnica anexa;

2 — Determino que a taxa de garantia seja nula.

29 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Ficha técnica

Emitente — Região Autónoma da Madeira.
Modalidade — empréstimo obrigacionista.
Montante — até EUR 42 941 410 ou o equivalente em escudos.
Valor nominal — EUR 5 por obrigação.
Prazo máximo — 15 anos.
Preço de emissão e modo de realização — EUR 5 por obrigação,

com pagamento integral no acto da subscrição.
Data de subscrição — a definir.
Taxa de juro:

A taxa de juro será variável, sendo igual à taxa «Euribor a seis
meses», acrescida de 0,20 %;

Por «Euribor a seis meses» entende-se a taxa publicada cerca
das 11 horas (hora de bruxelas) do 2.o «dia útil» anterior à
data de início de contagem de juros, na página EURIBOR
01 da Rede Reuters (ou outra que para o efeito a substitua);

Para o efeito previsto neste ponto, são considerados «dias úteis»
aqueles dias em que o sistema de pagamentos TARGET esteja
em funcionamento.

Pagamento de juros — os juros contar-se-ão diariamente e vencer-
-se-ão semestral e postecipadamente a partir da data de subscrição,
com pagamento a 15 de Abril e a 15 de Outubro de cada ano.
O vencimento do 1.o cupão terá lugar em 15 de Abril de 2001.
Base de cálculo dos juros: Act/360.

Reembolso — ao valor nominal, em cinco amortizações anuais con-
secutivas e de igual montante a partir da data de pagamento do
22.o cupão (inclusive).

Reembolso antecipado — permitido para a totalidade da emissão, por
iniciativa da RAM (call-option), ao valor nominal e em qualquer
data de pagamento de juros a partir do vencimento do 2.o cupão
(inclusive).

Garantias — o cumprimento das obrigações do emitente, relativa-
mente a capital e juros, é garantido pelo Estado.

Representação das obrigações — escriturais e ao portador, exclusi-
vamente materializadas pela sua inscrição em contas abertas em
nome dos respectivos titulares, de acordo com o disposto no Código
dos Valores Mobiliários.

Admissão à cotação — será solicitada a admissão à cotação das obri-
gações na Bolsa de Valores de Lisboa e Porto.

Organização e liderança — BCP Investimento e Caixa Geral de
Depósitos.

Agente pagador — Banco Comercial Português e Caixa Geral de
Depósitos.

Comissão de organização e montagem — 0,30 % sobre o valor nominal
da emissão a liquidar pela RAM na respectiva data de subscrição.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 4084/2001 (2.a série). — I — Para os devi-
dos efeitos se publica a delegação de competências do chefe do Serviço
de Finanças de Torres Vedras 1 nos seus adjuntos, tal como se indica:

1.a Secção — da Tributação do Património — adjunto, em regime
de substituição por vacatura do lugar, Luís Miguel Frade
Sebastião;

2.a Secção — da Tributação do Rendimento e Despesa —
adjunto, em regime de substituição por vacatura do lugar, Luís
Augusto Martinho Henriques.
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II — Atribuição de competências — aos chefes das secções, sem
prejuízo das funções que pontualmente lhe venham a ser atribuídas
pelo chefe do serviço ou seus superiores hierárquicos, bem como
da competência que lhe atribui o artigo 93.o do Decreto Regulamentar
n.o 42/83, de 20 de Maio, que é assegurar, sob minha orientação
e supervisão, o funcionamento das secções e exercer adequada acção
formativa e disciplinar relativa aos funcionários, competirá:

De carácter geral:

Controlo de assiduidade, faltas e licenças dos respectivos
funcionários;

Assinar e distribuir os documentos que tenham a natureza
de expediente diário;

Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos fixados quer legalmente quer pelas
instâncias superiores;

Providenciar para que sejam prestadas, com prontidão, as
respectivas informações pedidas pelas diversas entidades;

Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam
atendidos com a prontidão possível e qualidade;

Proceder à distribuição pelos funcionários das certidões;
Controlar a circulação dos documentos entre a sua secção

e as outras secções;
Verificar o andamento e o controlo de todos os serviços

a cargo da sua secção, tendo em vista a sua perfeita e
atempada execução;

Exercer a adequada acção formativa, manter a ordem e
a disciplina na secção a seu cargo, podendo dispensar
os funcionários por pequenos períodos de tempo, con-
forme o estritamente necessário;

É atribuída a competência aos adjuntos, nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 500/79, de 22 de Dezembro,
e da alínea g) do artigo 187.o do Código de Processo
Tributário, para levantamento de autos de notícia;

Tomar as providências adequadas à substituição de fun-
cionários nas suas faltas e impedimentos e, bem assim,
os reforços que se mostrarem necessários para aumentos
anormais de serviço e campanhas;

Ser-me-ão propostas, sempre que se mostre necessário ou
conveniente, as rotações de serviço dos respectivos
funcionários;

Proferir os despachos de mero expediente, para o bom e
normal andamento dos serviços, esclarecendo os funcio-
nários encarregados do serviço de qualquer dúvida;

Assinar a correspondência, com a excepção da dirigida aos
serviços centrais da DGCI e à Direcção de Finanças de
Lisboa;

Assinar os mandatos de notificação, as notificações a efec-
tuar por via postal e as ordens de serviço;

Praticar todos os actos respeitantes a pedidos de redução
das coimas, nos termos do artigo 25.o do Código de Pro-
cesso Tributário;

Informar quaisquer petições, exposições ou reclamações,
bem como os recursos hierárquicos, em matéria tributária;

Instaurar os processos administrativos de liquidação dos
impostos, quando esta é da competência do serviço de
finanças, com base em declarações dos contribuintes ou
oficiosamente, na falta ou vício destas, e praticar todos
os actos a elas respeitantes;

Controlar a execução e produção dos serviços a seu cargo,
com vista a alcançar os objectivos propostos pela admi-
nistração fiscal;

Organização do arquivo de documentos da sua secção;
Assinar as requisições à tesouraria da Fazenda Pública dos

documentos de cobrança para anulação, correspondentes
a relações FP 27 e averbamentos nos documentos de
cobrança;

Coordenar e controlar a execução dos serviços mensais, bem
como a elaboração de relações, tabelas, mapas conta-
bilísticos e outros, respeitantes ou relacionados com os
respectivos serviços, de modo que seja assegurada a sua
remessa atempada às entidades competentes.

Observações. — Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito
de delegação de competência, o delegante conserva, nomeadamente,
os seguintes poderes:

Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades, da
tarefa de resolução de assunto que entender conveniente, sem
que isso implique a derrogação, ainda que parcial, da presente
delegação;

Modificação ou revogação dos actos praticados pelo delegado;
Em todos os actos praticados no exercício transferido da com-

petência o delegado fará menção expressa «Por delegação do

Chefe do Serviço de Finanças, o Adjunto» ou outra equi-
valente.

Produção de efeitos — este despacho produz efeitos e partir da
sua assinatura, ficando por este meio ratificadas todas as assinaturas
e decisões entretanto produzidas pela entidade delegada aqui referida
até à sua publicação;

1.a Secção — da Tributação do Património:

Contribuição autárquica:

Despachar todas as reclamações administrativas, designa-
damente as apresentadas nos termos do artigo 32.o do
CCA e dos artigos 269.o e 279.o do CCPIIA, excepto
se houver motivo para indeferimento;

Reconhecer as isenções e as não sujeições, excepto se houver
lugar a indeferimento, incluindo os averbamentos das
isenções e das não sujeições;

Fiscalizar o serviço de avaliações, designadamente orde-
nando a instauração de todos os processos, incluindo de
segundas avaliações, de discriminação e de verificação
de áreas dos prédios e fixando os respectivos prazos aos
louvados; excepcionam-se a orientação dos trabalhos das
comissões de avaliação;

Fiscalizar e controlar o serviço de alterações matriciais, ins-
crições e identificações;

Fiscalizar e controlar as liquidações de anos anteriores;
Fiscalizar e controlar os elementos recebidos de outras enti-

dades, nomeadamente câmaras municipais, notários, ser-
viços de finanças, etc., e proceder à verificação dos con-
tratos celebrados com os clientes a que se refere o
artigo 27.o, provenientes das CM, EDP e CTT;

Controlar todo o serviço de informática da CA;
Decidir as reclamações sobre as matrizes;
Assinar os mapas resumos e as folhas de abonos de salários

e transportes dos membros da comissão de avaliação antes
referida e peritos distritais, nos termos da circular n.o 7/80
da DGCI;

Contabilidade, receita eventual e operações de tesouraria:

Assinar os documentos de receita eventual ou operações
de tesouraria;

Promover a elaboração de remessa atempada à Direcção-
-Geral do Tesouro da relação de pedidos de emissão de
cheques do Tesouro, para reembolso de impostos, a que
se refere o ponto II do ofício-circular D-1/94, de 13 de
Janeiro;

Impostos rodoviários:

Praticar todos os actos respeitantes a pedidos de isenção
do imposto sobre veículos e de dísticos especiais do dito
imposto, com excepção daqueles em que haja motivo para
indeferimento;

Fiscalização e controlo dos pagamentos e isenções con-
cedidas;

Imposto sobre as sucessões e doações:

Assinar tudo o que se tornar necessário à instrução dos
processos, incluindo requisições de serviço à fiscalização;

Promover a extracção de cópias para avaliação de prédios
ou terrenos para construção ou inscritos sem valor
patrimonial;

Fiscalizar e controlar o serviço, nomeadamente as relações
de óbitos, escrituras, verbetes de usufrutuários, etc.;

Decidir as prorrogações do prazo para apresentação da rela-
ção de bens;

Conferir e assinar as liquidações de imposto sobre as suces-
sões e doações, bem como os demais termos e os cálculos
efectuados nesses processos;

Controlar as acções fiscalizadoras a levar a cabo pelos fun-
cionários respectivos nas relações de actos e contratos
dos notários, no domínio do averbamento, no termo de
declaração da sisa, onde foi lavrado o instrumento notarial
e no imposto sucessório, os possíveis faltosos e anotação
do respectivo número de processo;

Imposto municipal de sisa:

Conferir e assinar as liquidações da sisa e controlar a extrac-
ção dos verb. 1-D;

Promover a extracção de cópias de termos de sisa, para
efeitos de avaliação de prédios ou terrenos para cons-
trução, omissos ou inscritos sem valor patrimonial;
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Assinar requisições de serviços à fiscalização para efeitos
de pedidos de autorização para a avaliação, nos termos
do artigo 57.o do Código;

Idem para efeitos de discriminação de valores patrimoniais,
nos termos do artigo 54.o do Código;

Assinar e conferir os diversos actos processuais, relacionados
com os três pontos anteriores;

Decidir os pedidos de rectificação do termo de declaração
da sisa, nos casos em que estejam em causa erros de
identificação matricial;

Fiscalizar e controlar, internamente, a extracção do modelo
n.o 17-A e respectivos averbamentos patrimoniais, con-
ferência de relação de notários, etc.;

Despachar os processos instaurados nos termos do
artigo 109.o do Código;

Bens do Estado:

Promover o registo cadastral de material e sua distribuição
pelo pessoal e sua utilização de forma racional;

Promover a aquisição de material e impressos;

Património:

Promover o cumprimento de todas as solicitações vindas
da Direcção-Geral do Património do Estado e da Direc-
ção de Finanças, nomeadamente no que se refere a iden-
tificações, avaliações, registos na conservatória do registo
predial, devoluções, cessões, registos no livro modelo n.o 2
e tudo o que com o mesmo se relacione, exceptuando
as funções da exclusiva competência do chefe do serviço
de finanças (v. g., assinatura dos autos de cessão, de devo-
lução, escrituras, etc.);

Serviço de pessoal/administração geral:

Controlo de todo o serviço respeitante a pessoal, designa-
damente assiduidade, faltas e licenças, excluindo a jus-
tificação de faltas e concessão de férias;

Outros serviços administrativos, distribuição, distribuição de
instruções, etc.;

2.a Secção — da Tributação do Rendimento e Despesa:

Imposto sobre o rendimento (IRS):

Fiscalização e controlo interno;
Orientar e controlar a recepção e visualização das decla-

rações de rendimentos, digitação informática das decla-
rações e proceder ao seu loteamento e remessa às direc-
ções de finanças correspondentes, dentro dos prazos exi-
gidos, assinando as guias de remessa;

Elaboração dos mapas e estatísticas;

Imposto sobre o valor acrescentado (IVA):

Fiscalização e controlo interno de elementos cruzados de
várias declarações, designadamente das do IR;

Controlo das liquidações efectuadas por este serviço de
finanças resultantes de acções de fiscalização, bem como
das remetidas pelo SIVA: rectificação das declarações
do IVA, ar t igo 82 .o — l iquidações of ic iosas ;
artigo 83.o — liquidações adicionais e pagamentos em
falta;

Controlo das notas modelos n.os 382 e 383, promovendo
a organização dos respectivos processos;

Propor acções de fiscalização no domínio do IVA dos SP
do regime especial dos pequenos retalhistas, após controlo
das contas-correntes;

Extracção das certidões de relaxe, nos termos do artigo 110.o
do Código de Processo Tributário, quando, decorrido o
prazo de notificação, o pagamento não tiver sido efec-
tuado;

Assinar as capas de lote das declarações de início, alterações
e cessação, apresentadas pelos sujeitos passivos e a sua
remessa ao SIVA;

Imposto do selo — fiscalização e controlo interno das guias de
receita, bem como o seu arquivo nos processos individuais,
quando for caso disso.

12 de Fevereiro de 2001. — A Chefe do Serviço de Finanças de
Torres Vedras 1, Marília Odete Ribeiro dos Santos Moisés Caramelo.

Aviso (extracto) n.o 4085/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral dos Impostos de 26 de Fevereiro de 2001, por dele-
gação de competências do director-geral:

José Ramos Alexandre — nomeado técnico de administração tribu-
tária assessor principal do grupo de Administração Tributária do
quadro de pessoal da DGCI, em lugar a extinguir quando vagar,
criado pela Portaria n.o 143/2001, 2.a série, de 1 de Fevereiro.

5 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 4086/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 26 de Fevereiro de 2001, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Isabel Cristina de Sousa Castro, técnica profissional de 2.a classe colo-
cada na Direcção de Finanças do Porto — autorizada a passar à
situação de licença sem vencimento de longa duração, com início
em 1 de Março de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

5 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 4087/2001 (2.a série). — Por despacho de
26 de Fevereiro de 2001 do subdirector-geral dos Impostos:

João Martins Dias, Dora Cláudia Granja do Carmo Lopes, Heitor
Manuel Fernandes Martins e Ricardo Jorge Oliveira Barros, téc-
nicos de administração tributária-adjuntos estagiários, a exercerem
funções nos Serviços de Finanças de Oleiros, Oeiras 2, Lisboa 14,
e Matosinhos 1 — rescindidos, a seu pedido, os contratos admi-
nistrativos de provimento que haviam celebrado com esta DGCI,
com efeitos a 19 de Fevereiro, 30 de Janeiro, 19 de Fevereiro,
e 19 de Fevereiro de 2001, respectivamente.

5 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 4088/2001 (2.a série). — Por despachos do
director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar e
do subdirector-geral dos Impostos de 11 de Janeiro e 26 de Fevereiro
de 2001, respectivamente:

Paulo Filipe Pereira Alves Guerreiro, operador de sistemas princi-
pal — autorizada a requisição, pelo período de um ano, a fim de
exercer funções nesta Direcção-Geral, com afectação à D. F. Aveiro.

5 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso n.o 4089/2001 (2.a série). — Por despachos de 26 de Feve-
reiro de 2001 do subdirector-geral dos Impostos, por delegação de
competências do director-geral, e de 1 de Junho de 2000 do sub-
director-geral do Património:

José Lopes Ferreira, técnico superior assessor principal do quadro
da Direcção do Património — transferido para idêntico lugar do
quadro da DGCI, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com colocação na Direcção de Finan-
ças do Porto.

5 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Instituto de Informática

Despacho n.o 5163/2001 (2.a série). — Delego na vogal do con-
selho de direcção licenciada Rosa Maria Serieiro Bicho da Costa
Peças poderes para:

1 — Despachar todos os assuntos que lhe sejam apresentados pela
Direcção de Serviços de Recursos Humanos.

2 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes do Instituto de Informática e autorizar o proces-
samento das respectivas despesas, até aos limites legalmente fixados.

3 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termo da lei.

4 — Autorizar deslocações em serviço no País, qualquer que seja
o meio de transporte, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não.

5 — Autorizar o pagamento de despesas relativas às actividades
e acções de formação.

6 — Executar o plano anual de formação do Instituto de Infor-
mática.
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7 — O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000, ficando ratificados os actos entretanto praticados no âmbito
dos poderes conferidos pelos números anteriores.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
José Augusto Castro Correia.

Despacho n.o 5164/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 143/98, de 22 de Maio, e da subdelegação de competências do
Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento no presidente do con-
selho de direcção do Instituto de Informática, com efeitos a partir
de 18 de Setembro de 2000, delego nas vogais do mesmo conselho
de direcção, Rosa Maria Serieiro Bicho da Costa Peças e Dinora
Maria Teles Menezes Galrão e Azevedo Santos, com a faculdade
de subdelegação, os poderes de exercício individual para a prática
dos seguintes actos:

1.1 — Assinar os termos de aceitação e conferir posse ao pessoal
e autorizar os funcionários e agentes a aceitarem a nomeação ou
a tomarem posse em local diferente daquele em que foram colocados,
prorrogar o respectivo prazo, solicitar que aquela seja conferida pela
autoridade administrativa ou por agente diplomático ou consular e
conceder aos funcionários e agentes dos serviços externos o direito
ao vencimento a partir da data da posse independentemente da
entrada em exercício das novas funções;

1.2 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento por
um ano por motivo de interesse público e da licença sem vencimento
de longa duração, bem como autorizar o regresso à actividade;

1.3 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

1.4 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à recuperação do vencimento do exercício, e o respectivo
processamento;

1.5 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional;

1.6 — Autorizar a prática de horários específicos, nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, bem como
autorizar as dispensas referidas no artigo 12.o da Lei n.o 4/84, de
5 de Abril, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 142/99, de
31 de Agosto;

1.7 — Assinar o expediente subsequente a decisões já superior-
mente tomadas. No caso de subdelegação desta competência, a enti-
dade subdelegada deverá referir que o acto de assinatura é praticado
por delegação;

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000, ficando ratificados os actos entretanto praticados no âmbito
dos poderes agora conferidos.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Direc-
ção, José Augusto Castro Correia.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS
Despacho conjunto n.o 242/2001. — A Resolução do Conselho

de Ministro n.o 106/94, de 20 de Outubro, veio possibilitar que,
mediante despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da Agri-
cultura, sob proposta fundamentada do Instituto Nacional de Inter-
venção e Garantia Agrícola (INGA), qualquer cooperativa pudesse,
no âmbito do regime de saneamento financeiro criado pela Resolução
do Conselho de Ministros de 1 de Agosto de 1985, ser considerada
como tendo dado cumprimento às obrigações emergentes do protocolo
desde que verificados determinados requisitos.

O despacho conjunto n.o 1079/99 de 9 de Dezembro, dos Ministros
das Finanças e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro,
veio estabelecer, para além dos requisitos previstos na resolução do
Conselho de Ministros referida anteriormente, as condições a reunir
pelas cooperativas no caso de falta de realização do aumento de capital
a que estavam sujeitas.

Assim, e tendo em conta a proposta favorável do INGA, consi-
dera-se que a Cooperativa Agrícola de Moura e Barrancos, C. R. L.,
a Adega Cooperativa de Azueira, C. R. L., e a Cooperativa Agrícola
de Palmela, C. R. L., não obstante a falta de realização do aumento
do capital, reúnem as condições previstas no n.o 1.4 do despacho
conjunto n.o 1079/99, de 9 de Dezembro.

2 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Direcção-Geral da Solidariedade
e Segurança Social

Aviso n.o 4090/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos das dispo-
sições conjugadas do n.o 1 do artigo 28.o e da alínea a) do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e de harmonia com o
despacho de 30 de Janeiro de 2001 da subdirectora-geral da Soli-
dariedade e Segurança Social, proferido no âmbito da competência
delegada pelo despacho de 13 de Outubro de 2000 do director-geral
da Solidariedade e Segurança Social, faz-se público que se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para provimento de dois lugares de motorista de ligeiros do quadro
de pessoal da ex-Direcção-Geral da Acção Social, aprovado pela Por-
taria n.o 624/93, de 30 de Junho, com a Declaração de Rectificação
n.o 179/93, constante do Diário da República, 1.a série-B, n.o 230,
de 30 de Setembro de 1993.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas aqui
publicitadas e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
427/89, de 7 de Dezembro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar e no Código do Pro-
cedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional do lugar a preencher — compete, gene-
ricamente, ao motorista de ligeiros conduzir as viaturas ligeiras afectas
a esta Direcção-Geral, para transporte de pessoal ou mercadorias,
cuidar da manutenção das viaturas a seu cargo, bem como receber
e entregar expediente e encomendas oficiais e efectuar tarefas ele-
mentares ao funcionamento dos serviços.

5 — Local e condições de trabalho — as funções serão predomi-
nantemente exercidas em Lisboa, mas implica deslocações dentro do
território nacional, sendo o vencimento o correspondente ao escalão
da categoria para que é aberto concurso, constante da tabela do anexo I
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As demais regalias
sociais e condições de trabalho são as vigentes para os funcionários
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade em particular e da
administração central em geral.

6 — Requisitos de admissão — poderão ser opositores ao concurso:

a) Os funcionários;
b) Os agentes que, a qualquer título, exerçam funções corres-

pondentes a necessidades permanentes há mais de um ano
nos serviços e organismos referidos no n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como o pessoal
vinculado por contrato administrativo de provimento, que
satisfaçam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

1) Os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

2) Sejam detentores da escolaridade obrigatória;
3) Sejam titulares de carta de condução de ligeiros.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
consistirão:

a) Numa prova de conhecimentos gerais, com a duração de cin-
quenta minutos, onde serão avaliados:

1) Conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, designa-
damente nas áreas de português e da matemática;

2) Os resultantes da vivência do cidadão comum;
3) O regime público das férias, faltas e licenças, o estatuto

remuneratório, o Estatuto Disciplinar dos Funcionários
e Agentes, deontologia do serviço público e atribuições
e competências da ex-Direcção-Geral da Acção
Social — com carácter eliminatório;

b) Numa prova prática de condução, com a duração máxima
de cinquenta minutos, onde serão colocadas questões sobre
regras de segurança rodoviária e manutenção de viatu-
ras — com carácter eliminatório;

c) Entrevista profissional de selecção, onde será avaliada, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, a
expressão oral e a motivação e interesse.

8 — Classificação final — a classificação final, expressa na escala
de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética simples das clas-
sificações obtidas nas fases eliminatórias e na entrevista. Serão excluí-
dos os concorrentes que obtenham classificação inferior a 10 valores
nas fases do processo de selecção, considerando-se como tal, por arre-
dondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.
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9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas poderão ser
entregues pessoalmente na Avenida da República, 67, 3.o, direito,
1069-033 Lisboa, Secção de Pessoal, ou enviadas pelo correio, com
aviso de recepção, expedidas até ao último dia do prazo de entrega,
para a mesma morada. Serão formalizadas mediante requerimento
dirigido ao director-geral da Solidariedade e Segurança Social e nele
constarão obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, data de nascimento, número, data e prazo
de validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e telefone;

b) Indicação do lugar a que se candidata;
c) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo, habilitações literárias e quaisquer outros ele-
mentos que os candidatos entendam dever apresentar por
serem relevantes para apreciação do seu mérito;

d) Declaração, sob compromisso de honra, conforme preenche
os requisitos gerais de provimento em funções públicas.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo da habilitação profissional (carta

de motorista de ligeiros);
c) Declaração, actualizada e autenticada, passada pelo serviço

a que esteja vinculado, da qual conste, de maneira inequívoca,
a existência e natureza do vínculo, a categoria detida e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

11 — Exclusão do concurso — serão excluídos do concurso os can-
didatos que não apresentem a declaração mencionada na alínea c)
do n.o 10.

12 — A relação dos candidatos admitidos a concurso e a lista de
classificação final serão afixadas na Secção de Administração de Pes-
soal, para efeitos de consulta.

13 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — António Pina, chefe de repartição.
Vogais efectivos:

1.o Elvira Maria Torres, chefe de secção.
2.o João Belo Filipe, assistente administrativo especialista.

Vogais suplentes:

1.o Maria Luísa Parrado, assistente administrativa principal.
2.o Isabel Avion Rivera, assistente administrativa principal.

14 — O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

15 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações sobre elementos inte-
grantes do currículo.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria Manuela Quintanilha.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Deliberação n.o 419/2001. — A comissão executiva, nos termos
e ao abrigo do disposto no artigo 12.o, n.o 2, do Estatuto do Instituto
do Emprego e Formação Profissional, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 247/85, de 12 de Julho, na redacção resultante do Decreto-Lei
n.o 374/97, de 23 de Dezembro, no artigo 31.o do Estatuto do Pessoal,
aprovado pela Portaria n.o 66/90, de 27 de Janeiro, e no artigo 35.o,
n.o 2, do Código do Procedimento Administrativo, delibera delegar
na directora do Departamento de Formação Profissional, Dr.a Paula
Agapito, sem prejuízo do direito de avocação, competência para, no
âmbito das atribuições que incumbem ao Departamento que dirige:

a) Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom
funcionamento dos serviços em actos de gestão corrente, cum-
prindo as normas legais e de relacionamento interinstitucio-
nal, com excepção da correspondência e demais documentos
destinados aos órgãos de soberania e respectivos titulares,
às entidades e organismos internacionais, ao Provedor de Jus-
tiça, aos tribunais e às confederações patronais e sindicais;

b) Aprovar as bases regulamentares de organização e funcio-
namento técnico-pedagógico dos centros e pólos de formação

geridos directamente pelo Instituto do Emprego e Formação
Profissional, sem prejuízo da necessária articulação com as
delegações regionais e as unidades orgânicas dos serviços cen-
trais envolvidas;

c) Aprovar programas preliminares e planos de equipamentos,
no que diz respeito à definição, caracterização dos espaços
e equipamentos, bem como as especificações quanto à sua
implantação, para áreas de formação dos centros e pólos de
formação geridos directamente pelo Instituto do Emprego
e Formação Profissional;

d) Aprovar os planos de formação a desenvolver pelos centros
e pólos de formação profissional tutelados pelo Instituto do
Emprego e Formação Profissional, designadamente no que
se refere à tipologia, conteúdo, duração e recursos humanos
afectos à formação;

e) Assinar, após aprovação pela comissão executiva, acordos de
cooperação, convenções ou outras formas de vinculação,
designadamente os celebrados no âmbito do Decreto-Lei
n.o 165/85, de 12 de Maio, e do despacho conjunto dos Minis-
tros do Emprego e da Segurança Social e do Comércio e
Turismo de 29 de Novembro de 1990 e de programas
transnacionais;

f) Promover, em articulação com o Departamento de Gestão
Administrativa e Financeira, o reembolso dos créditos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional resultantes da
concessão de apoios à formação profissional, no âmbito do
Decreto-Lei n.o 165/85, de 12 de Maio, do despacho conjunto
dos Ministros do Emprego e da Segurança Social e do Comér-
cio e Turismo de 29 de Novembro de 1990 e de outros acordos
não tipificados, em conformidade com as orientações da
comissão executiva;

g) Autorizar despesas, conjuntamente com o director do Depar-
tamento de Gestão Administrativa e Financeira, nos processos
de adquisições de bens e serviços oriundos da sua unidade
orgânica, até ao montante de 2 500 000$ por acto;

h) Organizar e promover a execução de acções de formação
de formadores, de outros técnicos de formação, bem como
de quadros técnicos e dirigentes. Autorizar as despesas decor-
rentes destas acções cujo total não ultrapasse 2 000 000$,
desde que incluídas em plano anual específico de actividades
do Departamento de Formação Profissional aprovado pela
comissão executiva;

i) Celebrar e rescindir contratos de prestação de serviços com
consultores formadores e outros técnicos de formação para
o desenvolvimento de acções incluídas no plano específico
de actividades do Departamento de Formação Profissional;

j) Autorizar despesas com aquisição de serviços respeitantes ao
desenvolvimento de estudos, produção de recursos didácticos,
bem como a afectação de meios de suporte a acções de infor-
mação, divulgação e cooperação constantes do plano de acti-
vidades anual, e outorgar os respectivos contratos, até ao mon-
tante de 2 000 000$ por acto;

k) Organizar as acções ou desenvolver as iniciativas conducentes
à concretização do processo de avaliação decorrente da coo-
peração em vigor, no âmbito da formação profissional, entre
os Ministérios da Defesa Nacional e do Emprego e da Segu-
rança Social;

l) Assinar certificados de aproveitamento ou frequência respei-
tantes às acções de formação profissional promovidas direc-
tamente pelo Departamento, bem como os emitidos no qua-
dro da cooperação com outras entidades no âmbito da for-
mação profissional, designadamente, com o Ministério da
Defesa Nacional;

m) Autorizar compras directas de carácter urgente, até ao valor
de 70 000$ por acto, para o que disporá de um fundo per-
manente de 200 000$;

n) Autorizar o pagamento parcelar de fornecimentos adjudica-
dos, mediante a entrega de facturas correspondentes a bens
ou serviços já recepcionados;

o) Autorizar as deslocações em serviço no País;
p) Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
q) Autorizar a mobilidade do pessoal entre as direcções de ser-

viço que integram o Departamento;
r) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações

em serviço que o pessoal tenha de efectuar, sempre que não
seja possível dispor de viaturas do Instituto do Emprego e
Formação Profissional ou quando a utilização de transportes
públicos não seja compatível com a urgência do serviço a
realizar ou dela resultem maiores encargos para o Instituto.

§ 1.o A delegação de competências é feita com a faculdade de
subdelegação, cujo exercício fica condicionado ao prévio conheci-
mento da comissão executiva, em cada caso concreto.
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§ 2.o A realização de qualquer acto no âmbito da competência
delegada ou subdelegada pressupõe o respeito pelas normas legais
e regulamentares em vigor e o cumprimento das instruções emanadas
da comissão executiva.

§ 3.o É expressamente vedada a aquisição de bens supérfluos ou
ornamentais.

§ 4.o Mensalmente será remetida à comissão executiva a relação
nominativa das utilizações de automóvel próprio, com totalização indi-
vidual dos quilómetros e descrição dos percursos efectuados.

§ 5.o Em matéria de formação de pessoal, de informação e docu-
mentação, de relações comunitárias e internacionais e de relações
públicas, a directora do Departamento de Formação Profissional arti-
cular-se-á obrigatoriamente com os serviços com competência nessas
matérias.

§ 6.o A presente delegação de competências é de aplicação ime-
diata, considerando-se expressamente ratificados pela comissão exe-
cutiva os actos que se mostrem conformes praticados pela subde-
legatária até à presente data.

21 de Fevereiro de 2001. — Pela Comissão Executiva, (Assinatura
ilegível.)

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro

Despacho n.o 5165/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias — apoio judiciário. — A Lei n.o 30-E/2000, de 20 de Dezembro,
alterou o regime de acesso ao direito e aos tribunais, atribuindo aos
serviços de segurança social a apreciação dos pedidos de concessão
de apoio judiciário.

1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, conjugado com o estipulado no
artigo 21.o da Lei n.o 30-E/2000, delego, sem poder de subdelegação:

1.1 — Na licenciada em Direito Rosa Maria Ravara Trindade
Pimentel Nogueira competência para decidir os pedidos de apoio
judiciário, bem como assinar toda a correspondência inerente aos
respectivos processos.

2 — A competência ora delegada, nos termos do artigo 39.o do
Código do Procedimento Administrativo, pode sempre ser avocada.

3 — O presente despacho, em cumprimento do n.o 2 do artigo 37.o
do Código do Procedimento Administrativo, será publicado no Diário
da República, 2.a série, produzindo efeitos a partir de 1 de Março
de 2001.

23 de Fevereiro de 2001. — O Director, José de Almeida Valente.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 5166/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 13 de Fevereiro de 2001:

Licenciada Ana Paula Sousa dos Santos Mata, escrivã auxiliar da
8.a Vara Cível — nomeada, em comissão de serviço, obtida a anuên-
cia da Direcção-Geral da Administração de Justiça, nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 343/99,
de 26 de Agosto, para a Secretaria-Geral do Ministério da Justiça,
com efeitos a partir de 15 de Fevereiro de 2001.

23 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, em
substituição, Mário Serra Pereira.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 4091/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 64.o, 65.o e 68.o do regulamento aprovado pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, para provimento dos lugares de con-
servador e notário abaixo indicados.

2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-
gidos ao director-geral dos Registos e do Notariado, Praça de Fran-
cisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701 Lisboa, com a indicação
da respectiva identificação, categoria funcional, classe pessoal e clas-
sificação, devendo, ser for caso disso, ser invocadas quaisquer cir-
cunstâncias suceptíveis de serem objecto de ponderação.

3 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

Registo civil:

Beja — 1.a classe;
Chaves — 1.a classe;
Faro — 1.a classe;
Praia da Vitória — 2.a classe;
11.a de Lisboa, int. — 1.a classe;
Horta, int. — 2.a classe;
Moura, int. — 2.a classe;
Estremoz, int. — 3.a classe;
Lisboa — cons. aux. — Registos Centrais, int. — 3.a classe;

Registo predial:

2.a de Braga — 1.a classe;
2.a de Guimarães — 1.a classe;
Silves — 1.a classe;
2.a de Viseu — 1.a classe;
Águeda — 2.a classe;
Esposende — 2.a classe;
1.a da Amadora, int. — 1.a classe;
Angra do Heroísmo, int. — 2.a classe;
Elvas, int. — 2.a classe;
Fafe, int. — 2.a classe;

Registo comercial e de automóveis:

Braga — 1.a classe;

Notariado:

3.o de Braga — 1.a classe;
Chaves — 1.a classe;
3.o de Lisboa — 1.a classe;
17.o de Lisboa — 1.a classe;
Loures — 1.a classe;
1.o de SN Matosinhos — 1.a classe;
1.o do Porto — 1.a classe;
8.o do Porto — 1.a classe;
Abrantes — 2.a classe;
Coruche — 2.a classe;
Odivelas — 2.a classe;
Oliveira do Hospital — 2.a classe;
Paredes — 2.a classe;
Sobral de Monte Agraço — 2.a classe;
Alijó — 3.a classe;
Carrazeda de Ansiães — 3.a classe;
Figueira de Castelo Rodrigo — 3.a classe;
Mértola — 3.a classe;
Moimenta da Beira — 3.a classe;
Portel — 3.a classe;
Povoação — 3.a classe;
Vila Franca do Campo — 3.a classe;
Vila Nova de Cerveira — 3.a classe;
Vila de Rei — 3.a classe;
Algés, int. — 1.a classe;
9.o de Lisboa, int. — 1.a classe;
Queluz, int. — 1.a classe;
Palmela, int. — 2.a classe;
Salvaterra de Magos, int. — 2.a classe;
Santa Comba Dão, int. — 2.a classe;
Santa Cruz — Madeira, int. — 2.a classe;
Aguiar da Beira, int. — 3.a classe;
Golegã, int. — 3.a classe;
Nazaré, int. — 3.a classe;
Sabugal, int. — 3.a classe;

Serviços anexados

Civil e predial:

Ponta do Sol — 2.a/3.a classes;
Carrazeda de Ansiães — 3.a classe;
Povoação — 3.a classe;
São João da Pesqueira — 3.a classe;
Alcácer do Sal, int. — 3.a/2.a classes;
Grândola, int. — 3.a/2.a classes;
Aljustrel, int. — 3.a classe;
Alpiarça, int. — 3.a classe;
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Arruda dos Vinhos, int. — 3.a classe;
Crato, int. — 3.a classe;
Cuba, int. — 3.a classe;
Ferreira do Alentejo, int. — 3.a classe;
Miranda do Douro, int. — 3.a classe;
Mogadouro, int. — 3.a classe;
Pinhel, int. — 3.a classe;
Redondo, int. — 3.a classe;
São Brás de Alportel, int. — 3.a classe;
Sardoal, int. — 3.a classe;
Sines, int. — 3.a classe;
Vila Viçosa, int. — 3.a classe;

Civil e predial e cartório:

Alter do Chão — 3.a classe;
Lajes do Pico — 3.a classe;
Marvão — 3.a classe;
Porto Moniz — 3.a classe;
Santa Cruz das Flores — 3.a classe;
Santana — 3.a classe;
São Roque do Pico — 3.a classe;
Vila do Bispo — 3.a classe;
Vila do Porto — 3.a classe;
Alcoutim, int. — 3.a classe;
Avis, int. — 3.a classe;
Borba, int. — 3.a classe;
Castelo de Vide, int. — 3.a classe;
Fronteira, int. — 3.a classe;
Nordeste, int. — 3.a classe;
São Vicente — Madeira, int. — 3.a classe;
Vendas Novas, int. — 3.a classe;
Viana do Alentejo, int. — 3.a classe;
Vila Nova de Paiva, int. — 3.a classe;
Vimioso, int. — 3.a classe.

2 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 5167/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 1 de Fevereiro de 2001:

António David Jesus Correia, escriturário superior do 2.o Cartório
Notarial do Porto — nomeado segundo-adjunto do 9.o Cartório
Notarial do Porto (2.o escalão, índice 225), com efeitos à data da
entrada em funcionamento deste Cartório, ficando exonerado das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Fernanda de Oliveira Costa dos Santos Pinto, escriturária supe-
rior do 2.o Cartório Notarial de Aveiro — nomeada segunda aju-
dante do 9.o Cartório Notarial do Porto (4.o escalão, índice 245),
com efeitos à data da entrada em funcionamento deste Cartório,
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 5168/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 1 de Fevereiro de 2001:

Aida Maria Alves Ferreira, segunda-ajudante do 2.o Cartório Notarial
do Porto — nomeada primeira-ajudante do 9.o Cartório Notarial
do Porto (1.o escalão, índice 255), com efeitos à data da entrada
em funcionamento deste Cartório, ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 5169/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 31 de Janeiro de 2001:

Maria Filomena Gondar Martins, escriturária da Secretaria Notarial
de Matosinhos — nomeada para idêntico lugar do 9.o Cartório
Notarial do Porto (mantendo a mesma situação remuneratória),
com efeitos à data da entrada em funcionamento deste Cartório,
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Maria Manuela Pereira Oliveira Machado, escriturária do 8.o Cartório
Notarial do Porto — nomeada para idêntico lugar do 9.o Cartório
Notarial do Porto (mantendo a mesma situação remuneratória),
com efeitos à data da entrada em funcionamento deste Cartório,

ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 5170/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 28 de Fevereiro de 2001:

Judite Maria dos Santos Martins Alves, escriturária da Conservatória
do Registo de Automóveis de Lisboa — prorrogada a requisição
nos serviços centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um
ano, com efeitos a contar de 1 de Março de 2001. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 5171/2001 (2.a série) — AP. — Por despacho de
28 de Fevereiro de 2001 do director-geral:

Maria Helena Mendes Duarte Beja, escriturária do 25.o Cartório Nota-
rial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
3 de Abril de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Margarida Adelaide da Cunha Fernandes, escriturária do Cartório
Notarial de Felgueiras — convertida em definitiva, com efeitos a
partir de 15 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Ana Paula Esteves Simões Henriques, escriturária do Cartório Nota-
rial de Lousã — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
21 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Sara Manuel de Bessa Xavier, escriturária do Cartório Notarial de
Lousada — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 15
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Florinda Lopes dos Reis, escriturária do Cartório Notarial de
Lousã — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 27 de
Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Cristina Freitas da Cruz Serém, escriturária do 3.o Cartório Notarial
de Coimbra — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
20 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria do Céu Gonçalves Rasteiro Rodrigues, escriturária do 3.o Car-
tório Notarial de Coimbra — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 20 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Dina Maria da Silva Serrão, escriturária do 2.o Cartório Notarial do
Funchal — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 13 de
Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Rui Jorge Gonçalves Valente, escriturário do 2.o Cartório Notarial
do Porto — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 16
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Nélson Dias de Azevedo Teixeira de Magalhães, escriturário do
2.o Cartório Notarial do Porto — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 17 de Março de 2001, a nomeação provisória,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Maria Isabel dos Santos Vieira Martins, escriturária do Cartório Nota-
rial de Lousada — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 16 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Carla Marisa Almeida da Costa, escriturária do 4.o Cartório Notarial
de Coimbra — convertida a definitiva, com efeitos a partir de 16
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Joana Isabel Alves de Figueiredo do Vale Pereira, escriturária do
4.o Cartório Notarial de Coimbra — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 17 de Março de 2001, a nomeação provisória,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Helena Manuela Nunes Henriques, escriturária do 4.o Cartório Nota-
rial de Coimbra — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 20 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Teresa Cristina dos Santos Marques Machado, escriturária do Cartório
Notarial de Águeda — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 14 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Pedro Alexandre Rocha Almeida, escriturário do 12.o Cartório Nota-
rial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
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27 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Luís Manuel Neves do Pereiro, escriturário do 12.o Cartório Notarial
de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 3
de Abril de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Eugénio Pereira Esteves, escriturário do 12.o Cartório Notarial de
Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 5 de
Abril de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Ana Cristina Lopes Romano dos Santos, escriturária do Cartório Nota-
rial do Centro de Formalidades de Empresas do Porto — convertida
em definitiva, com efeitos a partir de 15 de Março de 2001, a
nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 5172/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 14 de Fevereiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Armando
Machado Oliveira, advogado, com escritório na Estrada Consiglieri
Pedroso, 48, 1.o, esquerdo, 2745-552 Queluz de Baixo, autorizado
a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção, mediante
ficheiro informático, nas Secretarias Judiciais e de Injunção.

22 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.

Despacho n.o 5173/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 20 de Fevereiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Maria Rita
Rio, advogada, com escritório na Rua da Conceição, 31, 2.o, 4018-001
Porto, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos de injun-
ção, mediante ficheiro informático, nas secretarias judiciais e de
injunção.

22 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.

Despacho n.o 5174/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 22 de Fevereiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a sociedade de
advogados Bragança Bruno & Associados, com sede na Rua do Cru-
cifixo, 68, 2.o, 1100-148 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção, mediante ficheiro informático, nas
secretarias judiciais e de injunção.

22 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.

Despacho n.o 5175/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 20 de Fevereiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a sociedade de
advogados Macedo Vitorino e Associados, com sede na Rua de Gar-
rett, 12, 2.o, 1200-204 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção, mediante ficheiro informático, nas Secre-
tarias Judiciais e de Injunção.

22 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.

Despacho n.o 5176/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 20 de Fevereiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a sociedade de
advogados Luís Gonçalves Pereira & Paula Mendes, com sede na
Avenida de Elias Garcia, 137, 6.o, 1050-099 Lisboa, autorizada a fazer
a apresentação dos requerimentos de injunção, mediante ficheiro
informático, nas Secretarias Judiciais e de Injunção.

22 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.

Despacho n.o 5177/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 22 de Fevereiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a firma Conta-
félix — Contabilidade e Organização de Empresas, L.da, com sede
na Rua de Luciano Cordeiro, 89, 3.o, direito, 1150-213 Lisboa, auto-
rizada a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção, mediante
ficheiro informático, nas Secretarias Judiciais e de Injunção.

22 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.

Despacho n.o 5178/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 14 de Fevereiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Rita Fer-
nandes, advogada, com escritório na Rua de Luís Derouet, 11, 3.o,
1250-150 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos
de injunção, mediante ficheiro informático, nas Secretarias Judiciais
e de Injunção.

22 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.

Despacho n.o 5179/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 19 de Fevereiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Ribeiro
de Castro, advogado, com escritório na Rua da Conceição, 31, 2.o,
4018-001 Porto, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos
de injunção, mediante ficheiro informático, nas Secretarias Judiciais
e de Injunção.

22 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.

Despacho n.o 5180/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 19 de Fevereiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Alberto
Martins D’Alte, advogado, com escritório na Rua de Fonseca Cardoso,
39, 5.o, direito, traseiras, 4000-233 Porto, autorizado a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção, mediante ficheiro informá-
tico, nas Secretarias Judiciais e de Injunção.

22 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.

Despacho n.o 5181/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 22 de Fevereiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Maria
Helena Bruto da Costa, advogada, com escritório no Campo Pequeno,
21, 3.o, esquerdo, 1000-079 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação
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dos requerimentos de injunção, mediante ficheiro informático, nas
Secretarias Judiciais e de Injunção.

22 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.

Despacho n.o 5182/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 20 de Fevereiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Cláudia
Boloto, advogada, com escritório no Campo Pequeno, 21, 3.o,
esquerdo, 1000-079 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção, mediante ficheiro informático, nas Secre-
tarias Judiciais e de Injunção.

22 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.

Despacho (extracto) n.o 5183/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Fevereiro de 2001 do subdirector-geral, no uso de delegação
de competências:

Daniel Manuel Sousa Santos, escrivão auxiliar provisório do Tribunal
da Comarca de Braga — exonerado, a seu pedido, com efeitos a
partir de 28 de Fevereiro de 2001.

23 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 5184/2001 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Justiça de 22 de Fevereiro de 2001:

Licenciada Mónica de Moura Romero Fernandes, administradora pri-
sional do 3.o grau da carreira de administração prisional do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral — designada para o exercício de
funções de direcção do Estabelecimento Prisional de Sintra, pelo
período de três anos, renovável, com efeitos a partir de 23 de Feve-
reiro de 2001.

Licenciada Eduarda Maria Ribeiro de Matos Godinho, administradora
prisional do 4.o grau da carreira de administração prisional do qua-
dro de pessoal desta Direcção-Geral — designada para o exercício
de funções de direcção do estabelecimento prisional instalado no
edifício da Polícia Judiciária de Lisboa, pelo período de três anos,
renovável, com efeitos a partir de 23 de Fevereiro de 2001.

28 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Rectificação n.o 672/2001. — Por os avisos n.os 1033/2001 e
1036/2001, publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 18, de
22 de Janeiro de 2001, terem saído com uma incorrecção, rectifica-se
que onde se lê «Joaquim Manuel de Almeida Guerra» deve ler-se
«Joaquim Manuel Monteiro de Almeida Guerra».

28 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Instituto de Medicina Legal de Lisboa

Despacho n.o 5185/2001 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora do Instituto de Medicina Legal de Lisboa de 8 de Fevereiro
de 2001, no uso das competências próprias instituídas pelo Decreto-Lei
n.o 11/98, de 24 de Janeiro:

Jorge Manuel da Silva Barbosa — nomeado definitivamente assessor
principal de medicina legal, escalão 1, índice 410, da carreira de
especialista superior de medicina legal, para ocupar um lugar criado
no quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal de Lisboa,
constante da Portaria n.o 441/99, de 18 de Junho, a extinguir quando
vagar.

26 de Fevereiro de 2001. — A Directora, Isabel Pinto Ribeiro.

Instituto de Reinserção Social

Despacho n.o 5186/2001 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas do artigo 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
artigos 37.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
que aprova o Código do Procedimento Administrativo, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e alínea c) do n.o 1 do artigo 52.o
do Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março, delego na chefe da Repar-
tição da Administração Geral e Pessoal da Delegação Regional de
Lisboa, Maria das Dores da Silva Nuno, as seguintes competências:

a) Assinar, no âmbito da respectiva Repartição, a correspon-
dência ou expediente dirigidos aos centros educativos, aos
núcleos de extensão e a particulares que respeite à mera trans-
missão de orientações superiormente sancionadas ou à soli-
citação de informações ou documentos sobre processos em
curso, bem como os dirigidos aos serviços centrais;

b) Assinar requisições de bens e serviços cuja autorização haja
sido previamente autorizada;

c) Assinar requisições de transporte relativas a deslocações pre-
viamente autorizadas.

A assinatura deve referir «Por delegação, a Chefe de Repartição».

22 de Fevereiro de 2001. — A Delegada Regional, Maria de Lurdes
Machado Faria.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5187/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 11 246-A/2000 (2.a série), de 31 de Maio, alterado pelo despacho
n.o 17 383-B/2000 (2.a série), de 31 de Agosto, foram previstas as
fases de selecção no âmbito do SIPIE, bem como as correspondentes
dotações orçamentais.

Considerando o número de candidaturas apresentadas à 1.a fase
de selecção e à sua qualidade, que se traduziu na obtenção de elevadas
pontuações, importa proceder a um reforço da dotação orçamental
inicial prevista, por forma a apoiar o maior número possível de
projectos.

Assim, determina-se que seja reforçada em 24 milhões de euros
(4 811 586 000$) a dotação orçamental prevista para a 1.a fase de
selecção de projectos no âmbito do SIPIE referente ao ano 2000.

18 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 5188/2001 (2.a série). — Por ter sido indevida-
mente publicado o despacho n.o 3670/2001 (2.a série) no Diário da
República, 2.a série, n.o 44, de 21 de Fevereiro de 2001, a p. 3503,
col. 1.a, considera-se o mesmo sem efeito.

1 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, António Gomes de
Almeida.

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho (extracto) n.o 5189/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 153/2001/SEPMECS, de 16 de Fevereiro, do Secretário de Estado
das Pequenas e Médias Empresas, do Comércio e dos Serviços:

Licenciada Maria Lucília Ambrósio da Silva Correia, assessora do
quadro da ex-Direcção-Geral do Comércio — nomeada, em comis-
são e por urgente conveniência de serviço, precedendo concurso,
para o cargo de chefe da Divisão de Incentivos e Urbanismo Comer-
cial, da Direcção de Serviços de Investimento e Inovação no Comér-
cio, da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Despacho (extracto) n.o 5190/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 154/2001/SEPMECS, de 16 de Fevereiro, do Secretário de Estado
das Pequenas e Médias Empresas, do Comércio e dos Serviços:

Licenciada Maria Clotilde Freitas da Silva Cavaco de Aguiar Pedro,
técnica superior principal do quadro da ex-Direcção-Geral do
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Comércio — nomeada, em comissão e por urgente conveniência
de serviço, precedendo concurso, para o cargo de chefe da Divisão
de Novas Técnicas e Tecnologias e Formação Profissional, da Direc-
ção de Serviços de Investimento e Inovação no Comércio, da Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Rectificação n.o 673/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 3091/2001 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 45, de 22 de Fevereiro de 2001, a p. 3567, rectifica-se
que onde se lê:

«5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas reúnam os requisitos previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e possuam
experiência profissional adequada ao lugar a prover, designadamente
no âmbito da gestão e planeamento de sistemas de incentivos.»

deve ler:

«5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas reúnam os requisitos previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea b)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a sua nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e possuam experiência profissional adequada ao lugar a prover, desig-
nadamente no âmbito da gestão e planeamento de sistemas de
incentivos.»

23 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Laurentina
da Graça.

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 4092/2001 (2.a série). — Por despacho do director-geral
de Energia de 5 de Março de 2001:

Maria Manuela Baptista Guedelha, assessora principal do quadro da
Direcção-Geral da Energia, a exercer funções de directora de ser-
viços em gestão corrente — nomeada, precedendo concurso, em
comissão de serviço, para o cargo de directora de serviços de Pla-
neamento e Assuntos Económicos, do mesmo quadro.

Maria Antónia Martins de Carvalho e Costa Monteiro Gomes, asses-
sora principal do quadro da Direcção-Geral da Energia, a exercer
funções de directora de serviços em gestão corrente — nomeada,
precedendo concurso, em comissão de serviço, para o cargo de
directora de serviços de Administração, do mesmo quadro.

Elvira Maria Nunes Mendes Santos Diogo, assessora principal do
quadro da Direcção-Geral da Energia, a exercer funções de chefe
de divisão em gestão corrente — nomeada, precedendo concurso,
em comissão de serviço, para o cargo de chefe de divisão de Esta-
tística, do mesmo quadro.

João Manuel Serafim Hermano da Silva, assessor principal do quadro
da Direcção-Geral da Energia, a exercer funções de chefe de divisão
em gestão corrente — nomeado, precedendo concurso, em comis-
são de serviço, para o cargo de chefe de divisão de Assuntos Eco-
nómicos, do mesmo quadro.

6 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 5191/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Fevereiro de 2001 do director-geral da Indústria:

Licenciadas Ana Maria dos Santos Almeida e Ana Paula Gonçalves
Sobral Gomes, técnicas superiores de 1.a classe do quadro da Direc-
ção-Geral da Indústria, e Maria Leonor da Luz Peres, técnica supe-
rior principal do quadro da Direcção-Geral dos Registos e Nota-
riado — nomeadas, precedendo concurso, técnicas superiores prin-
cipais (carreira de técnico superior) do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral da Indústria (escalão 1, índice 510), considerando-se exo-
neradas dos lugares anteriores a partir da data da aceitação dos
novos cargos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão, Mangeon
Fernandes.

Rectificação n.o 674/2001. — Tendo o aviso n.o 3163/2001
(2.a série) sido publicado com inexactidão no Diário da República,
2.a série, n.o 46, de 23 de Fevereiro de 2001, a p. 3681, rectifica-se
que onde se lê «7 — Poderão candidatar-se a este concurso os técnicos
profissionais de 1.a classe que satisfaçam» deve ler-se «7 — Poderão
candidatar-se a este concurso os técnicos profissionais que satisfaçam».

23 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão,
Mangeon Fernandes.

Direcção Regional do Norte
do Ministério da Economia

Despacho (extracto) n.o 5192/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 19 de Fevereiro de 2001, no uso de competência subdelegada
pelo despacho n.o 56/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 2, de 3 de Janeiro de 2001:

Mário Luís da Fonseca Neto, técnico superior de 1.a classe do quadro
da Direcção-Geral de Energia colocado na ex-Delegação do
Porto — autorizado o regresso de licença ilimitada, para o quadro
da Direcção Regional do Norte do Ministério da Economia, com
efeitos a partir de 1 de Março de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — A Directora Regional, Georgina
Corujeira.

Instituto Geológico e Mineiro

Deliberação n.o 420/2001. — De harmonia com o disposto nos
artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, nos Decre-
tos-Leis n.os 84/90 a 90/90, todos de 16 de Março, e no despacho
n.o 58/2001, de 4 de Dezembro de 2000, do Secretário de Estado
Adjunto do Ministro da Economia, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 2001, o conselho directivo deliberou
subdelegar no respectivo presidente as seguintes competências, que
poderão ser subdelegadas:

a) Autorizar os pedidos de suspensão de exploração, nos termos
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 90/90, de 16 de Março;

b) Autorizar os concessionários a procederem a trabalhos de
prospecção e pesquisa e novas captações nas zonas imediata
e intermédia de protecção, nos termos do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 86/90, de 16 de Março;

c) Qualificar ou certificar que um determinado recurso geológico
é água minero-industrial, água mineral natural, recurso geo-
térmico ou depósito mineral, nos termos do artigo 3.o dos
Decretos-Leis n.os 85/90 a 88/90, todos de 16 de Março;

d) Determinar a formulação do convite para a apresentação de
proposta para a prospecção e pesquisa de águas minero-in-
dustriais, águas minerais naturais, recursos geotérmicos e
depósitos minerais, nos termos do artigo 6.o dos Decretos-Leis
n.os 85/90, 86/90 e 87/90, todos de 16 de Março, e do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 88/90, de 16 de Março;

e) Autorizar a transmissão da posição contratual nos contratos
de prospecção e pesquisa e de exploração, nos termos dos
artigos 11.o e 21.o dos Decretos-Leis n.os 85/90 e 87/90, de
16 de Março, e artigos 11.o e 22.o dos Decretos-Leis n.os 86/90
e 88/90, de 16 de Março;

f) Extinção do contrato de prospecção e pesquisa por acordo,
nos termos dos artigos 13.o dos Decretos-Leis n.os 85/90, 86/90,
87/90 e 88/90, todos de 16 de Março, celebrando os respectivos
acordos revogatórios;

g) Determinar a abertura de concurso para a apresentação de
propostas para concessão de exploração, nos termos dos arti-
gos 19.o dos Decretos-Leis n.os 85/90, 86/90, 87/90 e 88/90,
todos de 16 de Março;

h) Autorizar a alteração da área de concessão, nos termos dos
artigos 23.o dos Decretos-Leis n.os 85/90, 86/90 e 87/90, todos
de 16 de Março, e do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 88/90,
de 16 de Março, celebrando adendas aos respectivos contratos
de exploração com vista à formalização da alteração da área
da concessão;

i) Autorizar a integração voluntária de concessões, nos termos
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 86/90, de 16 de Março,
e do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 88/90, de 16 de Março;

j) Declarar a caducidade dos contratos de exploração por esgo-
tamento dos recursos e decidir da extinção dos contratos por
acordo, nos termos dos artigos 28.o e 29.o do Decreto-Lei
n.o 85/90, de 16 de Março, dos artigos 33.o e 34.o do Decre-
to-Lei n.o 86/90, de 16 de Março, dos artigos 28.o e 29.o do
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Decreto-Lei n.o 87/90, de 16 de Março, e dos artigos 32.o
e 33.o do Decreto-Lei n.o 88/90, de 16 de Março, celebrando
os respectivos acordos revogatórios dos contratos de explo-
ração;

k) Decidir dos pedidos de desafectação de anexos mineiros e
de anexos da exploração de águas minerais naturais, nos ter-
mos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 88/90, de 16 de Março,
e das disposições conjugadas do artigo 54.o do Decreto-Lei
n.o 90/90, de 16 de Março, e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 48 935, de 27 de Março de 1969;

l) Conceder e revogar licenças de estabelecimento para a explo-
ração de águas de nascente, nos termos dos artigos 3.o e
10.o do Decreto-Lei n.o 84/90, de 16 de Março;

m) Autorizar a transmissão das referidas licenças, nos termos
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 84/90, de 16 de Março;

n) Decidir sobre a libertação de cauções provisórias ou defi-
nitivas apresentadas no âmbito de procedimentos de formação
de contratos de prospecção e pesquisa ou de exploração ou
da execução dos mesmos contratos;

o) Assinar os contratos de prospecção e pesquisa ou de concessão
de exploração de recursos geológicos regulados pelo Decre-
to-Lei n.o 90/90, de 16 de Março.

A presente deliberação produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Instituto Nacional de Formação Turística

Despacho (extracto) n.o 5193/2001 (2.a série). — Pelo meu des-
pacho n.o 6/2001, de 16 de Fevereiro, nos termos e por aplicação
analógica do artigo 21.o, n.o 4, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
determino, por urgente conveniência de serviço, a cessação das funções
de director da Escola de Hotelaria e Turismo de Coimbra, em regime
de gestão corrente, do licenciado António Jorge de Oliveira Costa,
revogando o despacho n.o 6/99, de 14 de Junho, do anterior direc-
tor-geral, do Instituto Nacional de Formação Turística, Dr. Leonel
da Costa.

O presente despacho produz efeitos a partir de 16 de Fevereiro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Instituto Português da Qualidade

Rectificação n.o 675/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro
de 2001, a p. 2553, o aviso n.o 2220/2001 (2.a série), rectifica-se que
onde se lê «técnicos superiores de 1.a classe» deve ler-se «técnicos
superiores principais».

14 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, Jaime Henriques.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete do Secretário de Estado do Planeamento

Despacho n.o 5194/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero, a seu
pedido, o licenciado Bruno Miguel Cordeiro da Costa das funções
de adjunto do meu Gabinete, com efeitos a partir de 28 de Fevereiro
de 2001.

Ao cessar as suas funções como adjunto do meu Gabinete, quero
expressar o meu louvor público ao Dr. Bruno Miguel Cordeiro da
Costa, a quem deixo o meu mais reconhecido agradecimento pela
sua competência profissional e lealdade, nomeadamente no processo
de negociação e implementação do 3.o Quadro Comunitário de Apoio.

21 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado do Planea-
mento, João Nuno Marques de Carvalho Mendes.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5195/2001 (2.a série). — 1 — Como medida excep-
cional destinada a minorar os prejuízos causados pelas intempéries
que têm assolado o País no presente Inverno, determino a atribuição
de um subsídio não reembolsável aos produtores pecuários que tiveram
perdas resultantes de afogamento e soterramento de animais na área
da Direcção Regional da Beira Litoral.

2 — Aquele subsídio abrange as espécies constantes da tabela anexa
e será equivalente a 80 % do respectivo valor de mercado, também
constante da mesma tabela.

3 — Compete ao INGA o pagamento imediato do referido subsídio.
4 — O pedido de subsídio, apresentado na Direcção Regional de

Agricultura da Beira Litoral, deverá ser confirmado por aquele
organismo.

5 — A Direcção Regional de Agricultura acima referida deve reco-
lher e transmitir, de imediato, ao INGA, para efeito de pagamento
do subsídio, os seguintes dados:

Nome do produtor;
Morada;
Número de contribuinte;
Número de animais perdidos, respectiva espécie e idade.

6 — Para serem objecto de atribuição deste subsídio, os animais
bovinos deverão estar identificados no Sistema Nacional de Iden-
tificação e Registo de Bovinos e a sua morte ter sido regularmente
comunicada através do modelo n.o 255/DGV.

1 de Março de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

ANEXO

Categoria Cotação 80 %

Bovinos jovens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 80 000$00
Bovinos adultos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220 000$00 176 000$00
Ovinos jovens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000$00 4 000$00
Ovinos adultos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000$00 12 000$00
Caprinos jovens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000$00 4 000$00
Caprinos adultos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000$00 12 000$00
Leitões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000$00 5 600$00
Suínos adultos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00 16 000$00
Equinos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00 192 000$00
Asininos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00 64 000$00
Aves e coelhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450$00 360$00

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.o 5196/2001 (2.a série). — A pesca de berbigão tem
sido realizada, nos últimos anos, na ria Formosa revestindo-se de
alguma importância em termos sócio-económicos para as populações
locais.

Interessa, contudo, antes de promover qualquer alteração legis-
lativa, comparar os diversos métodos de pesca possíveis, nomeada-
mente o berbigoeiro, ou ganchorra de mão, o ancinho e a faca de
mariscar, não só em termos de rendimentos mas também nos impactes
que terão ao nível das comunidades bentónicas e do sedimento, razão
pela qual o Instituto de Investigação das Pescas e do Mar (IPIMAR)
pretende levar a efeito um estudo que implica a utilização destas
artes por um número limitado de pescadores profissionais, durante
um período não inferior a um ano.

Assim, ao abrigo do n.o 3 do artigo 74.o e do artigo 74.o-A do
Decreto Regulamentar n.o 43/87, de 17 de Junho, na redacção dada
pelo Decreto Regulamentar n.o 7/2000, de 30 de Maio, determino
que:

1 — Poderá a Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura (DGPA),
mediante requerimento dos interessados, conceder até um máximo
de 50 licenças de pesca excepcionais com fins experimentais, das quais
um máximo de 10 poderão ser concedidas para a Capitania do Porto
de Faro, com as artes de berbigoeiro ou ganchorra de mão, ancinho
e faca de mariscar, devendo os requerentes satisfazer, cumulativa-
mente, os seguintes condicionalismos:

a) Serem inscritos marítimos;
b) Comprovarem, documentalmente, a residência nas áreas das

capitanias com jurisdição na ria Formosa;
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c) Apresentarem uma declaração comprometendo-se a fornecer
os dados necessários, nos termos e com a periodicidade reque-
rida pelo IPIMAR, no âmbito do estudo que o mesmo está
a desenvolver.

2 — A utilização de embarcações apenas é permitida desde que
se trate de uma embarcação de pesca ou auxiliar local, como meio
de transporte dos apanhadores, dos utensílios, equipamentos e dos
exemplares capturados.

3 — Estas licenças serão válidas até 31 de Dezembro de 2001,
podendo a actividade desenvolver-se na ria Formosa, em áreas a deter-
minar pelo IPIMAR, consultadas as autoridades marítimas.

4 — O não cumprimento do compromisso assumido para com o
IPIMAR referido no n.o 3 implica a revogação das licenças.

2 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Rectificação n.o 676/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 4415/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 52, de 2 de Março de 2001, rectifica-se que
onde se lê «Por despacho de 12 de Janeiro de 2001 do Secretário
de Estado da Agricultura» deve ler-se «Por despacho de 12 de Feve-
reiro de 2001 do Secretário de Estado da Agricultura».

5 de Março de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 5197/2001 (2.a série). — Por despachos de 25 de
Janeiro e 1 de Fevereiro de 2001, respectivamente da subdirectora-
-geral das Florestas, proferido por delegação, e do director regional
de Agricultura do Algarve, é autorizada a requisição da técnica supe-
rior de 1.a classe da carreira de engenheiro Ana Paula Mendes Lima,
com início a 5 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director de Serviços, o Chefe
de Divisão, Luís Sá Guimarães.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 5198/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Fevereiro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, torna-se pública a lista nominativa de pessoal
do quadro da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e
Minho que transita para o novo quadro de pessoal da referida Direcção
Regional, aprovado pela Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho, nos
termos do n.o 1, alínea a), do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 75/96,
de 18 de Junho, para lugares vagos e ainda não providos:

Carreira técnico-profissional:

Categoria — técnico profissional de 2.a classe:

Maria Luísa Pereira Alves Martins Mariano.

26 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 4093/2001 (2.a série). — 1 — O Gabinete de Planea-
mento e Política Agro-Alimentar, com sede na Rua do Padre António
Vieira, 1, 1070 Lisboa, recorrendo aos mecanismos de mobilidade
previstos no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, pretende
recrutar, em regime de requisição, pessoal das carreiras técnico-pro-
fissional e de assistente administrativo para o desempenho das seguin-
tes tarefas:

Acompanhamento do Mercado Abastecedor da Região de Lisboa
(MARL) para os produtos hortícolas, frutícolas e flores, essen-
cialmente no que se refere à identificação dos produtos pre-
sentes no mercado, suas características e origem;

Apreciação das condições de escoamento dos produtos;
Recolha diária de cotações dos produtos e sua inserção na base

de dados;

Elaboração de relatórios semanais para descrição da conjuntura
do mercado.

2 — Horário de trabalho — dias úteis, das 17 às 24 horas, com
interrupção para refeição.

3 — Os eventuais interessados deverão, no prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, formalizar as suas candidaturas mediante requerimento dirigido
ao director do Gabinete de Planeamento, a enviar para a morada
acima indicada, dele devendo constar:

a) Identificação completa;
b) Serviço onde exercem funções, quadro de pessoal a que per-

tencem e respectiva categoria;
c) Quaisquer outros elementos que julguem oportuno dever

apresentar por serem relevantes para a candidatura.

4 — Local de trabalho — Mercado Abastecedor da Região de Lis-
boa, situado no lugar do Quintanilho, São Julião do Tojal,
2670-838 Loures.

5 — A selecção ficará dependente de entrevista a realizar com os
candidatos.

5 de Março de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid Valente
de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 5199/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Fevereiro do director do Gabinete de Planeamento e Política
Agro-Alimentar:

Maria de Lourdes Rocha Monteiro, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal do Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar — autorizado o seu destacamento para a Comissão de
Planeamento da Agricultura, Pescas e Alimentação de Emergência,
com efeitos a partir da data do despacho.

6 de Março de 2001. — Pelo Director, a Directora de Serviços de
Gestão e Administração, Maria del Carmen Pastor.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho n.o 5200/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Nacional de Investigação
Agrária:

Filomena Cristina Coelho da Luz Duarte, assistente de investigação
contratada deste Instituto, a prestar serviço na Estação Vitivinícola
Nacional — nomeada definitivamente investigadora auxiliar supra-
numerária do quadro deste mesmo Instituto, na área científica de
viticultura e enologia, com efeitos desde 18 de Novembro de 2000,
deixando de exercer as funções anteriores a partir daquela data.

António Fernando dos Santos Antunes, assistente de investigação con-
tratado deste Instituto, a prestar serviço na Estação Nacional de
Melhoramento de Plantas — nomeado definitivamente investigador
auxiliar supranumerário do quadro deste mesmo Instituto, na área
científica de olivicultura, azeitona e azeite, com efeitos desde 19
de Julho de 2000, deixando de exercer as funções anteriores a partir
daquela data.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária e 3.o Ciclo
Professor Doutor António Sena Faria de Vasconcelos

Aviso n.o 4094/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que no expositor da entrada do bloco administrativo
se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal não docente
reportada a 31 de Dezembro de 2000.
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Da lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso.

16 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jorge Manuel Polaco Nunes Romão.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica Integrada do Carregado — Agrupamento Vertical

Aviso n.o 4095/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas
no átrio desta Escola, nas escolas básicas do 1.o ciclo e jardins-de-
-infância pertencentes a este Agrupamento Vertical as listas de anti-
guidade na categoria do pessoal não docente em 31 de Dezembro
de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo
do serviço.

16 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Júlia Maria Ferreira Brilha.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Louvor n.o 213/2001. — A enfermeira Amélia d’Alegria Baptista
Cepa Sobreira Matias, enfermeira-directora do Hospital de D. Este-
fânia, aposentou-se, a seu pedido, em 19 de Outubro de 2000, após
uma notável carreira no Hospital de D. Estefânia, onde iniciou funções
em Abril de 1971.

No desempenho da sua actividade, prestou a este Hospital rele-
vantes serviços, tendo colaborado na abertura da unidade de puérperas
da Maternidade Magalhães Coutinho, chefiado a urgência da Mater-
nidade e, posteriormente, o serviço domiciliário.

A par de uma intensa actividade assistencial no Hospital de D. Este-
fânia, integrou, em 1975, a primeira comissão de gestão do Hospital,
tendo desde logo evidenciado os seus dotes de gestora de eleição.
Entre 1977 e 1988, integrou, por eleição, os sucessivos conselhos de
gerência do Hospital e, a partir desse ano, foi nomeada membro
do conselho de administração até à data da sua aposentação.

Ao longo da sua carreira, evidenciou sempre elevada competência
técnico-científica e grande dedicação ao Hospital, tendo, por concurso,
percorrido todos os degraus da carreira de enfermagem até atingir,
em 1993, o grau de enfermeira-supervisora.

Fora do âmbito hospitalar, desempenhou funções de docência pré-
-graduada e de formadora, nomeadamente em cursos de Pedagogia
e Administração, e integrou diversas comissões e grupos de trabalho,
tendo exercido, a partir de 1997, a função de assessora do coordenador
dos Hospitais Civis de Lisboa.

No desempenho das suas funções, revelou sempre ser uma lutadora
incansável pela melhoria da qualidade dos cuidados de enfermagem
e da autonomia dos enfermeiros na equipa de saúde.

Pela actividade no Hospital de D. Estefânia e nos Hospitais Civis
de Lisboa, onde soube granjear a estima, a admiração e o reconhe-
cimento de todos aqueles com quem trabalhou, atribuo público louvor
à enfermeira Amélia d’Alegria Baptista Cepa Sobreira.

21 de Fevereiro de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 4096/2001 (2.a série). — Faz-se público que, nos termos
do disposto no n.o 4 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, se
encontram afixados, no átrio da Secretaria-Geral do Ministério da
Saúde, na Avenida de João Crisóstomo, 9, em Lisboa, o projecto
da lista de classificação final do concurso externo geral de ingresso
para a categoria de técnico superior de 2.a classe (estagiário) da car-
reira de consultor jurídico, aberto pelo aviso n.o 18 365 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, de 17 de Dezembro de
1999, e a acta que define os respectivos critérios de avaliação e pelo
presente ficam os candidatos notificados para, no prazo de 10 dias
úteis contados nos termos do artigo 44.o do citado diploma, exercerem,
querendo, o direito de participação e dizerem, por escrito, o que
se lhes oferecer sobre o mesmo.

12 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Júri, Gabriela Maia.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 4097/2001 (2.a série). — Torna-se pública, por des-
pacho de 1 de Fevereiro de 2001 do conselho de administração deste
Hospital, a distribuição por áreas de especialização dos lugares de
enfermeiro especialista existentes no quadro de pessoal do Hospital
Condes de Castro Guimarães — Cascais, aprovado pela Portaria
n.o 1222/92, de 29 de Dezembro: Lugares

Especialidade médico-cirúrgica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Especialidade saúde materno-infantil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Especialidade de reabilitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Especialidade materno-obstétrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Especialidade saúde pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Especialidade saúde ao indivíduo adulto e idoso em situação

de doença crónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Aviso n.o 4098/2001 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração do 28 de Dezembro de 2000:

Comunica-se que se encontra afixada a lista de classificação final
no placard da Secção de Pessoal do concurso externo de ingresso
de reservas de recrutamento para provimento de um lugar de técnico
de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe (área de análises clínicas
e de saúde pública) do quadro do Centro Hospitalar de Cascais,
aberto pelo aviso n.o 11 025/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 159, de 12 de Julho de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 4099/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de assistente administrativo da carreira de assis-
tente administrativo. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do
conselho de administração do Hospital de D. Estefânia de 27 de
Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo geral de ingresso para preenchimento de
11 vagas na categoria de assistente administrativo da carreira de assis-
tente administrativo do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.

O concurso é válido para as vagas postas a concurso, caducando
com o respectivo preenchimento dos lugares referidos, sendo aberto
para os lugares correspondentes às quotas de descongelamento atri-
buídas a este Hospital por despacho do Secretário de Estado dos
Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e para as que eventualmente venham a sê-lo, até ao número de vagas
a preencher e no prazo de validade do concurso.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

3 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de D. Estefânia, sito na Rua de Jacinta Marto, Lisboa.

5 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento é o
resultante da escala indiciária e da categoria de assistente adminis-
trativo, constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e as demais regalias são as genericamente vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

6 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.
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7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se ao

presente concurso indivíduos, vinculados ou não à função pública,
que satisfaçam até ao termo do prazo fixado para a apresentação
de candidaturas os seguintes requisitos, constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Habilitação literária exigida — o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.

Cada um dos métodos de selecção tem carácter eliminatório.
8.1 — Provas de conhecimentos:
8.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais é escrita, terá a duração de duas horas e o respectivo pro-
grama é o seguinte, constante da parte II do anexo ao despacho
n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de
Julho de 1999:

1) Conhecimentos ao nível de habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e as resultantes da vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;
3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.
8.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-

cimentos específicos é escrita, terá a duração de noventa minutos
e, de acordo com o despacho do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública de 13 de Janeiro de 1997, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997, incide sobre
os seguintes temas:

a) Organização política e administrativa:
1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia

da República, Governo e tribunais:
1.1 — Competências;
2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde;
b) Regime jurídico da função pública:
1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção;
1.2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas;
2 — Deveres gerais dos funcionários:
2.1 — Enumeração;
2.2 — Conceito;
2.3 — Direitos dos funcionários;
2.4 — Férias, faltas e licenças;
c) Contabilidade:
1 — A contabilidade e a gestão;
2 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.;
3 — Princípios e noções básicas de digrafia;
4 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais;
d) Estatística:
1 — Definição e conceito de estatística;
2 — Ramos da estatística — definição;
2.1 — Estatística descritiva;
2.2 — Estatística dedutiva e indutiva;
e) Arquivos administrativos e clínicos:
1 — Conceito de arquivo administrativo e clínico;
2 — Tipo de documentação;

3 — Formas de registo e de classificação documental;
f) Aprovisionamento:
1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime das despesas:
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2 — Aquisição de bens e serviços:
1.2.1 — Tipo de procedimento;
2 — Documentos base de um serviço de aquisições.

8.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular, que visa ava-
liar as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional,
serão considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacidades adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam das actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é refe-

rido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de D. Estefânia, feito em papel azul de 25 linhas ou
de papel A4, solicitando a admissão ao concurso, podendo o reque-
rimento e os documentos que o devem acompanhar ser entregues
pessoalmente na Repartição de Pessoal deste Hospital, ou remetidos
pelo correio e com aviso de recepção para a Rua de Jacinta Marto,
1169-045 Lisboa, revelando no caso de remessa pelo correio a data
de expedição constante do aviso de recepção.

10 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais, categoria e serviço ou
organismo ao qual está vinculado, no caso de serem fun-
cionários públicos;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Indicação de endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidos no n.o 7.1 do presente aviso.

11 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Três exemplares do curriculum vitae, datado e assinado;
c) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das

habilitações literárias.

11.1 — A falta de apresentação do documento referido na alínea c)
determina a exclusão do candidato.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação da documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicadas nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e a afixação será feita no placard da Repartição de Pessoal.

14 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documentos falsos implica a par-
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ticipação à entidade competente para procedimento disciplinar e ou
penal.

15 — Composição do júri:

Presidente — António Maria Conceição Gonçalves Matoso,
administrador hospitalar do quadro do Hospital de D. Este-
fânia.

Vogais efectivos:

Maria Elisa Bento Almeida Silva, assistente administrativa
principal do quadro do Hospital de D. Estefânia (subs-
tituirá o presidente do júri nas suas faltas ou impe-
dimentos).

Olga de Jesus Baptista Costa, assistente administrativa prin-
cipal do quadro do Hospital de D. Estefânia.

Vogais suplentes:

Maria do Rosário Marques Ferreira Franco Almeida, assis-
tente administrativa especialista do quadro do Hospital
de D. Estefânia.

Maria Elisabete Gomes Lourenço, assistente administrativa
principal do quadro do Hospital de D. Estefânia.

16 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação e bibliografia
adequadas à realização das provas de conhecimentos:

Legislação:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 18/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Portaria n.o 201/96, de 5 de Junho;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Portaria n.o 247/2000, de 8 de Maio;

Bibliografia:

DRHS, O Aprovisionamento nos Serviços de Saúde, Cadernos de
Formação, Ministério da Saúde, Centro de Formação e Aper-
feiçoamento Profissional, Lisboa, 1990, p. 23 a p. 37;

Vidal e outros, Carlos A. C., Francisco C. Oliveira, Rogério J. N.
Carvalho e Zulmira S. Proença, Estatística, Ministério da
Saúde, DRHS, Centro de Formação e Aperfeiçoamento
Profissional;

DRHS, Arquivos Gerais e Clínicos, Ministério da Saúde, Centro
de Formação e Aperfeiçoamento Profissional;

IGIF, Plano Oficial de Contas dos Serviços de Saúde, Ministério
da Saúde.

17 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
prática de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

20 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a
Administradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 4100/2001 (2.a série). — Torna-se público que no
âmbito da delegação de competências, do conselho de administração,
na administradora-delegada Dr.a Maria do Rosário Soares Franco
Beirão, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 160, de 13

de Julho de 2000, aviso n.o 11 093/2000 (2.a série), é aditado o número
seguinte:

2.21 — Homologar as classificações de serviço de pessoal.

23 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
Rosário Beirão.

Aviso n.o 4101/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se pública
a lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso externo geral
de ingresso para enfermeiro, nível 1, aberto pelo aviso n.o 1309/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de
24 de Janeiro de 2001:

Candidatos admitidos:

Alexandra Sofia Lourenço Rodrigues.
Ana Isabel Borges Boga.
Ana Isabel Serrano Sanchez.
Ana Maria Hemosell Barreto.
Ana Paula Castilho Santos Batista.
Ângela Sofia Lopes Simões.
Eva Filipe Frade.
Filipa Alexandra Leão Lopes Amaro.
Gemma Elvira Clemente.
José Maria Membrillo.
Leonel Martins Grencho.
Luís Carlos Henriques Fernandes.
Luís Miguel Dias Gonçalves.
Manuel Gonçalves Antunes.
Maria Núria Roman Navais.
Maria Rocio Terrón.
Noélia Sanchez Gutierrez.
Nuno António Caldeira da Fonseca.
Olinda Maria Cebola Monsanto.
Roberto Miguel Gonçalves Mendes.
Rui Filipe Peres Alves.
Sérgio Miguel Pereira Esteves.
Sónia Isabel Agostinho Sacramento Mendes.
Susana Maria Ponciano dos Santos.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

26 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
Rosário Beirão.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 4102/2001 (2.a série). — Concurso n.o 25/2000 — ins-
titucional interno geral para provimento de um lugar de assistente de
otorrinolaringologia. — Devidamente homologada por despacho da
comissão instaladora do Hospital do Barlavento Algarvio, após ter
sido dado cumprimento ao disposto no artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo, torna-se pública a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso supra-referido, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 2000:

António Miguel do Nascimento — 14 valores.
Hélder Rosário da Conceição Vale — 13,75 valores.

Os candidatos dispõem de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

23 de Fevereiro de 2001. — A Vogal da Comissão Instaladora, Maria
da Conceição Chagas Saúde.

Hospital Distrital de Lamego

Aviso n.o 4103/2001 (2.a série). — Concurso n.o 1/E/2001 (enfer-
meiro, nível 1). — 1 — Torna-se público, para efeitos das disposições
contidas no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, adiante desig-
nado por regulamento, que por deliberação do conselho de admi-
nistração de 18 de Janeiro de 2001, proferida no uso da prerrogativa
constante do artigo 22.o do regulamento, se encontra aberto concurso
interno geral de ingresso para preenchimento de 10 lugares de enfer-
meiro, nível 1, do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 941/92, de 28 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é exclusivamente válido para
os lugares acima referidos, pelo que se esgota com o seu preen-
chimento.
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3 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação das can-
didaturas é de 15 dias úteis, contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito no n.o 1 do artigo 7.o do regulamento.

5 — O local de trabalho situa-se no Hospital Distrital de Lamego,
sendo o vencimento o correspondente à tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro, e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente, independentemente do serviço ou
organismo a que pertence, exigindo-se a estes últimos que
desempenhem funções em regime de tempo completo, este-
jam sujeitos à disciplina, hierarquia e horário do respectivo
serviço e contem, pelo menos, um ano de serviço ininterrupto
no exercício de funções correspondentes a necessidades
permanentes;

b) Possuir o título profissional de enfermeiro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, nos termos do n.o 4 do artigo 34.o do
regulamento.

7.1 — A avaliação curricular resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

(HL×1)+(NC×1)+(EP×2)+(FPC×3)+(OAR×3)
10

em que:

HL=habilitações literárias;
NC=nota de curso;
EP=experiência profissional;
FPC=formação profissional complementar;
OAR=outras actividades relevantes com interesse para a enfer-

magem.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, nos moldes legais, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital Distrital de
Lamego e entregue na Secção de Pessoal, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no n.o 3 deste
aviso, podendo ser remetido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, considerando-se entregue dentro do prazo se expedido
até ao termo do prazo fixado.

8.1 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, estado civil, pro-
fissão, residência e número e data da validade do bilhete
de identidade);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e instituição a cujo quadro ou mapa

pertence;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e data do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo dos requisitos estabelecidos no
n.o 6.1 do presente aviso;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo do título profissional de enfer-

meiro;
d) Declaração, emitida pelo serviço a que pertence o candidato,

comprovativa da existência e natureza do vínculo à função
pública e do tempo de serviço prestado na categoria, na car-
reira e na função pública;

e) Curriculum vitae (um exemplar).

8.3 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do número ante-
rior podem ser substituídos por declaração no requerimento, em alí-
neas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em
que se encontra o candidato relativamente a cada um daqueles
requisitos.

9 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
será feita nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do regulamento.

10 — O estabelecido no presente aviso não impede que o júri exija
a qualquer dos candidatos documentos comprovativos das suas decla-
rações, as quais, em caso de falsidade, serão punidas nos termos da
lei.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Constituição do júri (todos do Hospital Distrital de Lamego):

Presidente — Estrela Maria da Silva Oliveira Pereira, enfermeira
especialista (enfermagem médico-cirúrgica).

Vogais efectivos:

Olga Maria Moreira Duarte Gonçalves, enfermeira gra-
duada.

Sérgio Paulo Guedes Taveira, enfermeiro graduado.

Vogais suplentes:

Margarida Maria Feijão Duarte, enfermeira graduada.
Rosa Maria Pires Monteiro Moutinho, enfermeira graduada.

O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substituirá o presidente
nas suas faltas ou impedimentos.

26 de Fevereiro de 2001. — O Director, António Manuel Marques
Luís.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 4104/2001 (2.a série). — Concurso n.o 39/2000 — con-
curso interno geral de ingresso para a categoria de assistente de medicina
nuclear da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 12 de Dezembro de 2000, se encon-
tra aberto concurso interno geral de ingresso para provimento de
um lugar vago de assistente de medicina nuclear da carreira médica
hospitalar do quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta,
Almada, aprovado pela Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto, e alterado
pelas Portarias n.os 674/95, de 28 de Junho, e 988/2000, de 14 de
Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, visando exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento desta.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Garcia de Orta ou noutras
instituições com as quais o Hospital tenha ou possa vir a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — o de dedicação exclusiva, a menos que
os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, devendo
o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado nos termos das dis-
posições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão ao concurso.
5.1 — Requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de especialista da área profissional a que res-
peita o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
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6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento subscrito pelo candidato, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de Garcia de Orta e entregue
pessoalmente na Secção de Pessoal (das 10 às 12 e das 14 às 16 horas,
de segunda-feira a sexta-feira) ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1, sendo destinatário
o Hospital de Garcia de Orta, Avenida de Torrado da Silva, Pragal,
2801-951 Almada.

6.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade, bem como
o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
da área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI do Regulamento de Concursos,
anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos n.os 24.2 e 34, res-
pectivamente, da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor João Manuel Carvalho Pedroso de
Lima, chefe de serviço de medicina nuclear dos Hospitais da
Universidade de Coimbra, Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Jorge Pedro Teixeira Gonçalves Pereira, assis-
tente graduado de medicina nuclear do Hospital de
São João — Porto.

2.o Dr.a Ana Isabel Valente da Cruz e Santos Ferreira, assis-
tente graduada de medicina nuclear do Hospital de Gar-
cia de Orta, Almada.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria do Rosário Vieira Baptista, chefe de serviço
de medicina nuclear do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, Lisboa.

2.o Dr. Manuel Faria João, assistente graduado de medicina
nuclear dos Hospitais da Universidade de Coimbra,
Coimbra.

13 — O presidente do júri pode ser substituído, nas suas faltas e
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, José António Ferrão.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 4105/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, publica-se que se encontra afixada
no átrio do edifício principal deste Hospital, devidamente homologada
por despacho de 14 de Fevereiro de 2001 do conselho de adminis-
tração, a lista de classificação final do concurso externo de ingresso
para admissão ao estágio para ingresso na carreira técnica superior
de serviço social, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso.

16 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel
Paixão.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 4106/2001 (2.a série). — Concurso n.o 2/2001 — con-
curso externo de ingresso na categoria de operário, fogueiro, da carreira
de operário qualificado. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do administrador-
-delegado do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro de 22
de Novembro de 2000, proferido por delegação de competências, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contado da data da
publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso para um
lugar vago na categoria de operário, fogueiro, da carreira de operário
qualificado do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Por-
taria n.o 983/98, de 24 de Novembro, ao abrigo do descongelamento
excepcional de admissões efectuado pelo despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, de 28 de
Setembro de 2000, e no âmbito da distribuição de quotas a este Hos-
pital, constante do despacho do Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000
e comunicado pelo ofífico da Região de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo n.o 8572, de 3 de Novembro de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para a vaga anun-
ciada, podendo, ainda, até ao termo do respectivo prazo de validade,
que é fixado em um ano, ser preenchidas outras ao abrigo de eventual
redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto n.o 967/2000
e até ao limite de tal redistribuição.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a
mesma informou não haver pessoal na situação de disponibilidade
ou inactividade para colocação.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo;
Despacho do Secretário de Estado da Administração Pública,

publicado no Diário da República, 2.a série, de 18 de Junho
de 1996.

5 — Conteúdo funcional — o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
que resulta da escala salarial fixada no anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, para
a categoria de operário, fogueiro, da carreira de pessoal operário
qualificado e as condições de trabalho as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão a concurso e provimento em funções
públicas:

8.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas — podem candidatar-se ao presente concurso indi-
víduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas os seguintes
requisitos, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
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e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — constitui requisito especial de admis-
são ao presente concurso a posse de escolaridade obrigatória e de
comprovada formação ou experiência profissional adequada ao exer-
cício da respectiva profissão de duração não inferior a dois anos.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

O método de selecção referido na alínea a) tem carácter eli-
minatório.

9.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos é prá-
tica, terá a duração de uma hora e o respectivo programa, aprovado
pelo despacho do Secretário de Estado da Administração Pública
de 22 de Maio de 1996, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 18 de Junho de 1996, destina-se a avaliar a preparação para o
desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional da respectiva
carreira, a seguir enumeradas:

Fogueiro:

a) Preparação para acender e condução do fogo;
b) Abertura de vapor e alimentação com baixo nível de

água;
c) Proceder a sangrias e escumações;
d) Manipulação de registos;
e) Efectuar a leitura de condutores de água, termómetros

e demais aparelhagem existente na central;
f) Proceder à condução da queima, do gerador de vapor

e demais equipamento da central, de forma a obter um
bom rendimento nos diversos regimes de carga;

g) Detectar e reparar uma avaria na instalação;
h) Executar acções fundamentais de manutenção dos gera-

dores e da central.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — este método visa ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

9.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
9.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-

fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9.5 — Em caso de igualdade de classificação constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As candidaturas de admissão deverão ser formalizadas
mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho e admi-
nistração do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro, soli-
citando a sua admissão ao concurso, podendo ser entregue pessoal-
mente na Repartição de Pessoal do Hospital, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas, para a Avenida do Movimento das
Forças Armadas, 2830-094 Barreiro.

10.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data de emissão do
bilhete de identidade, número fiscal de contribuinte, residên-
cia, código postal e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Formação ou experiência profissional adequada ao exercício

da respectiva profissão;
d) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao Diário da República onde vem publicado o presente aviso;
e) Indicação dos elementos que o candidato considera relevantes

para apreciação do seu mérito;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso e pro-
vimento em funções públicas referidos no n.o 8.1 do presente
aviso;

g) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documentos comprovativos de factos invocados pelos can-

didatos como susceptíveis de relevar para a apreciação do
seu mérito;

c) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias;

d) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo da for-
mação ou experiência profissional adequada ao exercício da
respectiva profissão.

10.3 — A falta de apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas c) e d) do número anterior determina a exclusão do candidato.

11 — O júri poderá exigir a qualquer candidato a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

13 — A relação de candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard
do Serviço de Pessoal do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro.

14 — A data, a hora e o local da realização da prova de conhe-
cimentos serão notificados aos candidatos nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, adoptando-se
a mesma forma relativamente à convocatória para a entrevista pro-
fissional de selecção.

15 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

16 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Leonel Andrade Monteiro, assessor do
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Filomena Conceição Veiga, técnica superior de
1.a classe do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro.

José Albertino Canelas Grenho, operário principal,
fogueiro, do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro.

Vogais suplentes:

António Horácio Pinhal Marques, operário, fogueiro, do
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Gabriel Lopes Pimenta, operário, fogueiro, do Hospital
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

9 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Daniel
Ferro.

Aviso n.o 4107/2001 (2.a série). — Concurso n.o 3/2001 — con-
curso externo de ingresso na categoria de operário, pedreiro, da carreira
de operário qualificado. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do administrador-
-delegado do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro de 22
de Novembro de 2000, proferido por delegação de competências, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contados da data da
publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso para a
categoria de operário, pedreiro, da carreira de operário qualificado
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 983/98,
de 24 de Novembro, ao abrigo do descongelamento excepcional de
admissões efectuado pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 28 de Setembro de 2000, e no
âmbito da distribuição de quotas a este Hospital, constante do des-
pacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde de 26 de Outubro de 2000 e comunicado pelo ofício
da Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo n.o 8572, de 3 de
Novembro de 2000.

2 — O concurso destina-se à constituição de uma reserva de recru-
tamento para um lugar a aditar ao quadro do Hospital no âmbito
do descongelamento excepcional atribuído pelo despacho conjunto
citado no n.o 1.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para a vaga anun-
ciada, podendo ainda, até ao termo do respectivo prazo de validade,
que é fixado em um ano, ser preenchidas outras ao abrigo de eventual
redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto n.o 967/2000
e até ao limite de tal redistribuição.
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4 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a
mesma informou não haver pessoal na situação de disponibilidade
ou inactividade para colocação.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo;
Despacho do Secretário de Estado da Administração Pública,

publicado no Diário da República, 2.a série, de 18 de Junho
de 1996.

6 — Conteúdo funcional — o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
que resulta da escala salarial fixada no anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, para
a categoria de operário, pedreiro, da carreira de pessoal operário
qualificado e as condições de trabalho as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão a concurso e provimento em funções
públicas:

9.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas — podem candidatar-se ao presente concurso indi-
víduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas os seguintes
requisitos, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — constitui requisito especial de admis-
são ao presente concurso a posse de escolaridade obrigatória e de
comprovada formação ou experiência profissional adequada ao exer-
cício da respectiva profissão de duração não inferior a dois anos.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

O método de selecção referido na alínea a) tem carácter eli-
minatório.

10.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos é prá-
tica, terá a duração de uma hora e o respectivo programa, aprovado
por despacho do Secretário de Estado da Administração Pública de
22 de Maio de 1996, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 18 de Junho de 1996, destina-se a avaliar a preparação para o
desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional da respectiva
carreira, a seguir enumeradas:

Pedreiro:

a) Interpretar desenhos e outras especificações técnicas da
obra a executar;

b) Levantar, revestir ou reparar paredes ou outras partes
integrantes de edificações;

c) Aplicar telha como cobertura;
d) Aplicar materiais de acabamento;
e) Instalar sanitários e respectivos escoamentos;
f) Verificar o trabalho realizado por meio de prumos,

níveis, réguas, esquadros e outros instrumentos.

10.2 — Entrevista profissional de selecção — este método visa ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

10.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
10.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-

fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,

incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

10.5 — Em caso de igualdade de classificação constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As candidaturas de admissão deverão ser formalizadas
mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro, soli-
citando a sua admissão ao concurso, podendo ser entregue pessoal-
mente na Repartição de Pessoal do Hospital ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas, para a Avenida do Movimento das
Forças Armadas, 2830-094 Barreiro.

11.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data de emissão do
bilhete de identidade, número fiscal de contribuinte, residên-
cia, código postal e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Formação ou experiência profissional adequada ao exercício

da respectiva profissão;
d) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao Diário da República onde vem publicado o presente aviso;
e) Indicação dos elementos que o candidato considera relevantes

para apreciação do seu mérito;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso e pro-
vimento em funções públicas referidos no n.o 9.1 do presente
aviso;

g) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documentos comprovativos de factos invocados pelos can-

didatos como susceptíveis de relevar para a apreciação do
seu mérito;

c) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias;

d) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo da for-
mação ou experiência profissional adequada ao exercício da
respectiva profissão.

11.3 — A falta de apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas c) e d) do número anterior determina a exclusão do candidato.

12 — O júri poderá exigir a qualquer candidato a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

14 — A relação de candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard
do Serviço de Pessoal do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro.

15 — Da data, hora e local da realização da prova de conhecimentos
serão notificados os candidatos nos termos do n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, adoptando-se a mesma
forma relativamente à convocatória para a entrevista profissional de
selecção.

16 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

17 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Leonel Andrade Monteiro, assessor do
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Filomena Conceição Veiga, técnica superior de
1.a classe do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro.

Adão Sioga Tavares, encarregado do Hospital Nossa
Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais suplentes:

Manuel Dias Santos, operário principal, pedreiro, do Hos-
pital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.
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Manuel Gatinho Bentes, operário, pedreiro, do Hospital
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

17.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

9 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Daniel
Ferro.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 4108/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na categoria de enfermeiro. — 1 — Torna-se público que, por delibe-
ração do conselho de administração de 29 de Dezembro de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da presente publicação no Diário da República, concurso externo de
ingresso para preenchimento de oito lugares vagos da categoria de
enfermeiro do quadro de pessoal do Hospital de Pulido Valente, apro-
vado pela Portaria n.o 1277/95, de 27 de Outubro.

2 — O concurso é aberto ao abrigo de quotas sobrantes do des-
congelamento excepcional fixado pelo despacho conjunto n.o 967/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 255, de 28 de Setembro
de 2000.

2.1 — Consultada a DGAP, constatou-se a inexistência de pessoal
em situação de disponibilidade ou inactividade nesta área.

3 — Prazo — o concurso é válido para as vagas publicitadas, esgo-
tando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91
de 8 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

6 — Vencimento — o correspondente à categoria posta a concurso
e consta da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

7 — Local de trabalho — Hospital de Pulido Valente, sito na Ala-
meda das Linhas de Torres, 117, 1769-001 Lisboa.

8 — Requisitos de admissão — o presente concurso é aberto a todos
os indivíduos que preencham os seguintes requisitos:

8.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

8.2 — Especiais — possuir o título profissional de enfermeiro.
9 — Candidaturas — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração deste Hospital, podendo ser entregue no Serviço de Expe-
diente Geral durante o horário normal de funcionamento ou enviado
pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo
do prazo fixado, para o Hospital de Pulido Valente, Serviço de Pessoal,
na morada indicada no n.o 7.

10 — Conteúdo — do requerimento de admissão deverão constar
os seguintes dados:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade e número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço em que

exerce funções, caso já seja funcionário ou agente;
d) Referência ao aviso de abertura do concurso, mencionando

o número e a data do Diário da República onde vem publicado;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

11 — Documentação — os requerimentos deverão ser acompanha-
dos, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações académicas;

b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

c) Documento comprovativo dos deveres militares ou de serviço
cívico, quando obrigatório;

d) Certificado do registo criminal;
e) Certificado de robustez física e de perfil psíquico indispen-

sáveis para o exercício da função;
f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados.

11.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
d) e e) do número precedente poderá ser dispensada nesta fase desde
que o candidato declare, sob compromisso de honra, em alíneas sepa-
radas, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um deles.

12 — Método de selecção — o método a utilizar é o da avaliação
curricular, com carácter eliminatório, conforme o disposto no Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

12.1 — Grelha de avaliação curricular:

1 — Habilitações académicas (HA):
1.1 — Sem bacharelato em Enfermagem — 5 pontos;
1.2 — Com bacharelato em Enfermagem ou equivalente

legal — 10 pontos;
1.3 — Com licenciatura em Enfermagem ou equivalente

legal — 20 pontos.
2 — Nota do curso superior de Enfermagem ou equivalente legal

(NCE) — 20 pontos.
3 — Experiência profissional (EP):
3.1 — Tempo de experiência profissional:
3.1.1 — Com experiência até um ano, inclusive — 6 pontos;
3.1.2 — Com experiência superior a um ano e até três anos,

inclusive — 8 pontos;
3.1.3 — Com experiência superior a três anos — 10 pontos;
3.2 — Refere como etapas fundamentais da prestação de cuidados:
3.2.1 — Colheita de dados, identificação de problemas, planea-

mento, execução e avaliação — 10 pontos;
3.3 — Menciona como relevante o desempenho das seguintes

actividades:
3.3.1 — O acolhimento ao doente/família — 2 pontos;
3.3.2 — A integração da família na prestação de cuidados — 2 pon-

tos;
3.3.3 — O planeamento da alta — 2 pontos;
3.4 — Menciona o desempenho das seguintes actividades:
3.4.1 — Colaboração na integração de novos elementos — 1 ponto;
3.4.2 — Colaboração na integração de alunos — 1 ponto;
3.4.3 — Desenvolvimento de trabalhos na área de enfermagem: par-

ticipação em grupos de trabalho, trabalhos de investigação, elaboração
de artigos e de normas e protocolos — 2 pontos.

4 — Formação contínua (FC):
4.1 — Como formando:
4.1.1 — Sem frequência de actividades de formação contí-

nua — 2 pontos;
4.1.2 — Com frequência de actividades de formação em serviço:

Até cinco, inclusive — 3 pontos;
› de cinco — 4 pontos;

4.1.3 — Actividades de formação organizadas por estruturas de for-
mação de pessoal:

Até dois, inclusive — 2 pontos;
› de dois — 4 pontos;

4.1.4 — Participação em congressos/jornadas e outras actividades
de formação congéneres, fora do âmbito académico:

Na área da prestação de cuidados — 1,5 pontos;
Noutras áreas — 0,5 pontos;

4.2 — Como formador:
4.2.1 — Acções de formação em serviço — 8 pontos;
4.2.2 — Congressos/jornadas e formação — 2 pontos.
5 — Elaboração do curriculum vitae (ECV):
5.1 — Apresentação:
5.1.1 — Paginação correcta — 1 ponto;
5.1.2 — Documento dactilografado — 1 ponto;
5.1.3 — Anexos correctamente referenciados no texto — 1 ponto;
5.1.4 — Existência em anexo das actividades referenciadas no

texto — 1 ponto;
5.2 — Estrutura:
5.2.1 — Descrição lógica dos factos ocorridos — 2 pontos;
5.2.2 — Organização sequencial dos conteúdos — 2 pontos;
5.3 — Fundamentação:
5.3.1 — Justificação das opções profissionais — 4 pontos;
5.3.2 — Descrição das actividades desenvolvidas apoiada no con-

teúdo funcional da categoria profissional e ou normas organizacio-
nais — 4 pontos;
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5.3.3 — Justificação para a selecção das actividades de forma-
ção — 2 pontos;

5.3.4 — Identificação objectiva do contributo da formação no exer-
cício profissional — 2 pontos;

CF=HA+NCE+(1,5EP)+(0,5ECV)
5

em que:

CF=classificação final;
NCE=nota do curso de enfermagem;
ECV=elaboração do curriculum vitae;
EP=experiência profissional;
FC=formação contínua.

13 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão publicadas no Diário da República, conforme
o disposto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Goretti do Rosário Jesus Marreiros, enfer-
meira especialista.

1.a vogal efectiva — Elisa Cristina Vieira Lisboa Silva Leão
Pimentel, enfermeira especialista.

2.a vogal efectiva — Maria Manuela da Conceição Campos Lima
Henriques, enfermeira graduada.

1.a vogal suplente — Maria Fernanda Fava Baptista, enfermeira
graduada.

2.a vogal suplente — Carla Cristina Sanches de Almeida, enfer-
meira.

14.1 — Todos os elementos pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de Pulido Valente.

14.2 — Nas suas faltas e impedimentos o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Rectificação n.o 677/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 1928, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 2 de Fevereiro de 2001, a pp. 2269-2270, revoga-se o n.o 8.1 do
presente aviso de abertura.

28 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Paulo Ale-
xandre de Freitas.

Hospital de Santa Cruz

Aviso n.o 4109/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, que aprova o regime
legal da carreira de enfermagem, publica-se, devidamente homologada
por despacho da administradora-delegada deste Hospital de 7 de Feve-
reiro de 2001, a lista de classificação final ao concurso interno geral
de acesso para preenchimento de dois lugares de enfermeiro espe-
cialista na área de reabilitação:

José Carlos dos Santos Pinto de Magalhães — 15,88 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para a Ministra da Saúde, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação da presente lista, nos termos do n.o 3 do artigo 33.o
e do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

15 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Pedro Alexandre.

Aviso n.o 4110/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de assistente administrativo da carreira de pessoal admi-
nistrativo. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho da administradora-delegada
de 29 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação no presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de
18 lugares da categoria de assistente administrativo da carreira de
pessoal administrativo do quadro de pessoal do Hospital de Santa
Cruz, aprovado pela Portaria n.o 206/98, de 28 de Março.

2 — O concurso destina-se ao preenchimento de nove lugares vagos
daquela categoria e ainda à constituição de uma reserva de recru-
tamento de nove lugares correspondendo a outros tantos lugares a

aditar ao quadro deste Hospital, no âmbito do descongelamento excep-
cional, atribuído pelo despacho conjunto citado no n.o 4.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas anun-
ciadas, podendo ainda, até ao termo do respectivo prazo de validade,
que é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas ao abrigo
de eventual redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto
n.o 967/2000, até ao limite de tal redistribuição.

4 — O concurso é aberto ao abrigo da quota global de descon-
gelamento excepcional para o ano de 2000, fixada pelo despacho con-
junto n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, e atribuídas a este Hospital por despacho
de 26 de Outubro de 2000, do Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde e comunicados a este Hospital
através do ofício n.o 8558, de 3 de Novembro de 2000, da Região
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

5 — O local de trabalho situa-se no Hospital de Santa Cruz, em
Carnaxide, Avenida do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2799-523
Carnaxide.

6 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
quanto à existência de excedentes disponíveis relativamente aos luga-
res postos a concurso, tendo a mesma informado, pelo ofício
n.o 1140/DRRCP/DIV, de 10 de Janeiro de 2001, enviado pelo fax
n.o 251, de 20 de Fevereiro de 2001, não existirem excedentes dis-
poníveis em condições de ocuparem os lugares postos a concurso.

7 — O concurso rege-se pelas disposições constantes dos Decre-
tos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 218/98,
de 17 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e
70-A/2000, de 5 de Maio, do despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho,
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e da Portaria
n.o 239/2000, de 27 de Abril.

8 — Área funcional — administrativa.
9 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao assistente

administrativo funções de natureza executiva, enquadradas em ins-
truções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de
complexidade, emanados dos dirigentes e chefias, relativas a uma ou
mais áreas de actividade administrativa, designadamente gestão de
pessoal, expediente, aprovisionamento, património, arquivo, estatís-
tica, contabilidade e admissão de doentes.

10 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o previsto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 70-A/2000, de
5 de Maio, para a categoria de assistente administrativo e pela Portaria
n.o 239/2000, de 27 de Abril, e as condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração pública central.

11 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos vinculados ou não à função pública que satisfaçam até
ao termo do prazo de apresentação de candidaturas os seguintes
requisitos:

11.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao
concurso os constantes no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

11.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e da Lei 44/99, de
11 de Junho.

12 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante a apresentação de requerimento dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital de Santa Cruz,
podendo ser entregue directamente no Serviço de Gestão de Pessoal
e Recursos Humanos do Hospital de Santa Cruz, sito na Avenida
do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
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para a mesma morada, considerando-se neste caso apresentado dentro
do prazo se tiver sido expedido até ao termo do prazo estabelecido.

12.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, estado civil,
nacionalidade, filiação, naturalidade, data de nascimento, e
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Se for vinculado à função pública, menção expressa do serviço

a que pertence, categoria e natureza do vínculo;
d) Pedido de admissão ao concurso fazendo referência ao aviso

de abertura especificando o número data e página do Diário
da República, onde se encontra publicado o aviso de abertura
do mesmo;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

12.2 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Documento autêntico ou fotocópia autenticada das habili-
tações literárias exigidas;

b) Documento comprovativo, ou fotocópia do mesmo, da nacio-
nalidade portuguesa ou de outra abrangida por lei especial
ou convenção internacional, devendo neste caso ser feita prova
de conhecimento da língua portuguesa;

c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório;

d) Certificado da robustez física e psíquica indispensáveis para
o exercício das funções passado pela autoridade de saúde;

e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer

estabelecimento ou serviço se for caso disso;
g) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados

e assinados pelo candidato.

12.3 — Os documentos referidos nas alíneas b), c), d) e e) do número
anterior podem nesta fase, no todo ou em parte, ser substituídos
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em
alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se encontra
relativamente a cada um desses requisitos.

12.4 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são
punidas nos termos da legislação aplicável e a apresentação ou entrega
de documento falso implica a exclusão dos candidatos e a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12.5 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
n.o 11.3 deste aviso serão exigidos aquando da organização do processo
de provimento.

13 — Métodos de selecção — nos termos do n.o 2 dos artigos 20.o,
21.o, 22.o e 23.o, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do
n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
os métodos de selecção são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais/específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

13.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos terão carác-
ter eliminatório, sendo cada uma delas valorizada com a cotação
máxima de 20 valores, sendo excluídos os candidatos que nas mesmas
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

13.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular os candidatos
serão graduados de 0 a 20 valores, sendo obrigatoriamente consi-
derados e ponderados, de acordo com as exigências funcionais, os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

13.3 — O programa das provas de conhecimentos gerais consta do
despacho do director-geral da Administração Pública, de 1 de Julho
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, conforme o anexo I.

13.4 — O programa das provas de conhecimentos específicos consta
do despacho do Secretário de Estado da Administração Pública, de
13 de Janeiro de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 62, de 14 de Março de 1997, conforme o anexo II.

13.5 — As provas de conhecimentos de natureza teórica, revestindo
a forma escrita, terão a duração máxima de noventa minutos, cada
uma, serão classificadas de 0 a 20 valores e eliminatórias de per si,

sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

13.6 — A hora, a data e o local da realização das provas de conhe-
cimentos serão notificados aos candidatos, nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13.7 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos e será valorizada de 0 a 20 valores.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação das provas de conhe-
cimentos (gerais e específicos), da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas das
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que sejam solicitadas.

15 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

16 — Composição do júri — o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Pedro Emanuel Ventura Alexandre, director
de Serviços de Gestão de Recursos Humanos.

Vogais efectivos:

Maria do Carmo Pardelha da Conceição Cortez Fernandes,
chefe de secção.

Maria Helena Vicente São Marcos Pinto Duarte, chefe de
secção.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição Gonçalo Pernes, chefe de secção.
José Manuel Lopes Dias Vieira, chefe de secção.

17 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, em anexo se indica a legislação e a bibliografia a
consultar.

23 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Fonseca.

ANEXO I

Programa da prova de conhecimentos gerais

A prova de conhecimentos gerais, fará apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum,
e abordará ainda as seguintes matérias:

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Bibliografia e legislação base

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei 44/99,
de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Princípios gerais em matéria de emprego público — Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, alterado pela Lei n.o 25/98, de
26 de Maio, e Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro,
e Carta Ética — Dez Princípios Éticos da Administração
Pública — edição do Secretariado para a Modernização Admi-
nistrativa;

Código do Procedimento Administrativo — Decretos-Leis
n.os 412/91, de 15 de Novembro, e 6/96, de 31 de Janeiro.

Atribuições e competências próprias do Hospital:

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto.
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ANEXO II

Programa da prova de conhecimentos específicos

A) Organização política e administrativa:
1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia

da República, Governo e tribunais:
1.1 — Competências.
2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.
B) Regime jurídico da função pública:
1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção.
2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas.
3 — Deveres gerais dos funcionários:
3.1 — Enumeração;
3.2 — Conceito.
4 — Direitos dos funcionários:
4.1 — Férias, faltas e licenças.
C) Contabilidade:
1 — A contabilidade e a gestão.
2 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.
3 — Princípio e noções básicas de digrafia.
4 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.
D) Estatística:
1 — Definição e conceitos de estatística.
2 — Ramo de estatística — definição:
2.1 — Estatística descritiva;
2.2 — Estatística dedutiva ou indutiva.
E) Arquivos administrativos e clínicos:
1 — Conceito de arquivo administrativo e clínico.
2 — Tipos de documentos.
3 — Formas de registo e de classificação documental.
F) Aprovisionamento:
1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime das despesas:
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2 — Aquisição de bens e serviços:
1.2.1 — Tipo de procedimentos.
2 — Documento base de um serviço de aquisição.

Legislação e bibliografia

Constituição da República Portuguesa.
Lei Orgânica do Ministério da Saúde — Decreto-Lei n.o 10/93, de

15 de Janeiro.
Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro,
175/95, de 21 de Julho, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de
17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;

Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro (ADSE);
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril — protecção à maternidade e

paternidade;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto — altera e republica a Lei n.o 4/84,

de 5 de Abril;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio, que altera a Lei n.o 142/99,

de 31 de Agosto, e republica a Lei n.o 4/84, de 5 de Abril;
Decreto-Lei n.o 230/2000, de 23 de Setembro, que regulamenta

a Lei n.o 4/84, de 5 de Abril;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de moder-

nização administrativa;
Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro — acidentes em

serviço.

Contabilidade:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — Lei de Bases da Contabilidade
Pública;

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro — Lei do Enquadramento do
Orçamento do Estado;

Lei n.o 53/93, de 30 de Julho — alteração à Lei do Enquadra-
mento do Orçamento do Estado;

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime de adminis-
tração financeira do Estado;

Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro — Plano Oficial da
Contabilidade do Ministério da Saúde — POCMS;

Decreto-Lei n.o 218/99, de 15 de Junho — regime de cobrança
de dívidas do SNS;

Noções Gerais de Contabilidade dos Serviços de Saúde — textos
de apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoamento Pro-
fissional do Departamento de Recursos da Saúde.

Estatística — textos de apoio do Centro de Formação e Aperfei-
çoamento Profissional do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde.

Arquivos administrativos e clínicos:

Textos de apoio dos arquivos gerais e clínicos do Centro de
Formação e Aperfeiçoamento Profissional do Departamento
de Recursos Humanos da Saúde;

Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 Julho;
Portaria n.o 1125/91, de 30 de Outubro;
Portaria n.o 247/2000, de 8 de Maio.

Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — empreitadas de obras
públicas;

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — aquisição de bens e
serviços;

Departamento dos Recursos Humanos da Saúde — «Aprovisio-
namento nos serviços de saúde», Cadernos de Formação, Minis-
tério da Saúde, Centro de Formação e Aperfeiçoamento Pro-
fissional, Lisboa, 1990.

Hospital de São Gonçalo

Aviso n.o 4111/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para preenchimento de um lugar de técnico de diagnóstico e
terapêutica especialista de 1.a classe, área de fisioterapia. — 1 — Por
deliberação do conselho de administração de 13 de Fevereiro de 2001,
no uso dos poderes conferidos pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da República
concurso para preenchimento de um lugar de fisioterapeuta espe-
cialista de 1.a classe, da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica,
do quadro de pessoal do Hospital de São Gonçalo, aprovado pela
Portaria n.o 915/94, de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o preenchi-
mento da vaga ora posta a concurso.

3 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao constante na tabela constante no anexo I do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da administração cen-
tral, sendo o local de trabalho no Hospital de São Gonçalo, sito no
Largo de Sertório de Carvalho, São Gonçalo, 4600 Amarante, e ou
na Unidade de Internamento em Travanca, sito no lugar de Mosteiro,
freguesia de Travanca, 4605 Vila Meã, e também noutras instalações
com as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

4 — Conteúdo funcional e competências — o conteúdo funcional
é o constante no artigo 6.o do subcapítulo I do capítulo II do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as competências são as esti-
puladas no n.o 5 do artigo 7.o do referido Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e demais legislação em vigor.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais e especiais exigidos por lei, constantes do

artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7 — Métodos de selecção — o método de selecção será o da ava-

liação curricular e provas públicas de discussão de monografia ela-
borada para o efeito, conforme o estipulado no n.o 4 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo a mesma pon-
derada de acordo com o artigo 5.o da Portaria n.o 721/2000, de 5
de Setembro.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Gonçalo solicitando a admissão ao concurso e entregue
no Serviço de Pessoal, durante as horas normais de expediente e
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser
enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o
Serviço de Pessoal do Hospital de São Gonçalo, Largo de Sertório
de Carvalho, São Gonçalo, 4600 Amarante, até ao termo do prazo
das candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
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número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, situação militar, residência, código pos-
tal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso, com a identificação
do concurso a que se candidata, bem como o número, data
e página do Diário da República em que se encontra publi-
citado o presente aviso;

c) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

9 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da titularidade dos requisitos espe-
ciais de admissão ao concurso;

b) Documentos comprovativos dos requisitos gerais de admissão
ao concurso;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Três exemplares da monografia.

9.1 — Os documentos solicitados na alínea b) do número anterior
são dispensados, bastando a declaração dos candidatos, sob compro-
misso de honra, no próprio requerimento, da titularidade dos mesmos.

10 — As falsas declarações serão punidas por lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Mário Diamantino Costa Oliveira Bastos, fisiote-
rapeuta especialista de 1.a classe do Instituto Português de
Oncologia do Porto.

Vogais efectivos — Maria Arminda Gomes de Pinho Branco,
fisioterapeuta especialista de 1.a classe do Instituto Português
de Oncologia do Porto, e Maria de Deus Esteves Asseiro Teiga,
fisioterapeuta especialista de 1.a classe do Hospital Distrital
de Bragança.

Vogais suplentes — maria da Conceição Antunes Machado de
Oliveira, fisioterapeuta especialista de 1.a classe do Hospital
de São Marcos — Braga, e Maria Clara Salvador Coutinho
dos Santos Amado, fisioterapeuta especialista de 1.a classe
do Hospital de São João, Porto.

11.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel da Silva Macedo.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 4112/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, declara-se que a lista de candidatos
admitidos e excluídos no concurso externo de ingresso para provimento
de cinco lugares na categoria de assistente administrativo do quadro
de pessoal deste Hospital, cujo aviso de abertura foi publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 151, de 3 de Julho de 2000, se
encontra afixada, para consulta, no quadro junto à Secção de Pessoal
deste Hospital.

Mais se informa que as provas de conhecimentos gerais específicos
previstas no n.o 8 do aviso de abertura do concurso realizar-se-ão
no dia 5 de Maio de 2001, às 14 horas e 30 minutos, na Universidade
do Minho, no Campus de Gualtar, em Braga.

Os candidatos deverão apresentar-se munidos do respectivo bilhete
de identidade ou de outro documento de identificação com fotografia.

23 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 4113/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, publi-
ca-se que em virtude de Emília Maria Guedes de Matos Carneiro
ter apresentado desistência do lugar de assistente de anestesiologia
da carreira médica hospitalar, em cujo concurso institucional externo,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303,
de 31 de Dezembro de 1999, única classificada, é a mesma retirada
da lista de classificação final e o concurso é dado como encerrado
e arquivado em virtude de não existirem mais candidatos.

23 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Hospital de Sousa Martins

Deliberação n.o 421/2001. — Concurso n.o 4/99 — para provi-
mento de um lugar de assistente de cirurgia-geral. — Por deliberação
do conselho de administração deste Hospital de 2 de Fevereiro de
2001 foi decidido não homologar a lista de classificação final do con-
curso n.o 4/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 24,
de 29 de Janeiro de 1999, e anular o respectivo concurso.

Nesta data vai ser dado conhecimento aos candidatos da funda-
mentação desta decisão, enviando-lhes a acta do conselho de admi-
nistração n.o 8, de 2 de Fevereiro de 2001.

1 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 4114/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso com vista ao provimento de um lugar vago de técnico de
2.a classe, área de farmácia. — 1 — Faz-se público que, por delibe-
rações do conselho de administração da Maternidade do Dr. Alfredo
da Costa de 6 de Dezembro de 2000 e 22 de Janeiro de 2001, se
encontra aberto concurso externo geral de ingresso para provimento
de um lugar vago de técnico de 2.a classe, área de farmácia, da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Mater-
nidade, aprovado pela Portaria n.o 296/97, de 6 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

a) Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, apenas o n.o 3.o;
b) Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
c) Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

3 — Prazo para apresentação de candidaturas — o prazo para apre-
sentação de candidaturas é de 20 dias úteis contados a partir da data
de publicação do presente aviso no Diário da República.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data de publicação da lista de classificação final e destina-se ao
preenchimento do lugar ora posto a concurso, correspondente à quota
já atribuída a esta área e àquelas que eventualmente venham a ser
concedidas, por redistribuição, até ao número de lugares vagos exis-
tentes no quadro de pessoal.

5 — Os lugares referidos foram descongelados pelo despacho con-
junto n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, e atribuídos a esta instituição por despacho
de 26 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde.

6 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo-se vindo a constatar não existir pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade com perfil adequado aos lugares postos
a concurso.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional encontra-se
expresso no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e no n.o 2.1 do n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86,
de 28 de Maio.

8 — Local de trabalho — Maternidade do Dr. Alfredo da Costa,
Rua de Viriato, 1069-089 Lisboa.

9 — Remuneração e outras regalias sociais — a remuneração é a
que se encontra fixada no anexo I do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

10 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-
duos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismo da Admi-
nistração Pública, que, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o exercício do cargo;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória;

e) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório.

10.1 — Requisitos especiais — constitui requisito especial de admis-
são a posse de uma das seguintes habilitações na área profissional
posta a concurso:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia de saúde, ou seu equivalente legal;

b) Curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior no âmbito das profissões constantes do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, legalmente
reconhecido.
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11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa e entregue na Secção de Pessoal desta Mater-
nidade durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo fixado neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 3 deste aviso.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal,
morada e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence, se for caso disso;

c) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo, mediante referência ao número, data e série do Diário
da República onde se encontra publicado o respectivo aviso
de abertura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua identificação;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
g) Declaração, sob compromisso de honra, em como está na

posse dos requisitos gerais exigidos nas diversas alíneas do
n.o 10 do presente aviso.

11.3 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer
estabelecimento ou serviço, se for caso disso;

c) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados.

11.4 — A não entrega dos documentos exigidos nas alíneas a) e c)
implica a exclusão dos candidatos.

11.5 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são
punidas nos termos da legislação aplicável e a apresentação ou entrega
de documento falso implica a exclusão do candidato e a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

11.6 — Os documentos comprovativos dos requisitos gerais serão
exigidos aquando da organização do processo de provimento.

12 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

12.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, ponderando-se a habi-
litação académica de base, a nota final do curso de formação pro-
fissional, a formação profissional complementar, a experiência pro-
fissional e o desempenho de actividades e a realização de trabalhos
profissionais relevantes.

12.2 — A classificação da avaliação curricular resultará do soma-
tório dos valores obtidos nos elementos referidos no número anterior,
conforme o previsto no anexo I da Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro.

12.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, ponderando-se a capacidade de
análise e sentido crítico, o grau de maturidade e responsabilidade,
o espírito de equipa e a sociabilidade.

12.4 — Na entrevista profissional de selecção será utilizada a ficha
a que se refere o anexo II à Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro,
e a classificação final da entrevista resultará das pontuações atribuídas
aos factores referidos no número anterior.

12.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como as fundamentações da classificação da entrevista
profissional de selecção, constam de acta de reunião do júri do con-
curso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12.6 — O sistema de classificação final é o referido no artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo os candidatos
ordenados de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3 AC+E
4

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 51.o e do artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

14 — Igualdade entre homens e mulheres — em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

15 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Ana Maria Fernandes Ribeiro Fernandes, técnica
principal de diagnóstico e terapêutica, área de farmácia, do
quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

Vogais efectivos:

1.o Rosalina Fernandes Gonçalves Carvalho, técnica prin-
cipal de diagnóstico e terapêutica, área de farmácia, do
quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da
Costa.

2.o Rosa Maria da Costa Xavier Meneses, técnica principal
de diagnóstico e terapêutica, área de farmácia, do quadro
de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

Vogais suplentes:

1.o Anabela Lopes Machado Antunes, técnica de 1.a classe
de diagnóstico e terapêutica, área de farmácia, do quadro
de pessoal do Hospital de São José.

2.o Paula Cristina Maria Gaudêncio Soeiro, técnica de 1.a
classe de diagnóstico e terapêutica, área de farmácia, do
quadro de pessoal do Hospital de São José.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

5 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Leonel Rodri-
gues.

Aviso n.o 4115/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
com vista ao provimento de um lugar vago de técnico de 2.a classe
de anatomia patológica, citológica e tanatológica. — 1 — Faz-se público
que, por deliberações do conselho de administração da Maternidade
do Dr. Alfredo da Costa de 18 de Dezembro de 2000 e 8 de Janeiro
de 2001, se encontra aberto concurso externo de ingresso para pro-
vimento um lugar vago de técnico de 2.a classe de anatomia patológica,
citológica e tanatológica, da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica do quadro de pessoal deste Maternidade, aprovado pela Por-
taria n.o 296/97, de 6 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

a) Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, apenas o artigo 3.o;
b) Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
c) Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

3 — Prazo para apresentação de candidaturas — o prazo para apre-
sentação de candidaturas é de 20 dias úteis, contados a partir da
data de publicação do presente aviso no Diário da República.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data de publicação da lista de classificação final e destina-se ao
preenchimento do lugar ora posto a concurso e dos que venham a
vagar, correspondente à quota já atribuída a esta área e àquelas que
eventualmente venham a ser concedidas, por redistribuição, até ao
número de lugares vagos existentes no quadro de pessoal.

5 — Os lugares referidos foram descongelados pelo despacho con-
junto n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, e atribuídos a esta instituição por despacho
de 23 de Novembro de 2000 do secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde.

6 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo-se vindo a constatar não existir pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade com perfil adequado aos lugares postos
a concurso.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional encontra-se
expresso no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e no n.o 2.3 do n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86,
de 28 de Maio.

8 — Local de trabalho — Maternidade do Dr. Alfredo da Costa,
Rua de Viriato, 1069-089 Lisboa.

9 — Remuneração e outras regalias sociais — a remuneração é a
que se encontra fixada no anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
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de Dezembro, e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

10 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-
duos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos da Admi-
nistração Pública, que, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o exercício do cargo;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória;

e) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório.

10.1 — Requisitos especiais — constitui requisito especial de admis-
são a posse de uma das seguintes habilitações na área profissional
posta a concurso:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia de saúde, ou seu equivalente legal;

b) Curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior no âmbito das profissões constantes do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, legalmente
reconhecido.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa e entregue na Secção de Pessoal desta Mater-
nidade durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo fixado neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 3 deste aviso.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal,
morada e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence, se for caso disso;

c) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo, mediante referência ao número, data e série do Diário
da República onde se encontra publicado o respectivo aviso
de abertura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua identificação;
f) Endereço para onde se deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
g) Declaração, sob compromisso de honra, em como está na

posse dos requisitos gerais exigidos nas diversas alíneas do
n.o 10 do presente aviso.

11.3 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer
estabelecimento ou serviço, se for caso disso;

c) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados.

11.4 — A não entrega dos documentos exigidos nas alíneas a) e
c) implica a exclusão dos candidatos.

11.5 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são
punidas nos termos da legislação aplicável e a apresentação ou entrega
de documento falso implica a exclusão do candidato e a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

11.6 — Os documentos comprovativos dos requisitos gerais serão
exigidos aquando da organização do processo de provimento.

12 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

12.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, ponderando-se a habi-
litação académica de base, a nota final do curso de formação pro-
fissional, a formação profissional complementar, a experiência pro-
fissional e o desempenho de actividades e a realização de trabalhos
profissionais relevantes.

12.2 — A classificação da avaliação curricular resultará do soma-
tório dos valores obtidos nos elementos referidos no número anterior,
conforme o previsto no anexo I da Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro.

12.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, ponderando-se a capacidade de
análise e sentido crítico, o grau de maturidade e responsabilidade,
o espírito de equipa e a sociabilidade.

12.4 — Na entrevista profissional de selecção será utilizada a ficha
a que se refere o anexo II à Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro,
e a classificação final da entrevista resultará das pontuações atribuídas
aos factores referidos no número anterior.

12.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como as fundamentações da classificação da entrevista
profissional de selecção, constam de acta de reunião do júri do con-
curso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12.6 — O sistema de classificação final é o referido no artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo os candidatos
ordenados de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3 AC+E
4

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 51.o e do artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

14 — Igualdade entre homens e mulheres — em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

15 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Isabel Lopes Barata do Amaral Matias, téc-
nica principal de anatomia patológica, citológica e tanatológica,
do quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

Vogais efectivos:

1.o Antónia Maria Camelo Matias, técnica principal de ana-
tomia patológica, citológica e tanatológica do quadro de
pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

2.o Carla Sofia Domingues Pereira, técnica de 2.aclasse de
anatomia patológica, citológica e tanatológica do quadro
de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

Vogais suplentes:

1.o Susana Maria Coelho da Silva Almeida, técnica de
1.a classe de anatomia patológica, citológica e tanatológica
do quadro de pessoal do Hospital Condes de Castro
Guimarães.

2.o Adelina Maria Carvalho Rodrigues, técnica de 2.a classe
de anatomia patológica, citológica e tanatológica do qua-
dro de pessoal do Hospital de Egas Moniz.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

5 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Leonel Rodri-
gues.

Aviso n.o 4116/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de enfermeiro/enfermeiro graduado. — 1 — Faz-se
público que, por deliberações do conselho de administração da Mater-
nidade do Dr. Alfredo da Costa de 18 de Dezembro de 2000 e 8
de Janeiro e 19 de Fevereiro de 2001, e nos termos do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de
Outubro, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados
a partir da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para provimento de três lugares na cate-
goria de enfermeiro/enfermeiro graduado vagos no quadro de pessoal
da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, aprovado pela Portaria
n.o 296/97, de 6 de Maio.

2 — Prazo de validade — este concurso é válido por dois anos a
contar da data de publicação da lista de classificação final e destina-se
ao preenchimento dos lugares postos a concurso, correspondentes
às três quotas atribuídas a esta área e àquelas que eventualmente
venham a ser concedidas por redistribuição até ao número de lugares
vagos existentes no quadro de pessoal.
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3 — Os lugares referidos foram descongelados pelo despacho con-
junto n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, e atribuídos a esta instituição por despacho
de 23 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo-se vindo a constatar não existir pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade com o perfil adequado aos lugares postos
a concurso.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
na Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, Rua de Viriato, 1069-089
Lisboa, sendo o vencimento o constante da tabela anexa ao Decre-
to-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — o descrito no n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
as alterações constantes do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais para admissão ao

concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
pro lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir o título profissional de enfer-
meiro.

8 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular.
Como critérios de avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes:

Habilitações literárias;
Experiência profissional;
Formação profissional;
Nota do curso de Enfermagem.

A fórmula a aplicar na determinação da classificação final será
a seguinte:

CF=(HL×6)+(EP×4)+(FP×4)+(NCE×6)
20

em que:

CF=classificação final;
HL=habilitações literárias:

Igual ou inferior ao 9.o ano — 10 pontos;
11.o ano — 15 pontos;
12.o ano — 20 pontos;

EP=experiência profissional:

Sem experiência profissional — 10 pontos;
Com experiência profissional, acrescem ao valor acima men-

cionado 2 pontos por cada ano de serviço, até um máximo
de cinco anos;

FP=formação profissional:

Por cada formação assistida durante o tempo de exercí-
cio — 1 ponto, até ao máximo de 4 pontos;

Por cada formação estruturada a partir de seis horas, durante
o tempo de exercício — 2 pontos, até ao máximo de 8
pontos;

Por cada trabalho elaborado no exercício profissional — 2
pontos, até ao máximo de 4 pontos;

Por cada trabalho apresentado no âmbito do exercício pro-
fissional — 2 pontos, até ao máximo de 4 pontos;

NCE=nota final do curso de Enfermagem.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel normalizado, dirigido
ao conselho de administração da Maternidade do Dr. Alfredo da
Costa, Rua de Viriato, 1069-089 Lisboa, entregue pessoalmente contra
recibo, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, solicitando
a admissão ao presente concurso e dele fazendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, número e data do bilhete de identidade e

arquivo de identificação que o emitiu, residência, código pos-
tal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente está vinculado, se for caso disso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Referência ao presente aviso, mencionando o número e data

do Diário da República onde foi publicado;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos apresentem

susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

10 — Os requerimentos devem ser instruídos com os seguintes
documentos:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos referidos
nas diversas alíneas do n.o 7.1 do presente aviso de abertura;

b) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer
estabelecimento ou serviço, se for caso disso;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
e) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;
f) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, devidamente

rubricados, datados e assinados.

10.1 — A apresentação dos documentos referidos na alínea a) do
n.o 10 é temporariamente dispensável desde que o requerente declare,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um desses requisitos, embora seja obrigatória
a sua apresentação em caso de provimento.

10.2 — Em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, o júri
deverá exigir aos candidatos a apresentação de documentos com-
provativos.

10.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal
vigente.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final do concurso, bem como quaisquer outros elementos
julgados necessários para melhor esclarecimento dos interessados,
serão afixadas no átrio da porta principal da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa, após publicação no Diário da República.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria de Luz Dias Coimbra — enfermeira-chefe
do quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

Vogais efectivos:

1.o Esmeralda Maria Mealha Martins Pereira, enfermeira
especialista do quadro de pessoal da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa.

2.o Maria Dolores Castanheira Dias Firmino, enfermeira
graduada do quadro de pessoal da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa.

Vogais suplentes:

1.o Anabela Rodrigues Silva Dias, enfermeira graduada do
quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da
Costa.

2.o Maria Teresa Barreiros Ramos Freixo, enfermeira gra-
duada do quadro de pessoal da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

5 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Leonel Rodri-
gues.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5201/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao abrigo
dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
e do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no Prof. Doutor
José Manuel da Cruz Fernandes, director do Instituto de Arte Con-
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temporânea (IAC), com possibilidade de subdelegação dentro dos
limites previstos na lei, os poderes necessários para a prática dos
seguintes actos:

1.1 — Em matéria de competências específicas:
1.1.1 — Autorizar a cedência, a título temporário, de obras de arte

contemporânea da colecção do Ministério da Cultura em depósitos
da Fundação de Serralves e do Centro Cultural de Belém para expo-
sições no País e no estrangeiro;

1.1.2 — Autorizar a realização de fotografias, filmes, vídeos ou
outros registos gráficos de obras da colecção de arte contemporânea
do Ministério da Cultura, para fins de divulgação, estabelecendo as
respectivas condições, sem prejuízo dos regulamentos em vigor ou
que venham a ser aprovados;

1.1.3 — Autorizar a celebração de contratos e protocolos destina-
dos, nomeadamente, à rentabilização de espaços e organização de
exposições, com outras entidades públicas ou privadas, portuguesas
ou estrangeiras, tendo em vista a realização das atribuições do IAC
previstas no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 103/97, de 28 de Abril,
observados os limites legais para a autorização das despesas;

1.1.4 — Fixar os montantes a cobrar pelos serviços prestados pelo
IAC a que se refere o n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 103/97,
de 28 de Abril, e da venda das edições, publicações e outros materiais;

1.1.5 — Decidir sobre o acesso gratuito ou com descontos às expo-
sições apresentadas ou patrocinadas pelo IAC;

1.1.6 — Autorizar a atribuição de subsídios, até ao montante de
20 000 contos, no âmbito do Decreto-Lei n.o 103/97, de 28 de Abril.

1.2 — Em matéria de recursos humanos:
1.2.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que

corram pelo IAC, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo;

1.2.2 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.2.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que
se realizem no estrangeiro, as quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessários e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.2.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.2.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.2.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação
de horas extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere
a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.2.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.2.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.2.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.2.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.2.11 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dota-
ções de pessoal (ajudas de custo).

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

19 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes.

Despacho n.o 5202/2001 (2.a série). — 1 — Em aditamento ao
meu despacho n.o 23/2001 (2.a série), de 27 de Novembro de 2000,
autorizo o licenciado José Pedro Micael Franco Caiado, do quadro
da Escola Superior de Teatro e Cinema do Instituto Politécnico de
Lisboa, a exercer as actividades previstas na alínea b) do n.o 2 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

2 — O presente despacho produz efeitos a 4 de Dezembro de 2000.

20 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 5203/2001 (2.a série). — Por despachos
de 16 de Fevereiro de 2001 do subdirector do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, por delegação:

Ema Maria Serra Fonseca, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Lisboa do Ministério da Educação,
a exercer funções na Escola Secundária de Camarate — nomeada,
em comissão de serviço, por um ano, precedendo concurso, como
auxiliar administrativa da carreira de auxiliar administrativo do qua-
dro de pessoal do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo.

Maria Margarida Guerreiro, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Lisboa do Ministério da Educação,
exercendo funções na Escola E. B. 2.3 António Sérgio — nomeada,
em comissão de serviço, por um ano, como auxiliar administrativa
da carreira de auxiliar administrativo do quadro de pessoal do Ins-
tituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo.

Maria da Luz Lobato Lajeira, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito do Porto do Ministério da Educação, exer-
cendo funções na Escola da Cidade Universitária — nomeada, em
comissão de serviço, por um ano, precedendo concurso, como auxi-
liar administrativa da carreira de auxiliar administrativo do quadro
de pessoal do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo.

Carla Isabel Terezo Severino, auxiliar de serviços gerais do Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo — nomeada,
em comissão de serviço, por um ano, precedendo concurso, como
auxiliar administrativa da carreira de auxiliar administrativo do qua-
dro de pessoal do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Rectificação n.o 678/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 44, de 21 de Fevereiro
de 2001, no despacho (extracto) n.o 3687/2001, a p. 3531, rectifica-se
que onde se lê «nomeada, em comissão de serviço, por um ano»
deve ler-se «nomeada provisoriamente por um ano».

2 de Março de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto de Arte Contemporânea

Despacho (extracto) n.o 5204/2001 (2.a série). — De acordo
com o n.o 1 do artigo 1.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se
a listagem referente ao pagamento de apoios financeiros a instituições
particulares e a particulares, no 2.o semestre de 2000, concedidos
pelo Instituto de Arte Contemporânea.

23 de Fevereiro de 2001. — O Director, José Manuel Fernandes.

Listagem dos apoios financeiros no 2.o semestre de 2000

Entidade Despacho de autorização Beneficiário Montante

SD 29 de Dezembro . . . . . Associação Quebra Costas — Grupo Recreativo de Produção e Divulgação Cultural 650 000$00
DG 7 de Agosto . . . . . . . . . Associação Quebra Costas — Grupo Recreativo de Produção e Divulgação Cultural 5 000 000$00
SD 13 de Dezembro . . . . . Associação Quebra Costas — Grupo Recreativo de Produção e Divulgação Cultural 500 000$00
SD 29 de Dezembro . . . . . Delegação Permanente de Portugal Junto da UNESCO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 850 000$00
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Entidade Despacho de autorização Beneficiário Montante

SD 28 de Agosto . . . . . . . . Livros Horizontes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000$00
SD 13 de Outubro . . . . . . AIC — Associação Industrial de Cristalaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00
DG 24 de Janeiro . . . . . . . Maumaus — Escola de Fotografia e Artes Visuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00
DG 29 de Maio . . . . . . . . . Canvas — Sociedade de Divulgação, Edição, Comercialização de Arte, L.da . . . . . . . 550 000$00
SD 13 de Dezembro . . . . . Canvas — Sociedade de Divulgação, Edição, Comercialização de Arte, L.da . . . . . . . 500 000$00
SD 28 de Agosto . . . . . . . . Cankargev Dom . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 501 153$00
DG 11 de Maio . . . . . . . . . Associação de Estudantes da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design

das Caldas da Rainha.
500 000$00

DG 7 de Agosto . . . . . . . . . Associação de Estudantes da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design
das Caldas da Rainha.

400 000$00

DG 9 de Fevereiro . . . . . . AGA — Associação de Gravura da Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 500 000$00
DG 24 de Janeiro . . . . . . . Fundação da Casa de Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000$00
DG 11 de Maio . . . . . . . . . Fundação D. Luís I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
DG 28 de Fevereiro . . . . . Ópio — Arte e Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00
SD 22 de Dezembro . . . . . Ópio — Arte e Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 035 000$00
DG 5 de Abril . . . . . . . . . . Pedro Manuel Rodrigues Cabrita Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00
DG 5 de Abril . . . . . . . . . . Egas José Rodrigues de Vidigal Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00
DG 5 de Abril . . . . . . . . . . Manuel Carlos Sanches da Graça Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00
DG 2 de Fevereiro . . . . . . Rui de Vasconcelos Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000$00
DG 24 de Janeiro . . . . . . . Luísa Maria da Cunha Diniz Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000$00
DG 24 de Janeiro . . . . . . . Ana Cristina Costa Lamas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00
DG 2 de Fevereiro . . . . . . João Louro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
DG 26 de Abril . . . . . . . . . Centro Cultural Instituto Camões (Brasil) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 444 367$00
DG 11 de Maio . . . . . . . . . Clube Português de Artes e Ideias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
DG 11 de Maio . . . . . . . . . Experimenta — Associação Independente de Divulgação e Design . . . . . . . . . . . . . . 3 750 000$00
SD 21 de Novembro . . . . . Experimenta — Associação Independente de Divulgação e Design . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
DG 11 de Maio . . . . . . . . . Vasco Nuno F. Medeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
DG 11 de Maio . . . . . . . . . Ricardo Gouveia (Rigo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 501 643$00
DG 11 de Maio . . . . . . . . . Didier Fiuza Faustino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 610 000$00
DG 24 de Maio . . . . . . . . . Sara Lobo da Costa Anahory . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 950 000$00
DG 11 de Maio . . . . . . . . . Ruth D. Rosengarten de Pina Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000$00
DG 11 de Maio . . . . . . . . . Nuno Gonçalo Petronilho Friaças Cera . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000$00
DG 11 de Maio . . . . . . . . . Graça Moncada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
DG 11 de Maio . . . . . . . . . António Carmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
DG 11 de Maio . . . . . . . . . Vasco Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260 000$00
DG 11 de Maio . . . . . . . . . Maria Teresa Torres Pereira de Eça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
DG 11 de Maio . . . . . . . . . Florence Patte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
DG 11 de Maio . . . . . . . . . Alexandra do Carmo Guimarães Mendes Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00
DG 11 de Maio . . . . . . . . . Maurício Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
DG 18 de Julho . . . . . . . . . Ana Maria Almeida Portela Gómez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100 000$00
SD 21 de Novembro . . . . . Círculo de Artes Plásticas da Academia de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 000 000$00
DG 16 de Março . . . . . . . . Fenda Edições, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000$00
SD 21 de Novembro . . . . . Fundação Cupertino de Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SD 21 de Novembro . . . . . Associação Portuguesa de Galerias de Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
DG 16 de Março . . . . . . . . Associação Portuguesa de Galerias de Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000$00
SD 21 de Novembro . . . . . Culturgest — Gestão de Espaços Culturais, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00
DG 7 de Agosto . . . . . . . . . Galeria Cómicos Editores, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00
DG 7 de Agosto . . . . . . . . . Associação Cultural Alão de Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
DG 7 de Agosto . . . . . . . . . EBAHL — Equipamentos dos Bairros Históricos de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00
DG 7 de Agosto . . . . . . . . . 3.4 — Lente — Associação Cultural do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00
SD 19 de Dezembro . . . . . Arte Periférica — Galeria de Arte, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
SD 29 de Dezembro . . . . . Módulo — Centro Difusor de Arte — Mário Manuel de Barros Teixeira da Silva . . . . 500 000$00
SD 13 de Dezembro . . . . . Módulo — Centro Difusor de Arte — Mário Manuel de Barros Teixeira da Silva . . . . 500 000$00
SD 13 de Dezembro . . . . . Galeria Mário Sequeira — Mário Manuel Araújo Martins Sequeira . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
SD 13 de Dezembro . . . . . Galeria Pedro Cera — Pedro Manuel Araújo Cera . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
SD 13 de Dezembro . . . . . Galeria Quadrado Azul, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
SD 13 de Dezembro . . . . . F. S. Galeria e Edições de Arte, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
SD 13 de Dezembro . . . . . Minimal — Importação, Exportação e Comércio de Objectos de Arte e Deco-

ração, L.da
500 000$00

SD 20 de Dezembro . . . . . Pedro Oliveira — Galeria de Arte, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
SD 13 de Dezembro . . . . . Novo Século — Comunicação Visual, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
SD 13 de Dezembro . . . . . Filomena Soares e Santos Galeria de Arte, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
SD 13 de Dezembro . . . . . Promoção de Arte — Galeria de Arte, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
SD 13 de Dezembro . . . . . Galeria João Graça — João Alberto Freire Bandeira Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
SD 13 de Dezembro . . . . . Galeria Presença — Divulgação de Obras de Arte, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
SD 13 de Dezembro . . . . . ARA — Galeria de Arte, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
SD 13 de Dezembro . . . . . Galeria Monumental — Maria Luísa Vieira Crespo Ferreira de San Payo . . . . . . . . . 500 000$00
SD 21 de Novembro . . . . . Pedro Cabral Santo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
SD 21 de Novembro . . . . . Margarida Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
SD 21 de Novembro . . . . . Rodrigo Vilhena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
SD 30 de Novembro . . . . . Eduardo Matos — FBAU do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
SD 20 de Dezembro . . . . . Francisco Vaz Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 490 000$00
SD 20 de Dezembro . . . . . Miguel Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 410 000$00
SD 20 de Dezembro . . . . . Mário Jorge da Câmara de Melo Caeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 884 000$00
DG 10 de Março . . . . . . . . Susana Pinto Rodrigues Guardado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00
SD 22 de Dezembro . . . . . Rui Toscano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00
SD 11 de Dezembro . . . . . Maria Capelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 000$00
SD 13 de Dezembro . . . . . João Penalva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 805 774$00
SD 11 de Dezembro . . . . . Sandra Cristina Rosa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 759 226$00
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SD 28 de Agosto . . . . . . . . Nuno Miguel do Sacramento Monteiro Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00
SD 28 de Agosto . . . . . . . . António Paulo de Sousa Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 510 000$00
DG 7 de Agosto . . . . . . . . . João Carlos Santos Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 400 000$00

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Aviso n.o 4117/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que foi
afixada na Secção de Pessoal a lista de antiguidade do pessoal ao
serviço na Biblioteca Popular de Lisboa, com referência a 31 de
Dezembro de 2000, para consulta dos interessados.

Os funcionários, ao abrigo do artigo 96.o do mesmo diploma legal,
dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no
Diário da República para reclamação junto do dirigente máximo do
serviço.

21 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

Aviso n.o 4118/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que foi
afixada na Secção de Pessoal a lista de antiguidade do pessoal ao
serviço neste organismo, com referência a 31 de Dezembro de 2000,
para consulta dos interessados.

Os funcionários, ao abrigo do artigo 96.o do mesmo diploma legal,
dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no
Diário da República para reclamação junto do dirigente máximo do
serviço.

21 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 4119/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, torna-se
pública a lista de funcionários e agentes que se encontram afectados
à Direcção-Geral da Administração Pública em situação de inac-
tividade:

Nome Categoria Habilitação literária Área funcional Concelho de residência

Alcinda Maria Gouveia Loja
Gomes (a).

T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

Licenciatura em Política
Social.

Política social . . . . . . . Lisboa.

Amável Afonso Barata Camões
(a).

Técnico profissional de
2.a classe.

11 anos de escolaridade . . . Administrativa . . . . . . Castelo Branco.

Amílcar Eliseu Rato Silva
Roberto.

T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

Licenciatura em Ciências
Farmacêuticas.

Ciências farmacêuti-
cas.

Loures.

Ana Paula Batista Marques
Cleto (a).

T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

Licenciatura em Línguas e
Literaturas Modernas.

Línguas e literaturas
modernas.

Alenquer.

Ana Sofia Carvalho Marçal
Antunes Cabral (a).

T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

Licenciatura em História . . . História . . . . . . . . . . . . Lisboa.

Ana Teresa Granado Almeida
Botelho Amaro Oliveira (a).

Técnico de 2.a classe . . . . . Bacharelato em Gestão
Hoteira.

Gestão hoteleira . . . . Cascais.

Ângela Gabriela Manhão Basí-
lio Pierce (a).

T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

Licenciatura em Gestão e
Administração de Em-
presas.

Gestão e administra-
ção de empresas.

Lisboa.

António Carneiro Chaves . . . . . . Técnico superior principal Licenciatura em Economia Economia . . . . . . . . . . Sintra.
António José Bessa Carvalho . . . Trabalhador rural . . . . . . . . Agricultura/monitor e

mecanização.
9 anos de escolaridade . . . . Amarante.

Cidaliza Russiano Oliveira . . . . Técnico profissional de
1.a classe.

11 anos de escolaridade . . . Administrativa . . . . . . Moita.

Eduarda Ivone Silva Gomes
Almendra Machado Couto
(a).

T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

Licenciatura em Arquitec-
tura.

Arquitectura . . . . . . . . Oeiras.

Filipa van Loon Carvalho Peres
Galvão (a).

Técnico de 2.a classe . . . . . Licenciatura em Gestão de
Empresas Turísticas.

Gestão de empresas
turísticas.

Oeiras.

Isabel Rodrigues Salazar Car-
reira Pinto Figueiredo.

T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

Licenciatura em medicina Medicina . . . . . . . . . . . Lisboa.

Margarida Maria Correia Jesus
Venceslau (a).

Técnico profissional de
1.a classe.

11 anos de escolaridade . . . Administrativa . . . . . . Covilhã.

Maria Amparo Dias Rodrigues
Cardoso Neves (a).

Assistente administrativo . . . 9 anos de escolaridade . . . . Administrativa . . . . . . Setúbal.

Maria Delfina Rolo Palavra
Maurício (a).

Auxiliar administrativo . . . 4 anos de escolaridade . . . . Apoio administrativo Paredes.

Maria Fátima Silva Ribeiro
Sousa (a).

Técnico profissional de
1.a classe.

12 anos de escolaridade . . . Administrativa . . . . . . Macedo de Cavalei-
ros.

Maria Isabel Canelhas Lopes . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

Licenciatura em Ciências
Farmacêuticas.

Ciências farmacêuti-
cas.

Condeixa-a-Nova.

Maria Luísa Oliveira M. Castel-
-Branco Ferreira (a).

Técnico de 2.a classe . . . . . Bacharelato . . . . . . . . . . . . . Ortóptica . . . . . . . . . . Faro.

Paula Cristina Santos Taveira
Rosário Moreira (a).

Técnico de 2.a classe . . . . . Bacharelato em Gestão
Hoteleira.

Gestão hoteleira . . . . Lisboa.

R i c a r d o A n t ó n i o R e b e l o
Almeida (a).

Operário . . . . . . . . . . . . . . . 6 anos de escolaridade . . . . Apoio trab. oficinais
(desenho).

Oeiras.

(a) Pessoal abrangido pelo Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril.

5 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.
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Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 4120/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral visando o provimento de um lugar na categoria de assessor principal
da carreira técnica superior. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação da
comissão instaladora da Inspecção-Geral da Administração Pública
de 22 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral tendo em vista o pro-
vimento de um lugar na categoria de assessor principal (área funcional
de inspecção, auditoria e avaliação) da carreira técnica superior do
quadro provisório de pessoal da Inspecção-Geral da Administração
Pública, aprovado pela Portaria n.o 1010/2000, de 20 de Outubro.

2 — Nos termos e para os efeitos do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a comissão instaladora da Inspecção-Geral
da Administração Pública deu a conhecer à Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública a deliberação de autorização de abertura do presente
concurso.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o preenchimento do lugar mencionado, caducando com o seu
preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicáveis os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, com a redacção do Decreto-Lei n.o 393/90, de
11 de Dezembro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher correspondem fun-
ções de estudo, concepção e adaptação de métodos, nomeadamente
proceder à emissão de pareceres, utilizando processos técnico-cien-
tíficos de âmbito geral ou especializado, com responsabilidade, ini-
ciativa e autonomia, para tomada de decisão superior em todas as
matérias respeitantes às atribuições da Inspecção-Geral da Adminis-
tração Pública enumeradas na Lei Orgânica do Ministério da Reforma
do Estado e da Administração Pública, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 269/2000, de 4 de Novembro, e no estatuto da Inspecção-Geral
da Administração Pública, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 220/98, de
17 de Julho, bem como participar, representando a Inspecção-Geral,
em reuniões de carácter departamental on interdepartamental e em
comissões e grupos de trabalho que exijam conhecimentos especia-
lizados e uma visão global da Administração, capaz de integrar vários
quadrantes e domínios de actividade.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas na Inspecção-Geral da Administração Pública, em Lisboa,
e nas delegações que eventualmente venham a ser criadas, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da administração central. A remu-
neração é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com a nova redacção que lhe foi introduzida pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação complementar.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — podem
candidatar-se os funcionários integrados na carreira técnica superior
que, até ao termo do prazo fixado para apresentação da candidaturas,
reúnam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, bem como as condições previstas na alínea a) do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na sua nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Método de selecção — o método de selecção será o de ava-
liação curricular nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 — Critérios de apreciação e ponderação e sistema de classificação
final — os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curri-
cular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, que serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da comis-
são instaladora da Inspecção-Geral da Administração Pública, enviado
pelo correio, registado, com aviso de recepção, para a Rua dos Lusía-
das, 9, 2.o piso, esquerdo, 1300-365 Lisboa, e expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, ou entregue pessoalmente,
mediante emissão de recibo autenticado comprovativo da recepção
do mesmo, até às 17 horas e 30 minutos, nesse endereço.

12.1 — O requerimento de admissão a concurso deverá conter os
seguintes elementos:

a) Nome, número e data de validade do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, se
for caso disso, residência, código postal e telefone;

b) Indicação do concurso, do lugar a que se candidata e do
número e da data do Diário da República em que foi publicado
o respectivo aviso de abertura;

c) Habilitações académicas de base;
d) Indicação da natureza do vínculo, do serviço a que pertence,

da categoria detida e das classificações de serviço relevantes
para efeitos de concurso;

e) Declaração no próprio requerimento, sob compromisso de
honra, de que reúne os requisitos gerais de admissão ao con-
curso previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
só poderão ser tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

12.1.1 — A não apresentação do documento comprovativo dos
requisitos de admissão exigido na alínea e) do n.o 12.1 deste aviso
determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual deve
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce e as que exerceu, com indicação dos respectivos
períodos de permanência nos serviços e actividades relevantes,
bem como a indicação das acções de formação profissional
frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu
e o período em que as mesmas decorreram e a respectiva
duração;

b) Declaração autêntica ou autenticada passada pelo serviço,
devidamente actualizada, da qual conste, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo e a antiguidade, expressa
em anos, meses e dias, na actual categoria, na carreira e na
função pública, bem como a classificação de serviço reportada
aos anos relevantes para efeitos de concurso ou, em alternativa
e em anexo, fotocópias autenticadas das fichas de notação
das classificações de serviço obtidas nesses anos;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação frequentadas.

12.2.1 — A não apresentação do documento comprovativo dos
requisitos de admissão exigido na alínea b) do n.o 12.2 deste aviso
determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Publicitação — a relação de candidatos e a lista de classi-
ficação final serão afixadas nos termos e nos prazos previstos nos
artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
na Unidade de Gestão de Recursos Humanos da Inspecção-Geral
da Administração Pública, sita no endereço indicado no n.o 12 deste
aviso.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

15 — Composição do júri:

Presidente — Maria de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da Silva,
vogal da comissão instaladora da IGAP.

Vogais efectivos:

António Ribeiro Gameiro, vogal da comissão instaladora
da IGAP.

Miguel Abrantes Saraiva, adjunto da comissão instaladora
da IGAP.

Vogais suplentes:

Maria Carlota Antunes Fernandes, assessora principal.
Afonso Lopes da Silva Pereira, assessor principal da Direc-

ção-Geral da Administração Pública.
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16 — Em todas as suas faltas e impedimentos o presidente do júri
será substituído pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Fevereiro de 2001. — A Vogal da Comissão Instaladora, Maria
de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da Silva.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Português da Juventude

Rectificação n.o 679/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro
de 2001, rectifica-se que onde se lê «escalão 5, índice 285)» deve
ler-se «escalão 4, índice 305)».

3 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Rectificação n.o 680/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro
de 2001, rectivica-se que onde se lê «Maria Paula do Rosário Marques
Nunes» deve ler-se «Maria Manuela do Rosário Marques Nunes».

3 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração de Pessoal

Aviso n.o 35/2001/M (2.a série). — Foram homologados, por des-
pacho do director regional de Administração e Pessoal, no uso da
competência delegada por despacho do Secretário Regional de Edu-
cação, publicado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março
de 1997, os seguintes contratos referentes ao ano escolar de 2000-2001
dos professores contratados das escolas abaixo indicadas:

Nome Grupo

Escola Básica do 3.o Ciclo do Funchal:

Luísa Lopes Teixeira Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . 4.o grupo A
Isabel Margarida P. Costa Fernandez . . . . . . . . . 8.o grupo A
Gilberto Paulo Martins Andrade . . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.

Escola Básica de Porto da Cruz:

Sílvia Maria dos Santos Saraiva . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Bar-
tolomeu Perestrelo:

Maria Bernardete de Sousa Pinto . . . . . . . . . . . . . 1.o prep.
Ana Maria Bento Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Maria Susana Mendonça M. Mendes . . . . . . . . . . 4.o prep.
Carlos Miguel S. Melo Moura Pires . . . . . . . . . . . Ed. Física prep.
Tânia Nair Gonçalves N. Nóbrega . . . . . . . . . . . . 1.o sec
Carla Sofia da Luz Correia Sousa . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Sara Isabel Moreira Teixeira de Aguiar . . . . . . . . 4.o A sec.
Vanda Anunciação Camacho e Silva Coelho . . . 8.o A sec.
Duarte Bruno Alves de Mendonça . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.

Escola Secundária do Dr. Ângelo Augusto
da Silva:

Natividade Pereira Jardim Ferreira . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Paula Cristina Madeira Cardoso Sousa . . . . . . . . 9.o sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Caniçal:

Paula Alexandra de Albuquerque Galante . . . . . 1.o prep.
Sissi Elizabeth Silva Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Zélia Maria Barbosa Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Musical

Nome Grupo

Lino Celso Ferreira Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Leonardo Moniz Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Sandra Cristina Lopes da Conceição . . . . . . . . . . 10.o A sec.
Paula Sofia Leal da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Ana Luísa Melim Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.
António Jorge Nóbrega Quintal . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.

Escola Secundária de Francisco Franco:

Joaquim Edmundo Wurster Barros . . . . . . . . . . . 4.o A sec.

Escola Básica e Secundária de Machico:

Paula Susana Martins de Figueiredo Cardoso . . . . 4.o prep.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos dos
Louros:

José Donato de Sousa Caires . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.

Escola Básica e Secundária da Calheta:

Henriqueta de Freitas Casimiro S. Costa . . . . . . 4.o A sec.
Manuel António Capelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.

Escola Secundária Jaime Moniz:

Zulay Maria Ferreira de Ponte . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Lígia Rubina Gomes Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Adriana Carla Gonçalves Gouveia . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Maria Cecília da Silva Pontes . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
José António Martins Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.
Maria Manuel Torres Tavares . . . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.
Cláudia Marina Rodrigues Gomes . . . . . . . . . . . . 7.o sec.
Inácia Maria Abreu de Carvalho . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Telma Cristina Tomás Simões da Silva . . . . . . . . 8.o B sec.
Maria Teresa Semente Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Carla Susana Domingues E. Pinto Rodrigues . . . 9.o sec.
Teresa Sofia Nóbrega Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Maria Cristina Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
José Horácio Pereira de Freitas . . . . . . . . . . . . . . 10.o B sec.
Cláudio Rodrigues Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o B sec.
Manuel Celestino de Olim . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o B sec.
Flávia Maria Severim Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Duarte Nuno Abreu Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.
Ricardo Alexandre Gomes Ladeira . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.
Marisa do Carmo Roque Fernandes . . . . . . . . . . Ed. Física sec.
Marco António Ascenção Delgado . . . . . . . . . . . Informática
Duarte Nuno Jardim Nóbrega . . . . . . . . . . . . . . . Informática
Lino de Nóbrega Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática
Luís Miguel Nunes Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática

Escola Básica e Secundária do Bispo
D. Manuel Ferreira Cabral, Santana:

Maria Alice Alves Preto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Odília Maria Freitas Garcês . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Maria Alice Freitas Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Graça Maria Baptista de Freitas . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Elisabeth Maria de Góis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Maria Virgília Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Helena Maria Antunes da Silva . . . . . . . . . . . . . . 7.o sec.
Teresa Maria Baptista Fernandes . . . . . . . . . . . . . 7.o sec.
Cristina Maria Pontes Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Ana Maria Aparício Balula Miranda . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Otília Isabel Freitas Berenguer . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria Aldina Carvalho Martins . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Carla Mónica Jasmins Pereira O. Gonçalves . . . 8.o B sec
Fátima Alice Rodrigues Moniz . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Isabel Maria Figueiredo Correia da Silva . . . . . . 9.o sec.
Sónia Maria Faísca Figueira Gomes . . . . . . . . . . 9.o sec.
Clara Maria de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Constância do Carmo Gonçalves Lopes . . . . . . . 10.o A sec.
Maria Lina Marques Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o B sec.
Margarida Maria Costa Gomes . . . . . . . . . . . . . . 11.o A sec.
Elisabete Marisa da Costa Galvão . . . . . . . . . . . . 11.o A sec.
Mary Elisabeth de Sousa Santiago . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Cristina Clara Fernandes Rola Teixeira . . . . . . . 11.o B sec.
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Nome Grupo

Escola Básica e Secundária de D. Lucinda
Andrade, São Vicente:

Ana Helena Lira Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do
Dr. Horácio Bento de Gouveia:

Graça Maria Pereira Rodrigues Chaves . . . . . . . 3.o prep.
Sandra Maria Alves Canada . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
José Luís de Sousa Mendes Coelho . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Nélio Martins de Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Alexandra Isabel Costa Freitas Melim . . . . . . . . . 5.o prep.
Manuel Fernandes Camarata . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Tecnológica

prep.
Ana Paula Jorge Camacho Alves . . . . . . . . . . . . . Ed. Musical
Dejair Ferreira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física prep.
Paula Cristina dos Santos Soares . . . . . . . . . . . . . Ed. Física prep.
Cármen Dolores Andrade de Freitas . . . . . . . . . . Ed. Física prep.
Sandra Maricela Dias Lira Ornelas . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Ana Paula Varela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.

Escola Básica e Secundária de Gonçalves
Zarco:

Duarte Paulo Perestrelo de Vasconcelos . . . . . . . 4.o A sec.

Escola Básica e Secundária de Ponta do Sol:

Joaquim Manuel dos Santos Vieira . . . . . . . . . . . 2.o prep.
Ana Maria Soares Ferreira Granja . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Maria Bernardete Jardim Ponte . . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Luísa Maria Fernandes Pintor . . . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Maria de Fátima Ribeiro Alves . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Duarte Costa Inácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Musical
Maria do Céu Pereira Barros Alves . . . . . . . . . . . Ed. Musical
Carla Maria da Conceição Velosa . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Dionísio Domingos Gomes de Nóbrega . . . . . . . 5.o sec.
Luís Miguel Rodrigues Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Teresa da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Patrícia Andrade Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Elda Maria Pereira Gomes Rodrigues . . . . . . . . . 8.o B sec.
Sandra Maria Varela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Elsa Maria de Freitas Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.

Escola Básica e Secundária de Santa Cruz:

Elsa Maria da Encarnação Baptista . . . . . . . . . . . 1.o prep.
José Barros Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Ana Isabel Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Maria Zita Fernandes Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física prep.
Susana Teresa Freitas Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Paulo Alexandre Correia Gomes L. Palhão . . . . 2.o B sec.
Natália do Nascimento Ramos . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Carlos Manuel Nóbrega Lobo . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Jonas Almeida Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Lígia Maria Rodrigues de Sousa Joaquim . . . . . . 8.o A sec.
Teresa Paula Sá de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Mónica Cristina dos Santos Reis . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Ana Paula Gouveia Cupertino Câmara . . . . . . . . 9.o sec.
Ana Paula Mendes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Cidália Viveiros Freire Moreira . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Susana Sardinha de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Maria José Dias Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A sec.
Alexandra Micaela Nunes Oliveira . . . . . . . . . . . 10.o B sec.
Maria Albertina da Silva Pita . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o B sec.
Carlos de Nóbrega da Mata dos Santos . . . . . . . . 10.o B sec.
Maria Filomena Ventura Ferreira Costa . . . . . . . 10.o B sec.
Nélia Trindade de Veloza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o A sec.
Maria Lúcia Pestana Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o A sec.
José Paulino Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Paulo Samuel de Brito da Silva Barbosa . . . . . . . 11.o B sec.
José Leonardo Nunes Alves Sousa Jardim . . . . . Ed. Física sec.

(Não são devidos emolumentos.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel
da Silva Morgado.

TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE COIMBRA

Edital n.o 161/2001 (2.a série). — O Doutor Carlos Manuel Gas-
par Leitão, juiz desembargador presidente do Tribunal da Relação
de Coimbra e da Comissão de Elaboração das Listas de Gestores
e Liquidatários deste distrito judicial faz saber que os gestores/liqui-
datários judiciais, gestores e liquidatários judiciais que constam da
lista publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 173, de 27 de
Julho de 1996, deverão requerer a renovação da sua inscrição até
à data de 31 de Maio de 2001, conforme o previsto no n.o 1 do
artigo 3.o do mesmo diploma e deliberação da Comissão de 2 de
Fevereiro corrente.

Deverão apresentar uma declaração assinada, sob compromisso de
honra, em como não estão inscritos nem requereram a sua inscrição
por outro distrito judicial.

9 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Tribunal Superior,
Manuel Ilídio Capela da Cunha.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação (extracto) n.o 422/2001. — Deliberação da Alta
Autoridade para a Comunicação Social (AACS) — concurso público
para atribuição de alvará para o exercício da actividade de radiodifusão
sonora de frequência de 91,6 MHz e 27,0 dbW PAR, no concelho de
Porto Santo (Madeira). — Nos termos e com os fundamentos supra-
-referidos e identificados, e tendo procedido à audiência prévia nos
termos dos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, no uso da
competência prevista na alínea b) da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
decide, por maioria, que a ordenação dos candidatos para efeitos
de atribuição do alvará de actividade de radiodifusão na frequência
de 91,6 MHz e 27,0 dbW PAR, para o concelho de Porto Santo
(Madeira), no âmbito de concurso público para atribuição de alvará
para o exercício da actividade de radiofusão sonora, aberto pelo des-
pacho conjunto n.o 98-A/98, de 25 de Janeiro (2.a série), é a seguinte,
por ordem decrescente da classificação:

1.o BETAMAR, L.da (processo n.o 83);
2.o RADIURBE — Produção e Comércio de Publicidade, Rádio,

Unipessoal, L.da (processo n.o 118);
3.o Porto Santo, Rota das Índias — Serviços Audiovisuais, L.da

(processo n.o 80);
Eliminada — Rádio Praia Radiodifusão, L.da (processo n.o 61).

Em consequência, a Alta Autoridade para a Comunicação Social
delibera, por maioria, atribuir o alvará para exercício da actividade
de radiodifusão para a frequência de 91,6 MHz e 27,0 dbW Par, no
concelho de Porto Santo (Madeira), à entidade classificada em
1.o lugar — BETAMAR, L.da (processo n.o 83).

Esta deliberação foi aprovada por maioria, com votos a favor de
José Maria Gonçalves Pereira, Maria de Lurdes Monteiro, Sebastião
Lima Rego, Amândio de Oliveira, Fátima Resende, José Manuel Men-
des e abstenções de Artur Portela e Carlos Veiga Pereira.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 423/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
«U. FM» de que é titular a Rádio Universidade Marão — Cooperativa
de Radiodifusão, C. R. L.

1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) rece-
beu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão sonora com a denominação «U. FM», na frequência de
104,3 MHz, do concelho de Vila Real, de que é titular a Rádio Uni-
versidade Marão — Cooperativa de Radiodifusão, C. R. L., para, de
acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Vila Real;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 104,3 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;



4754 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 63 — 15 de Março de 2001

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da U. FM;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Universidade Marão — Cooperativa de Radiodifusão, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de U. FM, de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 12 de Junho de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica passada pelo Instituto de Comu-
nicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a cooperativa tem uma gestão equi-
librada, apresenta transitado e capital próprio positivos e tem a sua
situação perante o Estado e segurança social regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a AACS, de acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera renovar o alvará para o exercício
de radiodifusão sonora com a denominação «U. FM», de que é titular
a Rádio Universidade Marão — Cooperativa de Radiodifusão, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur
Portela, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Maria de Lurdes Mon-
teiro, Carlos Veiga Pereira e José Manuel Mendes.

21 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 424/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
de RCA, de que é titular a Rádio Clube Aguiarense, CRL. — 1 — A
Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a
coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão sonora com a denominação de RCA, na frequência de
95,5 MHz, do concelho de Vila Pouca de Aguiar, de que é titular
a Rádio Clube Aguiarense, CRL, para, de acordo com o disposto
na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida
a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Vila Pouca de Aguiar;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 95,5 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da RCA;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.

3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio
Clube Aguiarense, CRL:

3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação de RCA, de acordo com
o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a cooperativa recebeu em 1999 incen-
tivo à modernização tecnológica, apresenta resultados de transitado
e exercício positivos e tem a sua situação perante o Estado e segurança
social regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a AACS, de acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera renovar o alvará para o exercício
de radiodifusão sonora com a denominação de RCA, de que é titular
a Rádio Clube Aguiarense, CRL.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur
Portela (com declaração de voto), Sebastião Lima Rego, José Gari-
baldi, Maria de Lurdes Monteiro, Carlos Veiga Pereira e José Manuel
Mendes.

21 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 425/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Top Rádio», de que é titular RCV — Rádio Central do Vouga,
L.da — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS)
recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social,
o processo relativo de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão sonora, com a denominação «Top Rádio», nas frequências
de 95,9 MHz e 95,1 MHz, do concelho de Sever do Vouga, de que
é titular RCV — Rádio Central do Vouga, L.da, para, de acordo com
o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Sever do Vouga;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, nas fre-
quências de 95,9 MHz e 95,1 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Top Rádio;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos conclui-se que a

RCV — Central do Vouga, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação «Top Rádio», de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;
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3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do pacto social;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a empresa tem uma gestão equilibrada,
com capital próprio elevado e prova ter a sua situação com o Estado
e outros entes públicos regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação «Top Rádio», de que é titular RCV — Rádio Central do
Vouga, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur
Portela (com declaração de voto), Sebastião Lima Rego, José Gari-
baldi, Maria de Lurdes Monteiro, Carlos Veiga Pereira e José Manuel
Mendes.

21 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 4121/2001 (2.a série). — Concurso n.o 4/01. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do reitor da Universidade do Algarve de 21 de
Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar do dia seguinte ao da publicação deste aviso no Diário da
República, concurso externo de ingresso para provimento de cinco
lugares na categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira
de técnico profissional de biblioteca e documentação no quadro da
Universidade do Algarve.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à DGAP sobre a existência de disponíveis, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas.

3 — O concurso é válido apenas para o preenchimento das vagas
indicadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de apli-
cação técnica, com base no conhecimento ou adaptação de métodos
e processos enquadrados em directivas bem definidas, exigindo conhe-
cimentos técnicos, teóricos e práticos na área da biblioteca e
documentação.

5 — Vencimento — o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — Universidade do Algarve, em Faro, e no
Pólo de Portimão.

7 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que satisfaçam, cumulativamente, até ao termo do prazo
para apresentação das candidaturas, os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter no mínimo 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

7.2 — Requisitos especiais:

a) Nove anos de escolaridade e curso de formação de técnico
profissional na área de biblioteca e documentação, de duração
não inferior a três anos; ou

b) 11.o ano de escolaridade e curso de formação na área de
biblioteca e documentação, ministrado por serviços públicos
ou pela Associação Portuguesa de Bibliotecários, Arquivistas
e Documentalistas, desde que o tenham frequentado, com
aproveitamento, no prazo de cinco anos após 30 de Março
de 1993.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular.

9 — A prova de conhecimentos gerais incidirá sobre o programa
constante do anexo ao presente aviso e fixado pelo despacho
n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999.

9.1 — A prova será escrita e teórica e terá a duração de sessenta
minutos.

9.2 — Na avaliação curricular serão consideradas e ponderadas, de
acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções

de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
é aberto o concurso, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

10 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção e será expressa numa escala de 0 a 20 valores, consi-
derando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação infe-
rior a 9,5 valores, conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação curricular, bem como
o sistema, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de
acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

12 — A candidatura para admissão ao concurso dever ser forma-
lizada através de requerimento, em folha de papel normalizada, branca
ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao reitor da Universidade
do Algarve, Campus da Penha, 8000-117 Faro, podendo ser entregue
pessoalmente na Repartição de Pessoal desta Universidade ou ser
remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo a que se refere o n.o 1 do presente aviso.

12.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e número de
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Número do concurso a que está a concorrer;
d) Declaração, sob compromisso de honra, sobre a situação em

que se encontra relativa a cada um dos requisitos gerais de
admissão ao concurso, a que se refere o n.o 7.1 do presente
aviso.

12.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e actualizado, donde
constem, nomeadamente, a experiência profissional, com
descrição das funções exercidas e sua duração, bem como
a formação profissional que possui;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia do mesmo;

c) Documento comprovativo da habilitação profissional a que
se referem as alíneas a) ou b) do n.o 7.2 deste aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, com a respectiva
comprovação.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
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14 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final pre-
vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, serão afixadas na Universidade do Algarve, no Campus da
Penha (Escola Superior de Educação) e no Campus de Gambelas
(Serviços de Informação e Documentação).

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 31
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidade entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

17 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Margarida Pedroso Correia Vargues, asses-
sora de BD.

Vogais efectivos:

1.o Maria João de Oliveira Barradas, técnica superior prin-
cipal de BD, que substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

2.o Rosa Branca Veiga Almiro e Castro, técnica superior
de 1.a classe de BD.

Vogais suplentes:

1.o Maria de Fátima Joaquina Ramos de Almeida, secretária
da EST.

2.o Miguel José Loureiro Vargas, técnico superior de
2.a classe de arquivo.

23 de Fevereiro de 2001. — Pela Administradora, (Assinatura
ilegível.)

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Universidade do Algarve:
3.1 — Estrutura orgânica e atribuições;
3.2 — Autonomia das universidades.
Legislação:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — faltas, férias e licenças;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — faltas, férias e licenças;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — carreiras e estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de moder-

nização administrativa;
Despacho Normativo n.o 2/2001, publicado no Diário da Repú-

blica, 1.a série-B, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001 — Estatutos
da Universidade do Algarve;

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — Lei da Autonomia das
Universidades.

Contrato (extracto) n.o 552/2001. — Por despacho de 4 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado António Vidal dos Santos — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente convidado, em regime
de acumulação, a 50 %, em substituição temporária, ao abrigo do
programa PRODEP, da Faculdade de Ciências e Tecnologia, da
Universidade do Algarve, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 4 de Dezembro de 2000, até ao regresso do
substituído.

31 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 553/2001. — Por despacho de 20 de Feve-
reiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Jaime Oliveira Neves Carvalho Martins — autorizada a
renovação do contrato como equiparado a professor-adjunto, em
regime de acumulação e a 50 %, para a Escola Superior de Tec-
nologia da Universidade do Algarve, pelo período de dois anos,
com início em 1 de Abril de 2001.

23 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 554/2001. — Por despacho de 20 de Feve-
reiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado José Manuel do Livramento — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a professor-adjunto, em regime de
tempo parcial, a 50 %, da Escola Superior de Tecnologia da Uni-
versidade do Algarve, pelo período de dois anos, com início em
1 de Abril de 2001.

23 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 555/2001. — Por despacho de 20 de Feve-
reiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado José Manuel Aleluia Martins — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a professor-adjunto, em regime de
acumulação, a 50 %, para a Escola Superior de Tecnologia da Uni-
versidade do Algarve, pelo período de dois anos, com início em
1 de Abril de 2001.

23 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 556/2001. — Por despacho de 20 de Feve-
reiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Mário Duarte Gonçalves Henrique Silva — autorizada a
renovação do contrato como equiparado a professor-adjunto, em
regime de tempo parcial, a 50 %, da Escola Superior de Tecnologia
da Universidade do Algarve, pelo período de dois anos, com início
em 1 de Abril de 2001.

23 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 5205/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Fevereiro de 2001, do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Vítor Manuel Lopes de Brito Saraiva Barreto — nomeado
definitivamente professor-adjunto da área científica de engenharia
civil do quadro de pessoal docente do ensino politécnico da Uni-
versidade do Algarve, em regime de exclusividade, com início em
12 de Fevereiro de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 5206/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado João Carlos da Conceição Santana, técnico superior prin-
cipal, de nomeação definitiva, do quadro do pessoal não docente
da Universidade do Algarve — nomeado, em comissão de serviço,
para o cargo de chefe de divisão da Direcção de Serviços Técnicos
da Universidade do Algarve, pelo período de um ano, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2001.

23 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 5207/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Francisco Xavier Froes David, assessor principal de
nomeação definitiva do quadro do pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve — nomeado, em comissão de serviço, para
o cargo de director dos Serviços de Estudos e Planeamento da
Universidade do Algarve, pelo período de um ano, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2001.

23 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.
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Reitoria

Despacho n.o 5208/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Designados, nos termos do artigo 46.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, para constituírem o júri de concurso para provimento
de um lugar de professor associado, do grupo de Ciências Sociais,
disciplina de Arqueologia, do quadro de pessoal docente da Uni-
versidade do Algarve, a que se refere o edital n.o 656/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 209, de 9 de Setembro de
2000, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Algarve.
Vogais:

Doutor Victor Manuel dos Santos Gonçalves, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Doutor Vítor Manuel de Oliveira Jorge, professor catedrá-
tico da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutora Maria Teresa Júdice Gamito, professora catedrá-
tica da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Uni-
versidade do Algarve.

Doutor José Eduardo Capa Horta Correia, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da
Universidade do Algarve.

Doutora Susana Maria Soares Rodrigues Lopes de Oliveira
Jorge, professora associada com agregação da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto.

Doutor José Luís Meireles Batista, professor associado do
Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho.

23 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Reitor, José Ferreira Pereira
Ferraz.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Comissão Coordenadora do Conselho Científico

Despacho (extracto) n.o 5209/2001 (2.a série). — É a seguinte
a constituição do júri das provas de mestrado em Ciências da Comu-
nicação requeridas pela licenciada Gisela Marques Pereira Gonçalves:

Presidente — Presidente do conselho científico da UBI.
Vogais:

Doutor Tito Manuel Pereira Cardoso, professor associado
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor José Manuel Boavida dos Santos, professor auxiliar
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Rui Bertrand Baldaque Romão, professor auxiliar
da Universidade da Beira Interior.

22 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços Académicos,
Carlos Alberto Melo Gonçalves.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 5210/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2001 do presidente do conselho científico da
Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.4
do despacho de delegação de competências (publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Maria Margarida Ramalho Ribeiro da Costa, professora
catedrática do Departamento de Física da FCTUC — no período
de 17 a 20 de Fevereiro de 2001.

Ao Doutor João Manuel de Sá Campos Gil, professor auxiliar do
Departamento de Física da FCTUC — no período de 28 de Feve-
reiro a 7 de Março de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 5211/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia de 19 de Fevereiro de 2001, nos termos do n.o 3.4 do despacho
de delegação de competências (FCTUC) publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Maria da Conceição Monteiro Pedroso de Lima, professora
catedrática do Departamento de Bioquímica da FCTUC — no
período de 14 a 19 de Maio de 2001.

Ao Licenciado Rui Pedro Pinto de Carvalho e Paiva, assistente do
Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 5 a 9 de Março de 2001.

À Licenciada Anabela Salgueiro Narciso Ribeiro, assistente convidada
do Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período
de 8 a 11 de Fevereiro de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 5212/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia de 19 de Fevereiro de 2001, nos termos do n.o 3.2 do despacho
de delegação de competências (FCTUC) publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 187, de 10 de Agosto de 1998:

Concedida a licença sabática, ao abrigo do artigo 77.o do ECDU:

Ao Doutor Licínio Manuel Gando de Azevedo Ferreira, professor
auxiliar do Departamento de Engenharia Química da
FCTUC — durante o ano lectivo de 2001-2002.

Ao Doutor Nuno Manuel Clemente de Oliveira, professor auxiliar
do Departamento de Engenharia Química da FCTUC — durante
o ano lectivo de 2001-2002.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 5213/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia de 19 de Fevereiro de 2001, nos termos do n.o 3.4 do despacho
de delegação de competências (FCTUC) publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Orlando Olavo Aragão Aleixo Neves de Oliveira, professor
auxiliar do Departamento de Física da FCTUC — no período de
15 a 21 de Janeiro de 2001.

À Doutora Ana Maria Tinoco de Matos Beja Alte da Veiga, inves-
tigadora auxiliar do Departamento de Física da FCTUC — no
período de 14 a 18 de Fevereiro de 2001.

À Licenciada Manuela Ramos Marques da Silva, assistente do Depar-
tamento de Física da FCTUC — no período de 14 a 22 de Fevereiro
de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 5214/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia de 20 de Fevereiro de 2001, nos termos do n.o 3.4 do despacho
de delegação de competências (FCTUC) publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Carlos Frederico de Gusmão Campos Geraldes, professor
catedrático do Departamento de Bioquímica da FCTUC — no
período de 28 de Março a 4 de Abril de 2001.

À Doutora Maria Helena Freitas Melão de Barros, professora asso-
ciada do Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no
período de 1 a 16 de Fevereiro de 2001.

Ao Doutor Fernando Manuel da Silva Nogueira, professor auxiliar
do Departamento de Física da FCTUC — no período de 15 a 21
de Janeiro e de 4 a 8 de Fevereiro de 2001.
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À Doutora Maria Alexandra Albuquerque Faria Pais, professora auxi-
liar do Departamento de Física da FCTUC — no período de 15
a 21 de Janeiro de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 5215/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia de 16 de Fevereiro de 2001, nos termos do n.o 3.2 do despacho
de delegação de competências (FCTUC) publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 187, de 10 de Agosto de 1998:

Concedida a suspensão da licença sabática autorizada por des-
pacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 103,
de 4 de Maio de 2000, ao abrigo do artigo 77.o do ECDU:

Ao Doutor António Joaquim de Campos Varandas, professor cate-
drático do Departamento de Química da FCTUC — durante o 2.o
semestre do ano lectivo de 2000-2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 5216/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Fevereiro de 2001 do presidente do conselho directivo da
FCTUC, no uso da delegação de competências conferida por despacho
do reitor da Universidade de Coimbra publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Carlos Manuel Cardoso Pereira, operador de sistemas principal do
Departamento de Bioquímica da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra — transferido, com a mesma
categoria, para o Departamento de Arquitectura da citada Facul-
dade, considerando-se exonerado do lugar que vem ocupando a
partir da data de assinatura do termo de aceitação de nomeação.
(Não carece de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

21 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director de Administração, a
Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 5217/2001 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Coimbra:

De 1 de Outubro de 2000:

Licenciado Armando Duarte da Silva Gonçalves — contratado como
assistente convidado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra, por conveniência urgente de serviço,
por um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

De 16 de Outubro de 2000:

Frederico Aleixo Dinis Lopes — contratado como monitor da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, por
conveniência urgente de serviço, durante o ano lectivo de 2000-2001,
com início em 16 de Outubro de 2000 e até 2 de Junho de 2001.

De 14 de Fevereiro de 2001:

Licenciado Luís Miguel Ramos Perdigoto, monitor da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — rescindido,
a seu pedido, o respectivo contrato, a partir de 14 de Fevereiro
de 2001.

Nuno Miguel Trigo de Miranda, monitor da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra — rescindido, a seu
pedido, o respectivo contrato, a partir de 19 de Fevereiro de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 11.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

21 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director de Administração, a
Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho n.o 5218/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e do artigo 24.o
do Regulamento da FCTUC e ao abrigo do disposto nos artigos 17.o
e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no
Prof. Doutor Carlos Alberto Nabais Conde, enquanto coordenador
do projecto «Processos físicos em detectores gasosos com microes-
truturas» CERN/P/FIS/40112/2000, a competência para autorizar des-

pesas com aquisição de bens e serviços, até ao montante de 2 000 000$,
dentro do orçamento específico do projecto, bem como para, dentro
desse limite, conduzir os procedimentos por consulta prévia e ajuste
directo previstos no artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho.

Consideram-se ratificados os actos do coordenador acima indicado
que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam sido praticados
entre o dia 12 de Janeiro de 2001 e a data da publicação do presente
despacho.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho n.o 5219/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e do artigo 24.o
do Regulamento da FCTUC e ao abrigo do disposto nos artigos 17.o
e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no
Prof. Doutor Albano Augusto Cavaleiro Rodrigues de Carvalho,
enquanto coordenador do projecto POCTI/33978/CTM/2000, a com-
petência para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços,
até ao montante de 2 500 000$, dentro do orçamento específico do
projecto, bem como para, dentro desse limite, conduzir os proce-
dimentos por consulta prévia e ajuste directo previstos no artigo 81.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Consideram-se ratificados os actos do coordenador acima indicado
que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam sido praticados
entre o dia 1 de Fevereiro de 2001 e a data da publicação do presente
despacho.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho n.o 5220/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e do artigo 24.o
do Regulamento da FCTUC e ao abrigo do disposto nos artigos 17.o
e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no
Prof. Doutor Ernesto Jorge Fernandes Costa, enquanto coordenador
do projecto POSI/34493/SRI/2000, a competência para autorizar des-
pesas com aquisição de bens e serviços, até ao montante de 895 000$,
dentro do orçamento específico do projecto, bem como para, dentro
desse limite, conduzir os procedimentos nos termos do previsto no
artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Consideram-se ratificados os actos do coordenador acima indicado
que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam sido praticados
entre o dia 31 de Janeiro de 2001 e a data da publicação do presente
despacho.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho n.o 5221/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e do artigo 24.o
do Regulamento da FCTUC e ao abrigo do disposto nos artigos 17.o
e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no
Prof. Doutor António Dourado Pereira Correia, enquanto coorde-
nador do projecto POSI/36564/SRI/2000, a competência para autorizar
despesas com aquisição de bens e serviços, até ao montante de
2 000 000$, dentro do orçamento específico do projecto, bem como
para, dentro desse limite, conduzir os procedimentos por consulta
prévia e ajuste directo previstos no artigo 81.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

Consideram-se ratificados os actos do coordenador acima indicado
que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam sido praticados
entre o dia 2 de Fevereiro de 2001 e a data da publicação do presente
despacho.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho n.o 5222/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e do artigo 24.o
do Regulamento da FCTUC e ao abrigo do disposto nos artigos 17.o
e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no
Prof. Doutor João Gabriel Monteiro de Carvalho e Silva, enquanto
investigador responsável pelo projecto POSI/34832/CHS/2000, a com-
petência para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços,
até ao montante de 2 000 000$, dentro do orçamento específico do
projecto, bem como para, dentro desse limite, conduzir os proce-
dimentos por consulta prévia e ajuste directo previstos no artigo 81.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.
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Consideram-se ratificados os actos do investigador acima indicado
que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam sido praticados
entre o dia 31 de Janeiro de 2001 e a data da publicação do presente
despacho.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho n.o 5223/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e do artigo 24.o
do Regulamento da FCTUC e ao abrigo do disposto nos artigos 17.o
e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no
Prof. Doutor Albano Augusto Cavaleiro Rodrigues de Carvalho,
enquanto coordenador do projecto POCTI/33933/CTM/2000, a com-
petência para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços,
até ao montante de 1 000 000$, dentro do orçamento específico do
projecto, bem como para, dentro desse limite, conduzir o procedi-
mento nos termos do previsto no artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho.

Consideram-se ratificados os actos do coordenador acima indicado
que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam sido praticados
entre o dia 1 de Fevereiro de 2001 e a data da publicação do presente
despacho.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho n.o 5224/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e do artigo 24.o
do Regulamento da FCTUC e ao abrigo do disposto nos artigos 17.o
e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no
Prof. Doutor Nuno Ferreira Rilo, enquanto coordenador do projecto
POCTI/35951/EME/2000, a competência para autorizar despesas com
aquisição de bens e serviços, até ao montante de 1 000 000$, dentro
do orçamento específico do projecto, bem como para, dentro desse
limite, conduzir o procedimento nos termos do previsto no artigo 81.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Consideram-se ratificados os actos do coordenador acima indicado
que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam sido praticados
entre o dia 1 de Fevereiro de 2001 e a data da publicação do presente
despacho.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho n.o 5225/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e do artigo 24.o
do Regulamento da FCTUC e ao abrigo do disposto nos artigos 17.o
e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no
Prof. Doutor Fernando Amílcar Bandeira Cardoso, enquanto inves-
tigador responsável pelo projecto POSI/34756/SRI/2000, a competên-
cia para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, até
ao montante de 1 000 000$, dentro do orçamento específico do pro-
jecto, bem como para, dentro desse limite, conduzir o procedimento
nos termos do previsto no artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho.

Consideram-se ratificados os actos do investigador acima indicado
que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam sido praticados
entre o dia 31 de Janeiro de 2001 e a data da publicação do presente
despacho.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho n.o 5226/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e do artigo 24.o
do Regulamento da FCTUC e ao abrigo do disposto nos artigos 17.o
e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no
Prof. Doutor José Luís da Silva Ferreira, enquanto investigador res-
ponsável do projecto POSI/33399/SRI/2000, a competência para auto-
rizar despesas com aquisição de bens e serviços, até ao montante
de 1 500 000$, dentro do orçamento específico do projecto, bem como
para, dentro desse limite, conduzir os procedimentos por consulta
prévia e ajuste directo previstos no artigo 81.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

Consideram-se ratificados os actos do investigador acima indicado
que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam sido praticados

entre o dia 31 de Janeiro de 2001 e a data da publicação do presente
despacho.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho n.o 5227/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e do artigo 24.o
do Regulamento da FCTUC e ao abrigo do disposto nos artigos 17.o
e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no
Prof. Doutor Luís Alexandre Serras de Moura e Silva, enquanto inves-
tigador responsável do projecto POSI/33596/CHS/2000, a competência
para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, até ao mon-
tante de 2 000 000$, dentro do orçamento específico do projecto, bem
como para, dentro desse limite, conduzir os procedimentos por con-
sulta prévia e ajuste directo previstos no artigo 81.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

Consideram-se ratificados os actos do investigador acima indicado
que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam sido praticados
entre o dia 30 de Janeiro de 2001 e a data da publicação do presente
despacho.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho n.o 5228/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e do artigo 24.o
do Regulamento da FCTUC e ao abrigo do disposto nos artigos 17.o
e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no
Prof. Doutor Bruno Miguel Quelhas de Sacadura Cabral Trindade,
enquanto coordenador do projecto POCTI/35448/CTM/2000, a com-
petência para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços,
até ao montante de 1 000 000$, dentro do orçamento específico do
projecto, bem como para, dentro desse limite, conduzir o procedi-
mento nos termos do previsto no artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho.

Consideram-se ratificados os actos do coordenador acima indicado
que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam sido praticados
entre o dia 30 de Janeiro de 2001 e a data da publicação do presente
despacho.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho n.o 5229/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e do artigo 24.o
do Regulamento da FCTUC e ao abrigo do disposto nos artigos 17.o
e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no prof.
Luís Filipe Nunes Vicente, enquanto investigador responsável do pro-
jecto NLOPT/35059/MAT/2000, a competência para autorizar des-
pesas com aquisição de bens e serviços, até ao montante de 1 000 000$,
dentro do orçamento específico do projecto, bem como para, dentro
desse limite, conduzir o procedimento nos termos do previsto no
artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Consideram-se ratificados os actos do investigador acima indicado
que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam sido praticados
entre o dia 30 de Janeiro de 2001 e a data da publicação do presente
despacho.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho n.o 5230/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e do artigo 24.o
do Regulamento da FCTUC e ao abrigo do disposto nos artigos 17.o
e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no professor
Luís Filipe Nunes Vicente, enquanto investigador responsável do pro-
jecto COCONUT/26063/IST/2000, a competência para autorizar des-
pesas com aquisição de bens e serviços, até ao montante de 2 500 000$,
dentro do orçamento específico do projecto, bem como para, dentro
desse limite, conduzir os procedimentos por consulta prévia e ajuste
directo previstos no artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho.

Consideram-se ratificados os actos do investigador acima indicado
que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam sido praticados
entre o dia 30 de Janeiro de 2001 e a data da publicação do presente
despacho.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.
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